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1 -ATA DA 102" SESSÃO, EM 3 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Governador 
do Disbito Federal 

- N• 68189-DF (n' 58/89-GAG, na ori­
gem), submetendo à deliberação do Sena­
do Federal o Projeto de Lei do DF n9 37/89, 
que dispõe sobre _ó_ depósito __ e__venda de 
veículos removidos, apreendidos e retidos, 
no Distrito Federal; e dá outras providên­
cias. 

t .2.2 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do DF n9 37/89, lido ante­
riormente. 

1.2.3- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n~ 205/89, 

de autoria do Senador Frãnclscõ Rollem­
berg, que assegura ao marido o direito à 
percepção de pensão por morte da mulher 
funcionária nos casos que menciona. 

-Projeto de Lei do Seitãdo n" 206/8-9, 
de autoria do Senador José -Paulo Bisol, 
que "regulamenta o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e dá outras provi­
dências". 

1.2.4- Comunicações 

-Da Liderança do PFL da Câinara dos 
Deputados, de substituição de membro na 
Comissão Mista de Orçamento. 

-Do Senador José Paulo Bisol, que 
passará a integrar a Bancada do _PSB. 

SUMÁRIO 

1.2.5- Requerimentos 

- N9 397/89, do Senador Maurício Cor­
rêa, solicitando informações ao -Sr. Gover­
nador do Distrito Federal, sobre publici­
dade que vem Sendo veiculada através dos 
meios de comunicação que ·especifica. 

- N~ 398/89, do Senador Severo Go­
mes e outros, solicitando que o tempo des­
tinado aos oradores do expediente da ses­
são de 24 do corrente seja dedicado a ho­
menagear o bicentenário da Declaração 
dos Direitos do Homem e do Odadão. 

1.2.6- Comunicações da Presidên­
cia 

-Arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n" 78/88, (n9 973/88, na Casa de 
origem), Que alféfa a Lei n~ 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que instituiu o Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço­
FGTS. 

,;.....,:_Designação_ do Senador Diva_ldo _:;;u­
ruagy pata representar a Presidência da 
Casa, no Primeiro Congresso Brasileiro de 
Integração Municipal, a realizar-se em São 
Paulo. 

-Recebimento do Recurso n" 2/89, no 
sentido de que o Projeto de Lei do Senado 
n9 54/89, que dispõe sobre a alienação de 
imóveis reSidenciais de proprie.dade da 
U_njãp, da,s entidades da Administração Fe­
deral e das Fundações Públicas, localiza­
dos no Distrito Federal, seja submetido à 
apreciação do Plenário. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SEIYADÓR J{JtAHY MAGA/JiÃES- Vi­
sita do Sr. Presidente da República ao Pro­
jeto Formoso. Problema dos aposentados. 

SENADORLOORIVAL BAF'TlSTA- Re­
pudia críticas feitaS ao Presidente do Ban­
co do Brasil. 

SENADOR MAURfao CORI?t:A, como 
Uder - Propaganda do Governo do Dis­
trito Federal publicada nos jornais de Bra­
sflia. 

SENADOR JOÃO MENEZES- SucOS: 
são Presidencial. 

1.2.8- Comunicação da Presidên­
cia 

-Designação das Comissões Mistas in­
cumbidas de emitir parecer sobre as Medi­
das Provisórias· n-:4 75/89, que dispõe sobre 
a atualização monetária das obrigações 
que menciona e d.~ outras providências,e 
76/89, que autoriza a abertura de crêdito 
extraordinário, em favor da secretaria Ge­
ral do Ministério do Interior, no valor de 
NCz$ 15.0QO+QOQ,OQ._ para as situaçõeS 
que especifica, e estabeleclmento de ca­
lendário para a tramitação das matérias. 

1.2.9 -Requerimento 

- N9 399/89, de prorrogação do prazo 
concedido à Comissão Especial destinada 
a examinar a questão da Dívida Externa 
Brasileira e avaJiar as razões que levaram 
o governo a suspender o pagamento dos 
encargos financeiros deJa decorrentes, nos 
planos externo e interno. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 179, de 
1983 (n~ 4.977/81, na Casa d·e origem), 
que reativa a faculdade prevista no art 11 
da Lei n9 6.332, de 18 de maio de 1976, 
que autoriza reajustamento adicional de 
beneficios previdenclárlos, e dá outras pro-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo_ 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Oiretor.Adjunto 

vidências. Dedarado prejudicado. Ao Ar­
quivo. . ._ , 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 188, de 
1983 (Í1'~ 5.641/81, na Casa de origem), 
que dispõe sobre férias para os segurados 
autônomos. Dedarado prejudicado. Ao.At­
quivo. 

Projeto de Lei -da Câmara n~ 197, de 
!983 (n' 5.729/81, nal:•'ª-<l•_o!jgem), 
que a1tera a Lei_n~ 6.717, de 1:2: de novem­
bro de 1979, que instituiu a modalidade 
de sorteio de nómeros--:-Loto. Dedaiado 
prejudicado. Ao Arquivo. . . 

Projeto de Lei da. Câmara n'~ 208, de 
1983 (n' I.~I8n9, na Casa de origem), 
que dispõe sobre. a criação de Junta de 
Conaliação e_Julgamel)to no Município d,e 
Araras, Estado de São Paulo, Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. . · 

Projeto de Lei çla _Cãrilara n~ 2"09, P,e 
1983 (no 236/83, na Casa de origem), que 
extingue -O período_ ele ca~ncia para a con­
cessão ao_ aUX11io-.doença e da aposent~­
doria por invalidez no âmbito da Previd~n­
cia Social, e .d~termina .o!ltras providên­
cias. Declarado preji,Jdlcado. Ao ArquiVo. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 244, -dê 
1983 (n' 6.105/82, na Casa de ori9em), 
que determina a cont(ataçáo, pelo regime 
da Consolidação das L,.eis do Trabalho, do~ 
repre$entantes do Funrural que coritem 
mais de 2 (dois) anos_ de efetivo exerciéio 
no cargo. Declar_a_dQ preJudicado. Ao -Ar­
quivo. 

Projeto de Lei do Senado n'~ 184, de 
1985- Complementar, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que acresc:enta 
dispo_sitivo à Lei Complementar n9 11, de 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da MeH do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ... , ............................ --·~····--······· NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
T1ragem: 2.200-exemplãres. _ 

25 de maio de l9"l.l, <:QITI yistas a atribuir 
aos sinQicatos, ?1: comp~t~ncía para com­
provar a condição de trabalhador rural de 
pretendente a benefiçio do Prorural. Deda­
rado prejvdicf!.dp. A.q Arquivo. 

Proje!_o. de Lei do Sena'do n~ 233, de 
1986, _de P.l,lto!ja do Sen?~dor Jutahy Maga­
lhães, que altera _a redação do art 396 e 
seu parágrafo único,_ da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to~Lei n9 .5A52, de 1 ~ de maio de 1943. 
Dec/aradq prejudk:acfo. Ao Arquivo. 

1.3.1 -Ma-téria ·apreciada após a 
Ordem do Dia 

-Requerimento no 398189,l_ido.no __ Ex·. 
pediente. Aprovado. 

1.3.2......:. Discursos apóS a Ordem do· 
Dia 

SEI'IADORCIDSABÓ/AD~CARVAUiO 
-Aniversário de_ crlç3ç~o do Qepartamen· 
to Nacional de 0b(a5. Çontra _as ~:re<:;;tS­
TrartSformação_do Dnocs em autarquia es: -
pecial 
- SENADOR .JOÃO LOBO:__ Apoiamén­

to aos professores grevistas do Piauí. 
SENADOR MAURO BORGES -Traba­

lho realizado pelo Dr. AJuizio Cã.mpos dà 
Paz Junior, à frent~ do Hosp[tal Sarah Ku­
bitschek _ - · 
-SEIYADOR FERIYANDO HENRIQilE 

CARDOSO- CánstituíÇão, em São Paulo, 
de um NúcJe6 ·âa _ Fundadcin· dei Nuevo 
Cine Latino-Americano. ~ 

SEIYADOR EDISON LOBAO - Recu-. 
peração- do volume de recursos arrecada­
-dos pela Secretaria da Rec~ita FederaL 

SENADOR ALFREDO O\MPOS- Bi­
centenário da Revolução Francesa. 

SEI'IADOR LAVOISIER MAL'\- Crise na 
TERMJSA. 
- SEIYADOR MAURO BEIYEV/DES -
ProJeto encaminhado pelo Poder Execu­
tivo aO Congresso Nacional, extinguindo 
o -Fundo de Auxílio ao Desenvolvimento 
Social. 

SEI'IADOR RAOIID SALDAIYHA DERZI 
- Cente-nário de nascimento de Vespa-
siano Barbosa Martins. - -

SEIYADOR ODACIR SOARES-"'· "O 
drama rodoviário".;_ artigo do_ Dr. Antonio 
Alberto Canabrava, Diretor-Geral do 
DNER, sobre a gravidade da situação do 
sistema viário de nosso País. 

1.3.3 -Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

!.4-ENCERRAMENTO 

2-.-.ATO DO PRESIDENTE DO SE· 
NADO FEDERAL ' 

-N• 20!/89. 

3- PORTARIAS DO PRIMEIRO 
SECRETÁRIO DO SENADO FEDE· 
RAL 
- N9'õ 34 a 36/89 

4 -ATAS DAS COMISSÕES 

S -l'!ESa DIRETORA 

6-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMis-
s0Es P~El'ITÍ$ : . 
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Ata da 1 02" Sessão, em 3 de agosto de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa, Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

Nabor Júnior- Leopoldo Peres -Carlos 
De'Carü -Odacir SoareS- Roiiãl.do Aragão 
-João Menezes-Jarbas Passarinho-Moi­
sés Abrão -Antonio Luiz Maya -Alexandre 
Costa -Edison Lobão -João" Lobo::....__ Cha-­
gas Rodrigues - Afonso Sancho ~ Gd Sa­
bóia de Carvalho - Lavoisier Maia - Hum­
berto Lucena - Marco Maciel - Mansueto 
de Lavor - João Lyra - Francisco Rollem­
berg- Lourival Baptista:_ Luii Viana -Juta~ 
hy Magalhães-Ruy BaCelar -João CalmOn 
-Jamil Haddad-Nelson Camêifo -Itamar 
Franco - Mário Covas - lrapuan Costa Ju­
nior- Pompeu de Soúsa ---:-MauríCio C~rr~ 
- Meira Filho - Rachid Saldanha Derzi -
Leite Chaves -José Richa -Jorge Bornhau­
sen -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compated­
mento de 39 Srs. Senadofes. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO GOVERNADOR DO DISTRITO FE­
DERAL 

MEri!ÍAGEM N• 68, DE 1989-DF 
(1'1' 058/89-GAG, na origem) 

Brasiliã, 1 o de agosto de 1989 

Senhor Presidente: 
Com fundamento no art. 2" da Resolução 

n"' 157/88, tenho a honra de encaminhar a 
essa Casa projeto de Lei que "aispõe- sobfe 
o depósito e venda de veículos removidos, 
apreendimentos e retidos, no Distrito Federal, 
e dá outraS providências". 

Tem sido cada vez maJor a afluênda de 
veículos_ destinados ao transporte de carga, 
conduzindo passageiros, ora com destino ao 
distrito Federal, ora com destino às regiõ_es 
vizinhas, quase sempre pessoas oriundas de 
regiões que estão enfrentando dificuldades cli­
máticas (secas, enchentes etc.) ou por força 
de fatores de ordem econômico-social (falta 
de emprego, moradia, assistência médica 
etc.), enfim, fugindo da mis~ria em Q_u~ca do 
"eldorado" que, na maioria das vezes, resulta 
em fracasso ou pesadelo para elas próprias, 

--------

e Antonio Luiz Maya 

além de contribuir para o fenômeno do incha­
ço populacional desta Capi_tal com o conse-

- qüeTite surgrmento 'áos· proPiemas gerados 
pela natureza da maioria dos migrantes: carên­
Cia absoluta, baixO j)adrão cultural, forte com­
pulsão à marginalidade social para a sobrevi­
vência, ocasionando um estran_g_ulamento da 
capadCfade goVernamental eln atender à de-: 
manda nos setores de saneamento básico, 
saúde, educação, habitação e trabalho. 

Além disso, aumenta cada vez mais a ocor­
rêrida de acidentes com graves conseqüen­
cias para os ocupantes desses veículos, culmi­
nando senipre em- sacrificio de vidas huma­
nas, como- o episódio ocorrido no mês de 
janeiro úJtimo nestà CaPital, onde morreram 
diversas pessoas e outras ficaram feridas. 

()bse_~a-se ·que na ânsia de locupletar-se 
às custas da miséria alheia, os ·responsáveis 
por e~se meio de 't!'ª!lfíporte ilegal, à míngua 
de uma legislação que lhes inflija sanção mais 
enérgica, vêm dispensando a essas pessoas 
um tratamento incompatível com a dignidade 
humana, não l!)es oferecendo as mínimas 
condi_ções d~ Jl!gjene ou c;onforto, quase sem­
pré trasportadas acondicionadas em verdadei­
ros embrulhos _d~ Jonas, sem direito à ventila-

- ção, iluminaçifo e, em determinados momen­
tos, sem poderem produzir qualquer ruído, a 
fim de burlar a fiscalização, o. que não -é admis­
sível nem para os animais. 

Ademais, cumpre ressaltar _que até aqui es­
ses mesmos proprietários ou responsáveis, a 
par do tratame_n!o desumano imposto a pes-­
soas sein- Condrções ~e pleitear que sejam 
respeitados seus mais elell')entares direitos, fa­
c·e ao desespero que as. levaram a se utilizarem 
deses veículos, assumem tão-somente o ônus 
do transporte, não havend_o instrumento jurí­
dico que lhes atnbua responsabilidades decor­
rentes dessa atividade, o que ora se busca 
estabelecer com a proposta apresentada. 
- A prevalecer essa situação, _chaga~á o mo­

mento em qUe ó Estado náo terá como arcar 
com ·d~spesas decorrentes exdusivamente da 
irresponsabilidade de terceiros, mantendo por 
sua _conta tantos quanto forem impedidos de 
pfosseguirerTI viagem nessas condições, e ain­
da, Provendo a saída ·daqueles que queiram 
chegar ao seu destino ou retomar ao lugar 
de origem, como lhes é de direito. 

Por conseguinte, com a fmalidade de coibir 
esse tipo de abuso, buscando-se a preserva­
ção da vida dos passageiros _e a definição de 
responsabilidade dos proprietários dos veícu­
los com a despesa de manutenção e trans­
porte ao destino ou ao local Qe onde sairam 
as pessoa~. ~s:tou submetendo o presente pro­
jeto de Lei à c apreciação d~ssª' Casa, encare­
cendo sua aprovação. -_ Joaqu,im Domin­
gos Roriz, Governador do Distrito Federal. 

PROJETO DrLEILíô DF 
N• 37, DE 1989 

Djspõe sobre o depósHo e venda de 
veículos 'removidos, apreendMos e reti­
dos. no Distrito Federal. e dá outras PrOVi­
dências. 

O Senãdo Federal decreta: 
Art. 19 Os veículos removidos, retidos ou 

aprendidos, com base na alínea f, do inciso 
XXX. do art. 89, da Lei n• 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, serão depositados em lo­
cais designados pelo DepartamentO de Trân­
sito do Distrito Federal. 
· Art. 29 A restituição dos veículos apreen­

didos nas circunstâncias mencionadas no arti­
gc;> anterior far-se-á mediante o pagamento 
das seguintes _despesas: 

1-multas e taxas devidas; 
U- gastos com a remoção, apreerisãO, re- -

tenção ou manutenção do veículo e com pas­
sagens, hospedagem e alimentação efetuados 
para transportar os passageiros ao destino fi­
nal ou ao local de origem, além das despesas 
referentes a notific~ções e editais menCiona­
dos nos artigos subseqüentes. 

Parágrafo úniéo. Os passageiros, enquan­
tO aguardam para prosseguir a viagem ou re­
tomar à origem, permanecerão em local de­
Signado pela SeCretaria de Serviço~ Sociais. 

Art. 39 O Departamento de Trânsito, no 
'prazo de dez dias, ryotificará, por· vi;:t, -postal, 
'a pessoa que figufa'r no certificadó corTl"Cipro­
prietáría do veículo, para que, dentro de quinze 
diaS, a contar ·da- ríotificação, efetue o paga­
mento do débitO e 'promova a sua retirada. 

·Art. 4~ Não atehdida a notificação por via 
postal, serão os frrteressados notificados por 
edital, afiXado nas dependências do órgão 
apreensor e publkãdo uma vez peJa imprensa 
ofiCial e duas em jomallocal, para o' ~un pre­
visto no artigo anterior e com o prazo de quinze 
dias, a contar da piimeira publicação. 
~ § 19 Do edital cOnstarão; 

a) o nome ou' designação da pessOO que 
figura no certificado como proprietária do veí­
culo; 

b) os números de placa e do chasSi, bem 
Como a indicação dã marca e ano de fabrica­
ção do veículo. 

§ 29 Nos casos de penhor, alienação fidu­
ciária em garantia e venda com reserva de 
domínio, quando os instrumentos dos respec~ 
tivos atos jurídicos estiverem arquivados no 
órgão fiscalizador competente, do edital cons­
tarão os nomes do proprietário e do possuidor 
do veículo. 

Art. 59 Não atendendo os interessados ao 
disposto no artigo anterior, decorridos 90 (no­
venta) dias da remoção, apreensão ou "reten­
ção, o veículo será vendido em leilão, a· quem 
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olerecer mato r lance, igual ou superior ao valor 
da avaliação. 

Parágrafo único. Do valor apurado na ven­
da serão deduzidas _as _dg_spesas previstas no 
artigo 39 desta Lei e as demais decorrentes 
do leilão, recolhendo-se o saldo ao Banco de 
Brasília S/A, à disposição da pessoa que figu~ 
rar no certificado como proprietária do vefculo, 
ou de seu representante legal. 

Arl 6? _ O disposto nesta lei não se aplica 
aos veículos recolhidos a depósito por ordem 
judicial ou aos que estejam à disposição de 
autoridade policial. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. &' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito Federal. Qnde 
poderá receber emendas, após_ sua publi­
cação e distribuição de avulsQS, pelo pra­
zo de 5 dias úteis.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Do EXpediente lido, consta Q. Projeto de 
Lei do DF nl> 37, de 1989-, que nos -term-oS 
da Resolução n~ 157, de 1988, será despa­
chados à ComisSão do Distrito Federal, onde 
poderá receber emendas, após sua publicaçãO 
e distribuição em avulsos, pelo prazo de_ 5 
dias úteis. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. )9 Secretário. 

São lidos os seguüites 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 205, DE 1989 

Assegura ao marido o direito à percep­
ção de pensão por morte da mulher fun­
donárit1 nós caSos qt.Je menciona. 

O Corigressõ Nacional decreta: 
Arl 1~ O art. 59, inciso I, alíneas á e b, 

da Lei n9 3.373, de 12 âe março de 1958; 
passam a vigorar cOm a seguinte redação: , 

"Art 59 ••••w•..-~---·-------··~..-
1 - ··························'····"' .. ··················---·----
a) esposa ou marido, exceto desqui-

tados que não recebam pensão de ali­
mentos; 

b) companheiro _ou companheira que 
viva sob dependência econômica pre­
ponderante de func_ionário; 

c) ............................. _ .. -~--

Art. 2'" As despesas decorrentes da exe<;u­
ção desta Lei correrão à contã do orçamento 
da Previdência Sótia1. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na d:ita 
de sua publicação. , 

Art. 49 São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Com a grande expansão industrial, já não 
configura casos isolados o número de mu1he­
res que representam a fonte principal de renda 
familiar. 

A participação da mulher no merCado de 
trab_~_ho ao lado do hom~m trouxe contribui­

.. Çâo social de gràí-lcie irrlport.â.~cia, ao propiciar 
as condições para a reestruturação de papéis 
antes cris'taliz~c;l.os diferecjadamente para o 
homem, de um lado, e para a mu1her, de outro. 
Esse fato enCoritra-se na base do cresçeil.te 
número de mu1heres que postulam pela igual-

-dade de direitos com os h_omens, o que evi­
dentemente não representa processo que pos­
sa ocasionar a superaçã_o de papéis essenciais, 
.bas.~ª---dos I) a, divisãÇ> do tr~bl<;1ho entr~ homens 
e inuJ.here.s._ . 

O texto ~onstitucional promulgado em ou­
tubro de_ 198,8,. no. capitulo referente a Previ­
dênci~_Social, prevê que os planos, re:5pectivos 
deverão, entre outros direitos, assegurar, ao 
homem ou à mulher, em igualdade de condi­
ções, pensão por morte do segwado, cônjuge 
ou companheiro. 

Visa a presente iniciativa a introduzir modifi­
cações na Lei n~ 3.373, de 12 de março de 
1958 ãdequando assim a_ ]egislaç.ão infra­
constik~--:ional, referente ao Plano de Previdên­
cia dos- F-.mcionáriOs Públicos, aos ditames 
inscrito!. na Lei Maior.Assim, tem ~xatamente 
o objetivo ·o.e_;~Conhec~t formalmente uma 
sit1..::ação eXIStente de 1áto, qual seja, a cres­
cente _relevância econôrn.iç:a do trabalho da 
mú.lher_e sua importância para a manutenção 
do signif)cativo número de famílias n_a so_çie­
dade brasileira. _Nesse sentido não há por que 
desconhecer a possibilidade de o homem ser, 
mais vezes do que comwnente se pensa, pen­
sionista apóS a morte de sua esposa ou com· 
panheira. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1989: 
-Senador Frl.fl1cisco RoUemberg. 

LEGISLAÇÃO OTADA 

LEI N' 3.373 
DE 12 DE MARÇO DE 1958 

DisPõe sobie.o. Plano de A_ssistência 
· ao FunC!on6lio e Si.tã FamDia, a que se 
referemosacts.161 e256daLe.in91.7J 1, 
de 28 de outUbro de 1952, na parte _que 
diz respeito à Previdência. 

-.-o Presidente da República 
O--FaÇO saoer·quEfo-congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei; 

~··Ãrt··4;····~--f~d~··;; 5_0% (cinqG;~t~--~~--

cento) do salário;..base, sobre o qual incide 
o desconto mensal compulsório para o IPASE, 
a soma das pensões à fãmllia do contribuinte, 

·entendida como esta o conjunto de seus bene­
fidárlos que se habilitarem às pensões vitalí­
cias e temporárias. 

Art 59 Para os efeitos do artigo" ant'erlor, 
considera,-se família do segwado: 

1-Para percepção- de penção vitalícia; 
a.) a esposa, exceto a desquitada que não 

receba pensão de a1imentos; 
b) o marido i[wálido; 
c) a mãe viúva ou sob dependência econô­

mica preponderante do funcionário, ou pai in­
válido no caso de ser o segurado solteiro ou 
viúvo; 
If- Para a percepção de pensões tempo­

rárias: 

a) o filho de qualquer condição, ou ente_a~ 
do, até a idade de 21 (vinte e um) ~nos ou. 
se inválido enquanto durar a invalidez; 

b) o irmão, órfão de pai e sem padrastro, 
até a idade de 21 (vinte e um) anos, ou, se 
invá1ido enquantO durar a invalidez, -no Caso 
de ser o segurado solteiro OU VíúYo, sem ffihos 
nem enteados. _ 

Parágrafo único. A filha solteira, maior de 
21 (vinte e um) anos, só perderá a pensão 
temporária quando ocupante de cargo público 
permanente. 

··············rA~c;;i;;&~--d~·~·;;;;;;;~··s-;;~;~~:;:;-~· 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 206, DE 1989 

"Regulamenta o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e dá õutiãs providên-

.cias." --

O CongreSso Nacional deCreta: 
f- Definição 
Arl 1 ~ Denomina-se Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço o total das quantias de­
positadas mensalmente pelos empregadores 
etn contas vinculadas bancárias, em nome de 
cada empregado, que é regulamentado, admi­
nistrado e aplicado conforme o disposto neste 
diploma legal. 

D- Dos Depósitos e contas remuneradas. 
Art. 29 To dos os empregadores que te­

nham empregados slljeitos às disposições 
contidas na Consolidação das Leis do Traba­
lho (Decreto-Lei n~ 5.452[43) estão_obrigadoS 
a efetuar depósitos mensais nessas contas vin­
culadas: 

Art. 3l> A quantia depositada mensalmen­
te pelo empregador na conta vinculada de seu 
empregado corresponderá a B% do total das 
verbas sa1ariais recebidas por esse, devendo 
o respectivo"- dePóSito ser feito na conta do 
pagall_lento do salário. _ _ __ 

Parágrafo único:-: Caso O-depóSito seja efe­
tuado após o prazo aludido, sobre o mesmo 
incidirá multa calculada em ZO% Sobre o total 
devido, a1ém de juros e correção monetária. 

Art~- 4o -Esse depósito far-se~á em conta 
vinculada em nome do. empregado, em esta­
belecil!lentos_das InstitUições Finari.ceiraS Ofi­
ci~_ Federais- e· Estaduais, -localizados_ no 

-mesmo municíPio onde se realiZa _ã".rêia:Ção 
de emprego, deviflarnente autorizado_ a funcio­
nar pelo Banco Central do Bfa.S[l i-creden­
ciado pela Caixa Econômica ~dera!, geren­
c[adora do Fundo de Garantia do Tempo de 
SeMçó.-. ··· ··· 

Parágrafo único. Na ausência de estabele­
cimentos das Instituições Financefras Ofk:iais 
no munidplo, o depósito poderá -ser-efcihJado 
em estabelecimento bancário privado. 

Art. 59 A conta vinculada será remunera­
da mensalmente com a taxa de juros idêntica 
à da Ca.demeta de Poupança, acrescida tãm­
bém de correção monetária fiXada para o pe­
ríodo. 

Parágrafo único. A remuneração_ devida 
passará a Ser calculada a partir do seQ:undo 
dia últil imeaiatamente sub_seqüente ao depó­
sito efetuado pela empresa. 
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Art. 69 AJ)ós o recebimento dos sepósítcis 
efetUados pelos empregadores, as instituíções 
financeiras repassarão os recurso obtidos para 
a Caixa Econômica Federal nas 24 horas sub­
seqüentes ao fato, para que sejam usados pelo 
Fundo. 

Art. 79 A Caixa Econômica Federal terá 
um cadastro único de todos os trabalhadores 
e empregadores depositantes do FGTS que 
será atualizado mês a mês, estando obrigada 
a emitir extratos mensais a favOr dos empre­
gados. 

Art 89 Os dep-ósitos de que fala este capí­
tulo também são devidos ao empregado nos 
seguintes casos de afastamento de selViço, 
como se ele_ trabalhando estivesse: 

a) prestação de serviço militar; 
b) motivo de doença até 15 dias; 
c) addente de trabalho; 
d) gravidez e parto; 
e) exercídei de mandato sindical; 
f) outros motivos a serem definidos pelo 

Conselho Curador. 
Art. 9':' As contas vinculadas são garan­

tidas pelo T escuro _Nacional, que terá direito 
de regresso contara os estabelecimentos ban­
cários e demais entidades que de alguma ma­
neira as fraudarem. 

m-Dos Saques. 
Art. 10. Caberá aos empregados, titulares 

das contas vinculadas, decidirem ou não sobre 
a oportunidade do levantamento das impor­
tâncias depositadas em seu nome, acrescidas 
de juros e correção monetária, nos seguintes 
casos: 

a) rescisão contratual, em qualquer hipó­
tese; 

b} saplicação do capital em atividade co­
mercial, industrial ou agropecuária, em que 
tenha se estabelecido individualmente ou em 
sociedade; 

c) aquisição de moradia e pagamento das 
respectivas prestações, compra de glebas ou 
construção; 

d) aquisição de equipamento destinado a 
atividade de natureza autônoma; · 

e) casamento; 
f) nascimento de descendente ou adoção; 
g) afastamento por doença superior a 15 

dias; 

to da importância depositada aplica-se-á o dis­
posto no artigo _,59, sendo a remuneração da 
mesma proporcionalmente arcada pela Caixa 
Econômica Federal e o estabelecimento ban­
cário, conforme _os dias em que_ esteve em 
poder de um e de outro. 

Art. 13. Fale_cendo o titular da conta vin­
culada, aplicar-se-á o que· dispõe a legislação 
previdenciária. 

IV- Da gestão do Fundo 
Art. 14. O Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço é gerido pela Caixa -Econômica 
Federal, conforme normas, orientações e dire­

"trizes expedidas pelo COnselho Curador. 
· Parágrafo.-19. O Conselho 'Cunidor será 

constitukio por: 
1-Presidente da CaiXa Econômica Federal 
li-Seis representantes das Centrais Sin­

dicais 
m-Dois representantes do Congresso Na­

cional 
IY:- Um representante da Coilfederação 

Nacional da Indústria 
V- Um repres_entante da Associação Na-

dona! dos Mutuários . . 
Parágrafo ~ À exceção do President~ da 

Caixa Econômica Federal, os outroS membros 
do Conselho Curador são indiCados por um 
perlodo de dois anos, vedada a recondução. 

Art. 15. Ao ConselhQ CUrador. compete; 
a) determinar o programa de ap~cações de 

recursos do FGTS, resp"eitados os limiteS le-
gais . 

b) liberar verbas programadas 
c) aprovar o orçamerito anual 
d) expedir atos normativos regulando a 

·gestãO, aplicação e fiscalização do Fundo 
e) apreciar as contas do Fundo, elaborando 

o respectivo parecer, apuraildO eventuais irre­
gularidades cometidas 

f} elaborar o seu regimento interno 
g) cumprir demais tarefas reguladas em lei. 
Art. 16. As Cóntas do Fundo de Garantia 

do Tempo de ServiÇO, acorilpaflhadas do res­
pectivos parecer do Conselho CuradOr, ser~o 
amplamente divulgadas e julgadas anualmen­

ote pelo Tnbunal de Contas Da União. 
V- Da _aplicação dos rec_ursos 

h) quitação de parcela devidas ao Sis_tema _ 
Financiamento de Habitação; 

Art. 1 7. Caberá ao Conselho Curador 
aprovar o programa de aplicações, destinado 
a promover a redução do déficit habitacional 
mediante a aquisição de glebas, a implantação 

I) necessidade grave, pessoal ou familiar; 
j) outros motivos definidos pelo Conselho 

Curador. 
Art. 11. Nos casos em que houver demis­

são sem justa causa, o empregador é obrigado 
a pagar ao empregado, quando da rescisão 
e a título indenizatório, 40% das importâncias 
depositadas durante todo o contrato de traba­
lho entre as partes, acrescida de juros e corre­
ção monetária. 

Al::t. 12. Esses saques serão precedidos 
por requerimento endereçado ao estabeleci­
mento bancário, que dele dará ciência à Caixa 
Econômica Federal, gestora do Fundo. Essa 
terá 7 dias para repassar os recursos neces­
sários ao levantamento da conta vinculada por 
parte do titular. 

Parágrafo único. Até 0-efetivo levantamen-

de infra-estrutura nas mesmas e a construção 
das habitações populares na faixa de interesse 
social, bem como a urbanização e saneamen­
to apresentados pelo órgá"o gestor até 30 de 
outubro de cada ano, pelas Companhias de 
Habitação Popular ou órgãos ass_ertielhados, 
que operem exclusivamente na faixa de inte­
resse social. 

Art 18. Oprogtatnade_aplicaçõesdeque 
trata o artigo anterior levará ern consideração, 
com base nos projetos apresentados: 

a) o déficit habitacional efetivamente com-
provado_,_~través da pesquisa de campo . 

b) o perfil socio-_econômico dos candidatos 
_ e...a viabilidade do retomo efetivo dos recursos 

empregados, ressalvados o disposto no artigo 
19 

c) as características econômicas das pers-

pectivàs de expahsão urbana dos núcleos a 
serem beneficiados 

d) a correlação entre os índices de arreca­
dação do FGTS ·_no muriicípio e os valores 
a serem empregados nos empréstimos habi­
tacionais, de maneira a proporcionar o acesso 
dos trabalhadores à casa própria nas regiões 
onde maior for a concentração de sua arreca­
dação. 

Art. 19. Além dos requisitos estabeleci­
dos no 1:frtig0 ãiltefiór, ·OS fecursóS dOFunao, 
quando da suá aplicação, também obedece-
rão à seguinte proporcionalidade: · 

a) 70% dos mesmos serão aplicados junto 
a trabalhadores que ganham até 5_ saJários 
mínimos 

b) 30% dos restantes serão destinados a 
querri_ganha en~ 5_ e_ 12 salários mínimos. 

Parágrafo único. Os recursos destinados 
a quem ganha até 5 salários mínimos serão 
taxados com juros equivalentes a 50% do re­
munerado pela Caderneta de Poupança mais 
cOrreção monetária, enquanto que os destina­
dos a quem ganha entre 5 e 12 salários_ míni­
mos serão taxãdos com juros equivalentes 
àqueles remunerados pela Caderneta de Pou­
pança· mais corfeção inoiletária. ' ' - · 
' Art. 20. Aléffi de destinar as apliCaÇões do 
Fundo para reduzir o déficit habitadonaJ, o 
Conselho Curador poderá aplicar os- i"ecwsos 
nos demais seguiméritos da_ economia na.clo­
nal, que garantam rentabilidade e solvência 
ao sistema. 
·Art. 21. O .or_çamento anual, em que se­

rão estinadas receitas, despesas e aplicaçõ_es 
no fundo, será publicado anualmente nç_ Diá­
rio Ofldãl dii"Uniã_o çom base na posição do 
dia 30 de outUbrô, Coricldindo esse Orçamento 
cOm 6 da -União. · · 

Parágrafo 1"' Havendo oscilação a maior 
ou ·a menor na arreCadação do F1.irtdo, Os re­
cursos serão rateados proporctona1mente aos 
projetos constantes no orçamento. -

.. Parágrafo 29 A Caixa Eéonômka: Federal, 
sob orientação_ do COnSelho Curador, publi­
cará no. Diário Ofic_iill.da União, aJém do orça­
mento mencionado, uma previsão orçamen­
tária inc;licativa para os três anos subsegüentes, 
p0ssilitlitai1do à sociedade o seu conhecimen­
to. 

. Art. 22. OsféCUfSOs exlStentes· riO FGTS 
poderão .. ser aplicados diretamente' p'E:Ía CEF 
·ou por seus agerl.teS firianceir"os, iitsf:ituições 
bancária~ ~çooperativas habitaciohafs devida­
mente credenciados pela Caixa Ecoriômica 
FederaJ, através do seu Cons_elho Cufador, au­
torizados pelo Banco CentraJ, e que se dispo­
flf"!am .a_ aceitar normas e cçmdições estipu­
ladas. 

Art. 23. _ To da e qualquer distribuição e 
·aplicação de recUrSos do Fundo de Garantia 
_do Tempo de Serviço na redução do déficit 
habitacional deverá garantir a rentabilidade 
mínima fixada nesta le.i, preenchendO tàmbém 
obrigatoriamente os seguintes requisitos: 
(- Garantia reãl, salvo na aplicação em 

áreas desapropriadas, ãté que se conclua o 
procedimento judicial respectivo. 

11-Apresentação de relatórios mensais ao 
Conselho Curador do andamento" das obras 



3564 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Agosto de 1 989 

fmanc:iados, sujeitando-as também à auditoria 
técnic:a e financeira pennan!';'nte por pane da 
CEF. -

W- Do Fundo A_uxiliar ao Financiamento 
da Habjtaçáo Popular 

Art. 24. Com o objetivo de melhor garan­
tir a solvência e rentabilidade do Fundo de 
Garantia do Tempo de SeiViço, e coffi o obje­
tivo de subsidiar as aplicações destinadas aos 
trabalhadores que ganham até 5 salários míni­
mos, é criado um Fundo Auxiliar, cuja admi­
nistração será feita conjuntamente pelo FGTS, 
integrada ao seu _ orçame_nto e segundo os 
mesmos critérios. 

Art. 25. Os re<::urSi:i deste Fundo são origi­
nários de recursos orçamentários da União, 
Estados e Munldpios destinados à construção 
de edificações populares, bem como da taxa­
ção de lucros obtidos nas operações de crédi­
tos do Sistema Fm_anceiro de Habitação por 
parte das instituições bancárias, a ser fixada 
e regulada em lei. 

W- Das disposições finais 

Art. 26. Toda_s as decisões do Conselho 
Curador do Fundo de Garantia do Tempo de 
SeiViço deverão ser publicado no Diário Oficial 
da ilnião. 

Art. 27. A fiscalização- do recolhimento 
das empresas será feita pelo lAPAS e pelos 
sindicatos aos quais pertençam os emprega­
dos, que para isso credendarão funcionários 
junto às _empresas pagadoras. 

Art. 28. A Justiça do Trabalho é compe.. 
tente para dirimir questões decorrentes da 
aplicação desta lei entre empregadores e em~ 
pregados, prescrevendo em trinta anos os di­
reitos destes últimos com relação àqueles. 

Art. 29. É facultado ao sindicato da cate­
goria profissional do empregado assisti-lo na 
prática de_atos relacionados com o fiel cumpri­
mento do presente diploma. 

Art. 30. Em noventa dias a partir da entra­
da em vigor desta lei, a Caixa Econômica Fe­
deral elaborará o cadastro único de que fala 
o art. 79, unificando" todas as contas perteri~ 
centes a um só empregado. 

Parágrafo único. Mantendo-se a existência 
de contas inativas, a CEF publicará sua relação 
no Diário Oficial da União. Após 30 ailos, não 
sendo requerido seu levantamento pelo inte­
ressado ou herdeiros habilitados, as mesmas 
serão transferidas para o T esourti Nacional, 
mediante pré-aviso de 90 dias no Di/m'o Oficial 
dt~ Uniiio 

Art._ 31. O Cons_elho Curador s_erá insta­
lado no prazo de 30 dias, a partir da publicação 
da presente lei, e terá 60 dias para regula­
mentar as suas atnbuições. 

Art. 32. O Poder Executivo regulará a pre­
sente lei em 30 dias_._ Não o fazendo, apUcar­
se-á no que não contrariar O presente diploma, 
-o Decreto nç 59.820/66, até que o necessário 
decreto seja expedido. 

Ait. 33. _ RevogaMSe expn:!Ssamerlte' a Let 
n" 5.107 !66 e todas as de'ma!S disposições 
em contrário. 

Art 34. Esta lei entrará _em vigor em 90 
dias após sua publicação. 

Justificação 
O projeto_ de lei, ora apresentado, relativo 

ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
tem como finalidade precípua sanar alguns 
erros apresentados na lei anterior, garantindo 
ao trabalhador um ganho real na aplicação 
de seus recursos, através de um controle mais 
adequado do que o existente atualmente. 

No regime jurídico anterior os bancos reti­
nham em seu pode, por 30 dias, os depósitos 
efetuados do FGTS prejudicando o trabalha­
dor devido á desvalorização dos mesmos; no 
presente projeto de lei o-s depósitos efetuadoS 
nos bancos deveráo ser repassados em 24 
horas à Caixa Econômica Federal e serão apli­
cados no mercado financeiro. 

O critério de correção monetária adotado 
pelo projeto de lei quanto aos depósitos fun­
diários será de acordo com as regras aplicá­
veis à caderneta de poupança. Não se justifica 
que o FGTS seja remunerado a 3% ao ano, 
çom vencim~nto trimestral, contraria!!! ente ao 
aplicado àquela. 

Dada a obrigatoriedade do depósito prévio 
do FGTS que visa proteger o trabalhador dos 
riialefícios do desemprego, em qualquer hipó­

. tese de reSciSão de contrato de trabalho, conM 
tará com tim valor, tanto maior qiJãnto maior 
o tempo de serviço--que houver prestado ao 
empregador, para fazer face à situação de de­
semprego e até que obtenha nova colocação. 

O_utco Item de importante m-odificação na 
lei anterior é a adoção de um cadastro único 
que acartetátâ um efeti'!'o ·controle e conse­
qüentemente eliminará a possibilidade de se­
rem efetuadas fraudes. 

Uma vez unificadas as contas pertencentes 
a um só trabalhador, serão suprimidas as con­
tas inativas. 

O projeto de lei visa facilitar os saques que 
acorrerão sempre que o pacto laboral seja res­
cindido, mesmo nos casos de res<::isão por 
just_çl_~c~usa. 

-Quanto à gestão_ do_ FGTS, será exercida 
pelo Conselho Curador composto pela CEF, 
trabalhadores, Congresso Nacional, empresá-

rios e mutuários cuja representanvidade estará 
mais adequada aos interesses dos b;"abalha­
dores. 

Parie-dos reéursos do FGTS serão aplicados 
em habitações populares destinadas a promo­
ver a redução do déficit habitacional, sendo 
subsidiadas _as aplicações destinadas aos tra· 
balhadores que ganham até 5 salários mini­
mos, através de wn fundo auxiliar. 

Concluindo, ressaltamos que a fiscalização 
do sistema será exercido conjuntamente pelo 
lapas e pelos sindicatos dos trabalhadores. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1989 -
José paulo Bisol. 

ANEXO A J(JS71FTCAçAO 

Fundo de Garantia do Tempo ·de Serviço 
-FGTS .. 

Avaliação dos prejuízos sofridos nos úhimos 
3 anos 

l-SJSTEMÁTICA_DE RECO~HIMENTO 
DO FGTS -

Na atua1 sistemática de recolhimento, o fun­
do de garantia do trabalhador, calculado sobre 
o salário do mês anterior, s6 é rec:olhido pela 
empresa, ao banco depositário, no dia 1 O do 
mês seguinte. O Banco, por sua vez, tem 30 
di_as_ p~ra repassá-lo à CEF.~A Caixa Econô­
mica Federal só vai depositá-lo na conta do 
trabalhador no primeiro dia do trimestre--se­
guinte, quando então começam a serem cal­
culados os __ rendimentos que, entretanto, s6 
serão creditados no primeiro dia do segundo 
trimestre após o depósito. (Os meses de início 
de trimestres são março, junho, setembro e 
dezembro). 

Atenção: se ocorrer saque do FGTS durante 
o trimestre, nada será __ creditado na conta do 
trabalbador e este perde todo o período que 
vai do recolhimento pela empresa, ao saque. 

No quadro e gráfico I, apresentamos o pe­
riodo em que o FGTS fica em poder da empre­
sa, bancos e CEF, antes de ser colocado na 
conta do trabalhador. 

Assim, no trimestre, o dinheiro· do FGTS 
leva, em média, 56,6 dias para entrar na conta 
do trabalhador. 

Gráfico I 

·Dezembro Jane1ro Fevereiro __ Março~ !n íc lo 
do trimestre 

Wd 
E!l' 

30d 
BA>I:XJS 

10 d 
EMP 

Pazes de retenção 

t salário 

na empresa _10 d 
c/o·aanco 30 d 
na CEF 50 d 
Total _s_o d 

50 d 
CEF 
30 d 
BANCO$ 

20 d 
CEF 

10d 
EMP 

Quadra 

2 salário 

na empresa 10 d 
e/o BanCo 30 d 
na CEF 20 d 

BO d 

30 _d 
BAI'{X!S 

3 salário 

na empresa 10 d 
e/o Banco 3Q_ d 
na CEF 20 d 

20 d 

Totã.l-

30 d 
.90.d 
50 ç! 
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Quantidade total de dias nates do depósito. 
170 dias. 

Quantidade média de dias que cada parcela 
leva para ser creditada. 56,6 dias: 
ll-TOTAL DAS PERDAS COM A ATUAL 

SISTEMA TICA DO FGTS 
Os qUadros IJ, 111, IV e V, mostram as perdas 

acumuladas nos anos de 1986, 1987, 1988 
e 1989 (ate abiil), re-spectivamente, para os -
trabalhadores, nos depósitos do FGTS. 

É importante notar que os ganhos das em­
presas, bancos e da CEF superam a perda 
dos trabalhadores, pois, enquanto estes se­
riam remunerados com a correção monetária 
mais juros de 3% a.a., aqueles aplicam os 
recursos retidos em operações muito mais 
rentáveis, especialmente em títulos da divida 
pública (OVER) que em última instância são 
financiados com os impostoS dos próprios tra­
balhadores. 

Quadro I r 

1988 - Pedra do FGTS 

Para as 5 milhÕes e 947 mil OTNs 
Empresas 

Para os 18 milhÕeS e 345 mil OTNs 
Banqps 

Para a CEF 9 milhões e 592 mil OTNs 
Perda Total 33 milhães e 884 mil OTNs 

Tais recursoS seriam suficientes para se 
construir cerca de 28200 novas habitações 
ao custo _de 1.200 OTNs cada uma ou 84.71 O 
lotes urbanizados de 400 OTN cada. 

1 OTN= 1 VF!r 

Quadro ru 

1987 - Perda do FGTS 

Para as 17 milhÕeS Ei 372 mil OTNS 
Empresas 

Para os 54 mllhã9s e 966 lilll -õtNs 
Bancos 

Para a 28 milhões e 229 m11 OTNs 
CEF 
Perda Total 100 milhões e 567 mil OTNs 

Tais recursos seriam sufiderites para se 
construir cerca de 83.800 novas habitações 
ao custo de 1200 OTN cada uma ou251.400 
lotes urbanizados de 400 OTN cada. 

Quadro IV 

1988 - Perda do FGTS 

Para as 27 m 11hÕes e 302 m 11 OTNs 
Empresas 

Para cs 87 milhões e 823 m f 1 OTNs 
Bancos 

Para a 44 m i lhões e 584 m 1 1 OTNs 
CEF 

Perda Total 159 milhÕes e _709_ mil OTNs 

-Tais reCursos seriam suficientes para se 
construir cerca de 133.000 novas habitações 
ap custo de 1.200 OTN cada uma ou 399~200-
lot~s urb_anizado_s de 400 OTN cada. 

1 OTN= 1 VF!F 

QuadrO\f 
1989 - Perda do FGTS~ 

Para as 
Empresas 

5 milhões e 482 mil OTN 
EmPresas 

Para os 
Bancos 

17 milhões e 63.6 mil OTN 
Para a 
CEF 
8 milhões e 95_0 mil OTN 
Perda Total 32 milhões e _68 ffiil OTN 
Tais recursos seriam suficientes para se 

construir cerca de 26.720 novàs habitações 
ao custo de 1.200 OTN cada-uina oU 81.170 
lotes urbaniz_ados de 4__00 -OTN Gada. 

1 OTN= 1 VF!F 
O quadro Yl a seguir, consolida as perdas 

do FGTS-de jan/1 986 a abril de I 989. -
Importante notar que quanto maior a infla­

ção mais perde o FGTS (e, conseqüentemen- · 
te, maiS ganham as Empresas, os Banco e 
a CEF cQm o dJ~heiro dos tra;balh~dores). 

Assim, por ~em pio, com urna taxa de 10% 
mensais de inflação a_ pe_rda é 9~ 19,7% a 
cada trimestre. Com uma inflação de 25%, 
eJa seria de 52,3%. 

No periodo em análise, tivemos sobre os 
depósitos, as seguintes perdas: 

1986-6,5% 
!987 -25,4% 
!988-39,3% 
1989-21.1% (atéabrii)--

QuadroVI 

Perdas do FGTS (acUmulado de jan/86 a 
abr/89) 

Para as 
- Empresas 

56 milhões e 103 mil OTN 
Para os 
Bancos 

178 milhÕes e 770 mil OTN 
Para a 
CEF 
91 milhões e 355_ mil OTN 
Perda Tota/326 milhões e 228 mil OTN 
Tais recursos seriam suficientes para se 

construir cerca de 271.850 novas habitações 
ao custo de 1200 OTN cada uma ou 815.500 
lotes urbanizados_de 400 OTN cada. 

10TN = 1 VRF 
111 -MUDANÇA NOS CRITtRIOS DO 

FGTS 
-Apresentamos, a seguir, aJgumas projeções 

dos resultados que seriam aJcançados pelo 
FGTS, caso fossem aJterados: 

-;.;_-o período de recolhimento que passaria 
a ser de 1 O dias para as empresas, 24 horas 
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para os bancos e 24 horas pa-ra a: CEF (tõtaf 
de 12 dias); -

-reht:abilidade mensal, a partir dO 139 (dé­
cimo terceiro) dia, com base nas mesmas ta­
xãs de pÕupança (6% a.a., mais corieçao mo­
netária). -

Nesta situação, a perda média do fundo se­
ria 54% inferior àquela verificada na sjstemá­
tica atual. 

O quádro VD inostra q"uaJ seria o gailho com 
a adoção desses critérios, adotando-se a taxa 
de 6% a.a. e mudanças do período de perma­
nência dos recursos, nas empresas, bancos 
eCEF. 

Quadro VII 

Ganho do FGTS cOm a nova sistemática 
proposta. 

1986 - 20inllhõeS e 728 mil OTN 
1987-79 milhões e 614 mil OTN 
1988-126 inilfiões el23 mil OTN 
1989-25 milhões e 446 mif OTN (até 

abril) 
TOTAL --258 milhões e 51 O mil OTNs · 

1 OTN= 1 VF!F 
(~ Ccmis.,são de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--Os projetos tidos serão publicados e reme~ 
tidos à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Sobre a mesa, expediente que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. - · 

É lido o seguinte 
Oficio n 9 090-L- PFU89 

Brasília, 29 de junho de 1989 

Senhor PresRféi"'lte: 
Indico a Vossa Excelência o nome do Depu­

tado LEW DIAS para Membro Efetivo da Co­
missão Mista de Orçamento, em substituição 
ao Deputado JOFRAN FREJAT. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên· 
cia os protestos do meu elevado apreço. -
Deputado José Lourenço, Líder do PFL 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Será feita a subStituição ·solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lidã: 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Exceleritíssimó Senhor Presidente do Sena­
-do Federal 

Comunico a Vossa Ex_c_elência que, a partir 
de 3 de julho do corrente ano, -passei a integrar 
a bancada do Partido Socialista Brasileiro -
PSB. 

Sala das Sessões. 3 de agosto de 1989. 
-Senador José Paulo Bisol. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A matéria vai à p_ubllcação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. ] 9 Secretário .. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 397, DE 1989 

Nos termos do art. 216, inciso I, do Regi­
mento Interno, requeiro seja oficiado ao Se-
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nhor Governador do Distrito f:ederal, solicitan~ 
do-lhe as seguintes informações sobre a vasta 
publicidade que vem sendo veiculada através 
dos meios de comunicação, em afronta ao 
disposto no art 37, § }9 da Constituição FedeM 
ral, eis que evidenciada a promoção pessoal 
pela utilização de símbolos e pelo teor das 
matérias divulgadas: 

1) Qual o montante das despesas de publi­
cidade efetuadas durante o exercício finan­
ceiro em curso, custeadas pela administração 
pública direta e indireta do Distrito Federal, 
inclusive pelas suas autarquias, fundações e 
empresas. 

2) Discriminar todos valores e seus respec­
tivos prestadores de serviços envolvidos na 
publicidade, resumo das matérias e datas da 
divulgação, assim como os nomes dos órgãos 
ou entidades que os custearam. 

3) Especificamente em relação à publici~ 
dade veicuJada no dia 30 de julho de 1989, 
no Jornal de Brasília, páginas 16 e 17; no 
Corieio J?raziliense, páginas 1 O e 11; no Bsb­
Brasil, páginas 6 e 7_ e no Correio do Brasil, 
páginas 4 e 5, quais foram seus custos e res­
pectivas fontes pagadoras, fornecendo-.se có­
pias dos. seus correspondentes_empenhos, in­
clusive os gastos no rádio e televisão. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1989. 
-Senador Mauricio Corr~a. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A matéria será submetida ao exame da 
Mesa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 SeCfetário. 

É lido o seguinte 

REQOERJMENTO N• 398, DE 1989 

Nos termos do art. 160 -do Regimento [nter­
no, requeremos que o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão da 24 de 
agosto de_ 1989 Sejã dediCadO a: homenagear 
o bicentenário da Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, aprMda na França, 
em agosto de 1789. ---- · - -

Sala das Sessões, _3 de agosto de 1989. 
- Severo Gomes - Jarbas Passaânho -
Mauricio Corrêa -Jamil Haddad- Chagas 
Rodrigues- Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- De acordo com o art. 255, do Regimento 
Interno, o requerimento Udo s_erá objeto de 
deliberação após a Ordem do Dia. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A Presidência comunica que, nos terrrios 
do art. 254 do Regimento Interno, por ter rece­
bido parecer contrário, quanto ao méritO, da 
Comissão a que foi distribuído e não ter sido 
interposto recurso para o prosseguimento de 
sua tramitação, determinou o arquivamento 
do Projeto· de Lei da Câmara -ri" 78, de 1988 
(n9 973/88, na casa de ·origem), que altera 
a Lei n9 5.107, de 13 de__setembro de 1966, 
que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A Presidência comunica ao Plenário que, 
atendendo a convite da Associação_ Paulista 

de Municipios, designou o nobre Senador Di· 
valdo Suruagy para representar esta Presidên· 
cia no Primeiro Congresso Brasileiro de Jnte~ 
gração Mun~cipal, a realizar-se em São Paulo, 
no período de 8 a 11 do corrente. 

É o segulnt.e o convite recebido: 

.Senado.Federal BSB 
1217/89 OP. ZEZEH 
Exrri9 Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Sentimo-nos honrados convidá-lo partici­
par Primeiro Congresso Brasileiro Integração 
Municipal realizar-se São Paulo periodo 8 a 
11 agosto próximo vg patrocinado Associação 
Brasileira Municípios, AsSodação Brasileira 
Prefeitos vg Confederação Nacional Municí­
pios vg Frente Municipalista Nacional vg União 
Vereadores Brasil e Associação Paulista Muni­
cípios vg coordenadora evento pt Esclarece­
mos ser este _C? décimo p_rime.lro congresso 
patrocinado ABM e para o qual sua presença 
ser6 ril"ãxiina inlPOrtãncia abrilhantam enteso­
lenidade e participação exPeriente vossencia 
pt Enviamos ilustre parlamentar nossos pro­
te~gs_~l~vada estima e _consideração pt Sena-· 
dqr Divaldo Suruagyvg Presidente Associação 
Brasileira Municípios e Uncoln Magalhães Pre­
sidente Associação Paulista Municípios pt 
Informações: (061) 226.95201226.953ú 

Senador Divaldo Suruagy. Secretário, 

O SR- PRESIDEN1E (Alexandre Costa) 
....;_; A Presidência comunica ao Plenário que 
rec_ebeu o Recurso n9 2, de 1989, interposto 
no prazo regimental no sentido de que o Pro­
jeto de lei do Senado no 54, de 1989, de autoria 
do Senador Mauricio Corrêa, que dispõe_sobre _ 
a alienação de imóveis residenciais de proprie­
dade da União, das entidades da administra­
ção federal e das fundações públicas, locali­
zados no Dístríti:i Federal, Seja subineido à 
apreciação do Plenário. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia 
após publicação_ em avulsos do parecer da 
Corrtissão de ConstitUição, JuStiça e Cidada­
nia, obedeCido o interstício regímental. 

É o seguin.ie o Recurso no ?. de 1989, 
interposto no prazo regimentaL 

RECCIRSO N• 2, DE 1989 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art 91, § 4<? do Regimento 

Interno, requeremos a apreciação, pelo Plená­
rio do Projeto de Lei do Senado n9 54, de 
1989_, que "dispõe sobre a alienação de imó­
veis re"Sidéffciais de Propriedade da União, das 
entidades da Administração Federal e das 
Fundações Públicas, localizados no Distrito 
Fe-deral." 

-Sala das Comissões, 20-de junho de 1989. 
-SenadoresJoãoMenezes-Ney Maranhão 
-J'Vfefra Filho - Severõ Gomes - Carlos 
Patrocír_!io- Gerson Camata- Leopoldo Pe­
reS -JamU Haddad -Jutahy Magalhães­
Nabo r Júnfbr- Olavo Pires. 

É_ o seguinte o_ parecer da Comissão 
de Constifuição,_Justiça e cidadania. 

PARECERN• 140, DE 1989 

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Qdadania. 

Solxe o Projeto âe Lei do Senado 
n? 54, de 1989, que "dispõe sobre a alie­
nação-de-imóveis residenciais de_proprie­
dade da (JmãO, das entidades daAdminis~ 
traç~o Fede~ e das Funck1ções PúbliCaS 
localizadas no Distrito Federal': 

Relatof: Senador Chagas Rodrigues 
O nobre Senador Mauricio Coriêa Subme­

teu à apreciação desta Casa o Projeto de Lei 
do Senado n9 54, de 1989, que "dispõe sobre 
a alienação de imóveis residenciais de proprie~ 
dade da União, das entidades da Administra­
ção Federal e das Fundações Públicas, locali­
zados no Distrito Federal". 

O art. 19 define os imóveis a cujos ocupantes 
é assegurado o direito de aquisição. São eles 
os imóveis residenciais de propriedade da 
União, do Fundo Rotativo Aabitacional de Bra­
sília, do Distrito Federal ou de entidades da 
Administração [ndireta, inclusive Fundações, 
localizados no Distrito FederaL Os imóveis ex­
cepdonados pelo artigo, cuja alienação não 
será, portanto, autorizada, são os administra­
dos pelos Ministérios militares, pelo Estado­
Maior das Forças Armadas, pela Presidência 
da República, os localizados nos Setores de 
Habitações Individuais, de Chácaras e Man­
sões e os ocupados pelos membros do Poder 
Legislativo e dos Tribunais Superiores e Regio­
nais . 

Os- requisitos para a aquisição encontram­
se no· art. 19 e seguintes. Requer o art. 19 que 
o ocupante Seja servidor público· da União, 
do Distrito Federal ou de entidade da Adminis­
tração Indireta, indusiv~ Fundação; requer 
que resida no imóvel há pelo menos três anos 
consecutivos ou que tenha sido aposentado 
nessa c:;ondição; requer que seja legítima a 
ocupação, bem assim que as taxas de ocupa­
ção e conservação estejam sendo regular­
mente pagas. Pelo art. 49, o beneficio da aquisi­
ção é estendido ao cônjuge ou companheira, 
no caso de viuvez _:;;uperveniente. A teor do 
art. 59, o setvidor ou seu cônjuge ou sua com­
panheira, se proprietário, promitente-compra­
dor, usufrutuário, titular de direito real de uso, 
cessionário ou promitente-cessinário de imó­
vel residencial no Distrito Federal, disporá do 
prazo de 180 dias, contados da assinaturea 
da promessa de compra e venda, para trans­
nútír o domínio definitivo' renunciar ou trans­
ferir seus direitos, em caráter irrevogável e irre­
tratável, sob pena de, em não o fazendo, ter 
rescindida a promessa de compra e venda 
do imóvel "funcional." 

As condições para a aquisição são estipua­
ladas no art. 29 Será ela efetuada através de 
promessa de compra e venda, com cláusula 
de correção monetária. O preço do imóvel 
~á calculado mediante a atualização de seu 
custo, ·na data da promessa, pela Obrigação 
do Tesouro Nacional, até a extinção desta, 
e, ap6s, pelo Índice de Preços ao Consumidor. 
O prai:ó do contrato será de, no mínimo 1 O 
e, no máximo, 30 anos. O limite máximo s_erá 
fixado, ainda, obseJVando~se a idade_ do servi-
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dor. O valor da prestação _mensal não uJtra­
passará a 30% da renda fnens-aJ familiar. A 
taxa de juros ficará limitada a 6% ao ano. O 
saldo devedor _e as prestações_ serão reajus­
tados sessenta dias após o início da vigência 
de novos valores de retribuição para os servi­
dores civis, tendo como limite o percentual 
de reajuste salarial destes. O saldo devedor 
porventura existente, após pagas todas as 
prestações. será considerado extinto. Para a 
aquisição, o servidor poderá utilizar o saldo 
de sua conta no FGTS e no Pasep. Às presta­
ções será acrescido o pagamento de prêmio 
de seguro. Nos termos do art. 3°, manifestada 
a opção de compra pelo servidor, a promessa 
será firmada no prazo máximo de cento e oi­
tenta dias. A manifestação referida será feita 
no prazo máximo de noventa dias a contar 
da regulamentação da lei. 

Segundo o art. 6ç, o prodUto da venda dos 
imóve[s será revertido ao Tesouro Nacional. 

O art 79 determina que a transferência de 
direitos relativos à prorriessa de compra e ven­
da somente poderá ser feita a servidor público 
e após três anos da data da assinatura da 
promessa. 

É o relatório. 

Voto 

O art. 48 da Cons_titu~ão estatui que ao 
Congresso Naciona1 Cabe, com a sãnçã:o do 
Presidente_ da República, dispor sobre todas 
as matérias de competência da União. 

A matéria objeto do presente projetO de lei 
inclui-se entre as de competência da União. 
O art. 48, da Carta Magna, em seu inciso V, 
destaca, especialmente, dentre as matéri~ de 
competência da União as concernentes aos 
"limites do território nacional, espaço aéreo 
e maritimo e bens do .domínio da União"~ São 
bens ~ União, nos_ termos do art. 20, I, da 
Lei Mai9r, "os _que atualmente lhe pertencem". 
Por conseguinte, inexiste obstáculo algum ~ 
tramitação da proposta em tela no _CongressO 
Nacional. 

No que toca à_iniciativa, o art. 61, da Consti­
tuição confere aos deputados e senadores a 
iniciativa de-leis ordinárias. Por outro lado, a 
matéria veiculada pelo projeto de lei sob exa~ 
me não se inclui entre_ aquelas cuja iniciativa 
é privativa do Presidente da República (CF, 
art. 61, § P). 

No que tange à juridicidade da proposta, 
suas disposições não coltdem com nenhum 
dos princípios inseridos na Constituição nem 
com aqueles que a Lei Maior adota. Não há, 
outrossim, nenhuma ofensa aos fundamentos 
infraconstitucionais do ordenamento pátrio. 

A técnica legislativa, em nosso entender, 
não merece reparos. 

Entendemos, entretanto, que a proposição 
deve ser emendada, para que se tome confor­
me, de modo incontroverso, ao princípio da 
mora1idade na administração pública, expres­
samente obrigado no art. 37 da Constituiçao. 

A experiência passada no tocante à aliena­
ção de imóveis funcionais da Onião demonstra 

que, em inúrfiefOS cas-oS,-a- aUtorização legal 
para a: venda tomou-se na.o uma fonte de am­
paro habitacional aos servidores, mas sim 
uma fõhte de especulação imobiliária, com 
a multiplicação de "cessões de direito" de ser­
vidores--a não servidores. 

O art. 79 da proposta sob exame cUida da 
matéria, ao restringir a transferência de direitos 
de aquistÇãó"" de imóveis fundonais. Duàs res­
trições são impostas: a transferência somente 
poderá ser feita após três anos da assinatura 
do contrato; e a transferência somente poderá 
ser feita a servidor público. 

É ng_sso entendimento que se faz indispen­
sável ampliar tais restrições, sob pena de, no 
futuro, querer-se atribuir ao Congresso Nacio­
nal o incenti.~ à especulação imobiltária no 
Distrito_ Federal. 

ComO primeiro p"asso, estamos propondo 
a ampliação do prazo fiXado pelo autor para 
cinco anos após a assinatura da promessa 
de compra e venda. 

Cóm"õ segundo passo, estamos propondo 
aproiDfÇão aos ofícios de notas de lavrar pro­
curações relativas aos imóveis de que trata 
o projeto, que contenham poderes para _assi~ 
nar escritura, transferir domínio, direito, posse 
ou ação. A essa proibição, ad!cona-se outra, 
aos oficios de registr.o de_ imóveis, de preno­
tarem, averbarem, inscreverem ou registrarem 
qualquer instrumento· particular ou público 
transferindo direitos sobre os imóveis de que 
trata a proposta, com descumprimento a qual­
quer dispositivo do projeto_de leL 

Como terceiro passo, estamos propondo 
norma relativa à publicidade de tais transfe­
rências. 
- Por oUtro lado, entendemos també-m neces­

sário introdwir exceção, abrangendo os servi­
dores comissionados, não os incluindo entre 
os· que -ptidem habilitar-se à compra, tendo 
em vista a natureza eminentemente transitória 
do exercício que desempenham. As aJterações 
que ora propomos foram recolhidas em pro­
posições apresentadas ao Congresso Nacio­
nal acerca da matéria, que merecem, pelo seu 
mérito, ser intrOduzidas no projeto. 

Estai'Í1os cOtWictos de-que, com isso, a pro­
posição rãceberá ampla acolhida nesta Co­
missão e __ no CongresSo Nacion~l. 

Diante de todo o exposto, somos pela apro­
vação do Projeto de Lei do Senado_ n9 54, 
de 19_89; com as emendas anexas. 

Sala <)as COmissõe$, 22 de junho de-1989. 
-Ney Maranhão, Presidente. Chagas Rodri­
gues- Relator_- João Çalmon - Francisco 
RoUemberg - Carlos Patrocínio - Ronaldo 
Aragão --:- Roberto Campos -Antônio Luiz 
Maya -Me'ra Alho-João Menezes (Contra) 
.....:. AtOriSo N!nos ;.::.:Marco ·Maciel- Jutahy 
Magalhães (Com restrições) -Edison Lobão 
-Lourival Baptísta- Maurício Coriea. 

A Emenda n91, ao Projeto de Lei do Senado 
n9 54, de 1989, oferecida pelo Senador Edison 
Lobão, objetiva alterar o inciso I, do art. 19 
do Projeto, para, segundO seu autor, permitir 
a aquisição de imóvel funcional pelos servi~ 
dores que não pertencem às tabelas e quadros 

permanentes dos órgãos da Administração 
Federa] e do Distrito FederaL Entende o autor 
que a redação por ele dada ao dispositivo per­
mitirá que sejam també_m_ contemplados com 
o direito de aquisição os s_~do:r~s_ que exer­
cem cargos de confiança, funções de con­
fiança e funções de assessoramento superior. 

A emenda não pode ser acolhida. Em pri­
meiro lugar, a redação dada por seu autor 
exclui os servidores que ocupam cargos per­
manentes. Com efeito, a expreSSão "cargos 
ou funções de conftança", utilizada pelo autor, 
implica dizer "cargos de confiança" ou "fwi­
Ções de confiança". Assim, à gr~nde maioria 
dos ocupantes de imóveis funcioilafs seria 
simplesmente negado ·o direito que o projeto 
origina11hes quer ass_egurar. 

Em segUhdo lugar, a exclusão dos ocupan­
tes de cargos de confiança, funções de con­
fiança e de funções de assessoramento supe­
rior d~e-se ao __ f~to de que boa parte deles 
exerce emprego permanente ou ocupa cargo 
permanente, em vista do que já seriam benefi­
cados pelo projeto original. Para aqueles servi­
dores que exercem exclusivamente cargo ou 
emprego ou função comissionada, a exclusão 
deve~e à-notória trãrislfuriedade que carac­
teriza o pro0mento em comissão. 

Opinamos, poiS, Pela rejeição da Emanda 
n9 1, ao Projeto de Lei do Senado n9 54, de 
1989. 

De autoria do ilustre Senador Edison Lobão, 
a Emenda n9 2, -ão Projeto de Lei -do Senado 
n9 54, de_ 1989, pretende alterar a_redação 
do inciso 11, do art. 1 ç do projeto, para perrriitir 
a aquisição de imóvel funcion_al pel9 servidor 
que o ocupe na data da vigência da lei autoriza­
dera da venda. Para que esse servidor s.e habi-_ 
Iite à compra, terá ·ele, segundo a proposta, 
que completar 3 anos de ocupação do imóvel. 
A redação do _incisp Il dada pela_ emenda per­
mite que esse prazo seja completado após 
a data da vigência da citada lei. 

Não há como acolher a proposta em tela. 
A redação data pelo ilustre autor permite que 
um servidor que tenha iniciado a Ocupação 
do imóvel funcional um dia antes do início 
dei vigêricia dei li:! at.it6rizadora da venda, Venha 
a adquiri:Í- o im6vel. É nosso dever impedir 
que situações como es_~ .ococram, sob pena 
de deturpação dos objetivos do projeto. 

Registre-se, a ess_e respeito, que a imprensa 
de Brasília noticiou intensamente e.aso_s -de 
servidores cte_~elevad~ hierarquia, que teriam 
passado a ocupar imóveis funcionais de maior 
tamanho, logo após o encerrarriento da, trami­
tação no_ Congresso Nacional de proppsição 
que autorizava a venda de imóveis fundonais. 
A emenda em apreço permite exatamente que 
tais procedimentos reprováVeis sejam repe­
-fia.o"s . 

CTpin8n1os, asSiffi·, pela rejeiç;3o dã_Emenda 
1)9·2, aO Projeto de Lei do Senªdq p9 5_4_. qe 
1989. . .. 

A Emenda n9 3,_ ao Projeto de Lei do Senàdo 
n9 54, de 1989, oferecida pelo ilüstre Senador 
Pompeu de Sousa, objetiva exclUir da regra 
geral relativa aos três anos d.e ocupação de 
imóvel funcional o servidor qiii: tenha sido 
transferido para BrasiJia, em razão de mudao-
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ça do órgão público que o emprega, para o 
Distrito Federal, se essa mudança tiver ocor­
rido nos três anos que precederem a publica­
ção da lei autorízadora da venda. 

A proposta introduz tratamento _favorecido 
aos_ servidores transferidos para Brasma, em 
detrimento de muitos outros,- que aqui já se 
encontram, inclusive há décadas, mas que não 
preenchem o requisitO de 3 anos de residência 
no imóvel funcional. 

O fundamento da proposta - a transfe­
rência para BrasJ1ia do servidor - não é, em 
nosso entender, suficiente para autorizar o tra­
tamento diferenciado que quer dar o ilustre 
autor da emenda. 

A exceção conferiria ao servidor transferido 
para Brasília um dia antes da publicação da 
lei autorizadora da venda de imóv_eis funcio­
nais, o direitO de adquirir, aqUele que lhe for 
destinado, o que contraria frontalmente os ob­
jetivos do projeto. 

Opinamos, poiS, Pela rejelçâo da Emenda 
n"' 3, ao Projeto de Lei do SenadO n" 54, de 
1989. ---- -

A Emenda n"' 4, ao Projeto _de Lei do Senado 
n"' 54, de 1989, apresentada pelo Senador Edi­
son Lobão, busca alterar o § J9 _do art_ 2_9 do 
projeto, para introduzir o cálculo do preço de 
cada imóvel funcional, a ser posto à venda, 
pelo "método de reposição". Tal método leva 
em conta o projeto de engenharia, o custo 
de construção, a depreciaÇão e o custo da 
fração Ideal de. terreno. 

A questão do preço dos imóveis funcionais 
e da forma de amortização foi, em nos_s-o en­
tender, tratada de modo irreprochável no pro­
jeto. 

Trabalha o projetO original com o _custo 
atualizado do imóvel e restringe a prestação 
mensal ao máximo de 30% da renda familiar. 
Assim fazendo, o projeto curvou-se à realidade 
de que inúmeros servidores de baixa renda 
jamais poderiam ter acesso à compra do imó­
vel em que residem, se não fossem fixãdos, 
para o preço e prestações, parâmetros sérios, 
justos ~ condizentes com a realidade sa1arial 
dos seiVidores públicos. 

Em termoS esp-eCíficos, a aplicação dO de-­
nominado "metódo de reposição" mostra-se 
também inviável ou de dificil execução; em 
face da enorme diversidade de imóveis funcio­
nais existentes em Brasilia. Ao reverso, o méto­
do do custo atualizado, além de comportar 
cálculos simplificados, permite tomar homo­
gêneo o critério de aferição do preço de venda 
dos imóveis. 

OpinamoS, -pois, p-ela rejeição da Emerida 
n? 4, ao Projeto de Lei do Senado n9 54, de 
1989. . . ··~----

0 ilustre Seriador-Ed!Soit Lobão, através da 
Emenda n"' 5, ao Projeto de Lei do SenadO 
n"' 54, de 1989, iritenta suprimir o requisito 
do prazo mínimo de 10 anos--de duração dos 
financiamentos de imóveis funcionais, previS­
to no § 29, do art. 29 do prOjeto: 

A fixação de um prazo mínimo para a amor~ 
tização objetiva exatamente iinpedir compras 
meramente especulativas, por servidores mais 
bem aquinhoados de recursos. Estes, se supri­
mido o requisito, poderiam mesmo adquirir 

o imóvel à vista, para revendê-lo, certamente 
com Qrãnde ganho. -

A exclusão do citado prazo mínimo iria, por­
tanto, possibilitar a geração de distorções intei­
ramente indesejáveis na venda de imóveis fun­
cionais, corlirariando os objetivos daquela 
venda. 

T ém-'se n( J prazo mínimo restrição morali­
zadora que r tão pode ser suprimida. 

_Qpinamc s, pois, pela rejeição da Emenda 
n9 5, ao P• ojeto de Lei do Senado no 54, de 
1989. 

A Emenda no 6, ao Projeto de Lei n? 54, 
de 1989, -apresentaCia pelo ilustre Senador 
Edisor1 Lobão, suprlme a expressão "nos fi­
nanciaffieiltos'',-do § 4~ do art. 29 do Projeto. 
O objetivo do aUtor é o de permitir t.lue as 
eritid8des Públicas propiietáriâs de imóveis 
funcionais possam fazer a "venda direta" des­
sas unidades a s_eus selVidores. 
- É inteiramente desaconselhável o acolhi­
mento da emenda "venda direta" dos imóveis 
funcionais, feita, portanto, sem financiamento, 
iria, em primeiro lugar, _p-oSsibilitar compras 
especulativas. Nada impediria qtie o s_elVidor 
com mais recursoS adquirisse o imóvel exclu­
sivamente coin o intuito de revendê-lo. 

Ademais, a "venda direta" ofende a especia­
lização das instituições que compõem o Sist~ 
ma Financeiro de Habitação. Estas, sim, estão 
aptas a intermediar as vendas em causa e 
devem fazê-lo. 

Opinamos, -pois, péla reje1Ção da Emenda 
rf. 6, ao Projeto de Lei do Senado n9 54, de 
1989. .. . 

_ Busca o Sertador Edison Lobão~"airavés da 
Emenda n? 7, ao Projeto de Lei do Senado 
no 54, de 1989, a1terar a redação do § 89, do 
art. 29 do Projeto, para permitir o uso, pelo 
servidor, de seu saldo junto ao FGTS, junto 
ao PIS/PASEP ou de ambos, para a aquisição 
do imóvel fundonal. 

A conta vinculada junto ao FGTS e a conta 
individual junto ao PIS/PASEP foram criadas 
com o fito de assegurar ao trabalhador um 
como pecúlio, quer para hipótese de desem­
prego, quer para a hipótese de aposentadoria. 

A utilização do saldo junto ao FGTS para 
a aquisição de imóvel já possui precedentes 
legais. A utilização do PIS/PASEP para essa 
fmalidade não o tem. Deve-se ressaltar que 
a _utiliiação do saldo junto ao PIS/PASEP é 
matéria, hoje, de ãltítude constitucional. O art. 
239 da Constituição Federal busca restringir 
o saque dessas contas. Há ressalva para legis­
lação específica. Alguns interpretam o dispo­
_si_tiyQ _entendendo que tal legislação é a qUe 
vigorava na data da promulgação da Carta 
d~ 198_8; outros _O ínterpretavam entendendo 
que -~ lei ordinária Po9-~e contemplar novas hi­
póteses de saque da conta do trabalhador jun­
to ao ~S/'PASEP. Q_Projeto adotou a segunda 
interpretação. 

-O saque dá sa1d0 de ambas as contas, per~ 
mitido pela Emenda, choca:-se com os pró­
prios interesses dos servidores, que incumbe 
à rei proteger. É inteiramente desaconselhável 
permitir-se a ampliação pretendida pela 
Emenda. 

Opinamos; pois, pela rejeição de Emenda 
n9 7, ao Projeto de Lei do Senado n9 54, de 
1989. 

A Emenda n? 8, ao Projeto de Lei do Senado 
n_o 54, de 1989, ofeiedda pelo Senador Edison 
Lobão, visa acrescer ao § 99 do art. 2? previsão 
para o pagamento, pelo adquirente de imóvel 
funcforlal, de taxa de administração do con­
trato, de 1% sobre o valor das prestações. 

A taxa de administração, quer a lei a con­
temple ou não, é um custo que será adido­
nado às prestações_ mensais dis adquirentes 
de imóVeis funcionaiS, Porquanto _a instituição 
financeira qUe venha a intermediar a venda 
tem de ser remunerada pelos serviços que 
prestar. 

Para que os futuros adquirentes de imóveis 
funcionais tenham, desde já, pleno conheci~ 
menta de que terão de arcar com esse ônus, 
parece-me aconselhável a inclusão da norma 
pretendida pelo ilustre autor da Emeitda no 
Projeto. 

Opinamos, pois, pela aprovação da Emen­
da n9 8, ao Projeto de Lei do Senado n? 54, 
de 1989. 

Através da Emenda no 9, ao Projeto de .Lei 
do Senador n9 54, de 1989, objetiva o ilUstre 
Senador Edison Lobão adicionar um artigo 
3° ao Projeto, para especificar (Jue à Caixa 
Econômica Federal caberá a administração 
dos contratos de venda dos imóveis fundo­
nais. 

É necessário ressaltar que, com ou sem 
a previsão legal alvitrada, a Caixa Econômica 
Federal poderá ser o agente financeiro das 
operações de venda de imóveis funcionais. 
Mais que Isso, difícil é imaginar que a própria: 
1\dtDfl:tiS"qaçãq ou que outro agente financeiro 
possa interffie,çliar as vendas em apreço.-

Para que os adquirentes de imóveis funcio­
nais tenham total conhedinento da operação 
que_ irãO- realizar, entendemos que a adição 
sugerida pelo autor deve ser acolhida, nos ter­
mos da seguinte subemenda: 

Subemenda à Eniendã. n9 9' 
Dá nova redação ao texto da Emenda n? 

9, induíndo o seguinte artiQo: 
- ----,'Art. Os pfõCessos referetites ãOs 

imóveis, após instruídos pelas entidades 
proprietárias, serão remetidos à Caixa 
EcõnôffiiCa Federã.I; à qual cãberá a ad­
ministração dos contratos nos termos 

- desta Lei." 

O senador Edison Lobão oferece_u a E~en~ o 

da no I O, ao Projeto de Lei n9 54, de 1989, 
para substituir, nó art. 49 do Projeto, expressão 
lá contida, de tal modo que, no caso de viuvez 
superveniente, o cônjuge enviuvado pOssa 
agregar à pensão a renda auferida por mem­
bros da familia. 

A proposta deve ser acolhida, porquanto 
mnplia o alcance da norma prevista no art. 
4• 

Segundo a redação do Projeto, a renda [a~ 
miliar, após a viuvez, será o valor da pensão 
resultante _çlas c_ontribuições previdenciárias 
do servidor, 

Segundo a Emenda, tal pensão será incluí­
da no cálculo da renda fami1iar. Portanto, os 
rendimentos dos demais membros-da família 
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poderão ser também incluídos no cá1culo da 
renda familiar. 

Opinamos, assim, pela aprovação da 
Emenda n9 1 O, ao Projeto de Lei do Senado 
n9 54, de 1989. 

EMENDAS OFEREGDASAO PRQJE­
TO PERNYTE A COMISSÁO DE CO/"'S-
77TUfÇÃO, J(JSTfÇA E GDADAIYIA 

EMENDAN•I 

Dê-se ao inciso I do art. 1" a seguinte reda­
ção: 

"1-que o QCupante mantenha vínculo 
de emprego permanente com as entida­
des mencionadas no "caput" deste artigo, 
ou que nelas exerçam cargos ou funções 
de confiança, e de assessoramento supe­
rior, há mais de 5 (cinco) anos ininter­
ruptos ou 10 (dez) anos alternados." 

Justificação 

Pro~ura-se fazer justiça para com os -servi­
dores que, embora não sejam de tabelas e 
quadros permanentes dos Órgãos da Admi­
nístração Federal e do Distrito Federal, foram 
por esses requisitados a prestarem seus seiVi­
ços, -de um modo geral em tarefa especia­
lizadas, e nessa condição se encontram atual­
mente. 

A longa permanência desses servidores nas 
Administrações Federal e do Distrito Federal, 
tem resultado em opção profissional para eles, 
que abdicaram de suas carreiras origfmils pe­
las novas atribuições a que estão Investidos. 
Nada mais justo, portanto, do que receberem 
tratamento igualitário aos servidores efetivos. 

Sala das Sessões, 22 de' maio de 1989. -
Senador Edison Lobiio, 

EMENDAN•2 

Altera-se a redação do indso 11 do art. 1? 
passando-se a seguinte: 

"li- que o servidor resida em imóvel 
funcional há pelo menos 3 (três) anos 
consecutivos, ou já estando residente na 
data desta Lei, venha completar o tempo 
posteriormente, ou tenha se aposentado 
nessa condição;" 

Justificação 

A redação apresentada tem por objetfvo per­
mitir aos servidores o direito _de adqLJirirem 
õ Imóvel -em que atualmente iesidem, c-ontan­
do, para tanto, com o período em que ocupa­
ram anteriormente outros imóveis funcionais. 

Amplia-se também a proposta, caracteri­
zando o período de ocupação como período 
"aquisitivo" dos direitos assegurad_os por esta 
lei. · 

· Tem sido uma constante o deslocamento 
de servidores de uma unidade residencial para 
outra, via de regra, objetivando melhor aten­
dê-los no desempenho de novas funções pú­
blicas, resultado de progressões nas respec­
tivas carreiras. Se mantida a limitação de 3 
(três) anos de residência no imóvel, estaria 
sendo cometida injustiça para com um grande 
número de servidores que, pelas razões já c!ta-

das, trocaram de_ imóveis no período consi­
derado. 

Sala das S_essões, 22 de maio de 1989. -
Sei'lador EdiSon LObão. 

~~EMENDA N• 3 

Acrescente-se, onde couber, 'o seguinte dis­
positivo: 

"Art. o inciso n do art. 19 não se 
aplica aos servidores que hajam sido 
transferidos para Brasília em razão da 

· mudança do Órgão para o Distrito Fede­
ral nos últimos três anos a contar da publi­
cação desta lei.~' 

Justlftcação 

Trata-se de emenda que excepciona a exi­
gência do requisito_ enumerado no inciso li 
do art. 19 do projeto de lei em tela, tendo por 
escopo evitar o cometimento de possíveis in­
justiças em relação a ser\1dor_es recém transfe­
ridos para Brasília por forÇa da mudança, nos 
últimos trê_s anos, dos órgãos em qu_e se 
acham lotados. 

ComO é sabiào, hOje, mais do que há alguns 
anos atrás, avultam as dificuldades de obten­
ção de moradia, principalmente para os servi~ 
dores públicos recém chegados. 

Essã oportunidade resulta num incentivo à 
su~ fixação d~_flnltiy_a na Capital da República, 

· -sem preocupações quanto ao retomo ao Esta­
do de origem onde não mais se acha locali­
zado o órgão em que está lotado. 

É a justificação para a presente emenda 
que esperamos seja acolhida. 

Sala das Comissões, de maio de 1989. 
-Senador Pompeu de Sousa 

".EMENDA N• 4 

Dê-se nova redação ao parágrafo 1 o do art. 
29, com inclusão de alíneas, a seguir: 

. "Parágrafo J9 O preço de venda do 
iffi6VeL5etá fJXado a partir de avaliação 
que permita conhecer o seu valor _atual. 
Na ãValiação será utilizado o método de 
reposição-, de acordo com os procedi­
-mentos geralmente aceitos, oferecendo, 
en: espe~!al, oS Seg)Jintes eleJ'!Ientos: 

a) especificações básicas do projeto 
de engenharia do imóvel; 

b) custos de construção, apurando-se 
o custo unitário por metro quadrado (m2 ); 

- c) fatores de depreciação do imóvel, 
em função 1-do_ estado de conseivação e 
da idade da constru_ção; e 

d) fração ideal do terreno, nos percen­
tuais de 15 a 20% sobre o valor de avalia­
ção da área construída, c-onsiderada a lo­

- -calização do imóvel." 

Justificação 

Ao se adotar o método de reposição para 
a apuração do preço de venda dos imóveis 
funcionais, çertamente adota·se q critério 
mais correto e mais realista para se obter o 
valor .atual de mercadO desses imóveis. 

De um lado, pela existência de falhas em 
grande_ parte dos processos de contratação 

das _construções dos imóveis, se terá dificulM 
dades na apuração de seus custos originais, 
acrescentando-se, ainda, as distorções deriva~ 
das de corlCorrêilcia "r'nal conduzidas. 

Ente!nde-s_e_ que a prioridade do Governo 
neste assunto, está em se af;;tStar do setor imo· 
biliário, onde tem acumulado déficit crescente 
estimado hoje em hum milhão de_.cruz.ados 
novos mensals. 

O preço de venda calcado no método de 
reposição, se apresenta como a alternativa viá­
vel, possibilitando ao GoVerno o retomo dos 
gastos realizados, em valores atuais, e prote­
gendo·se seus atuais e legítimos ocupantes. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1989. -
Senador Edison-Lobão. 

EMENDAN•5 

Altera-se a redação do Parágrafo 2", do art. 
29, suprimindo-se a expressão- " ... inferior a 
10 (dez) nem ... ", ficando a nova redação do 
parágrafo como a seguir: 

_ "Parágrafo 29 O prazo- de alienação 
não será superior a 30 (trinta) anos, ob­
seiVada, em cada caso, a idade - llmlte 
de 80 (oitentà)_ anos para O servidor ao 
término do contrato _ _de. promessa de 
compra e venda." 

Justificação 

Com a nóvab~dàÇão estarão resguarâados 
os direitos dos-óCUpantes com idade sLipériór 
a 70 (setenta) anos, alguns já aposentados, 
e que apresentam longa folha de serviços 
prestados ao setor público, entre os quais, há 
que se destacar, a fundação da nova capital 
federal. 

Sala daS Se5sões, 22 de maio de 1989. -
Senador Edison Lobão. 

EMENDAN• 6 

Suprima-se do texto do Parágrafo 49 do art. 
29, a expressão "nos financiamentos:·, ficando 
a nova redaçãõ a seguir. 

''Parágrafo 49 As taxas de juros exigí­
veis-não ultrapassarão de 6% (seis por 
cento) ao ano." 

Justificação 

Com a alteração proposta atinge-se o obje­
tivo de promover a alteração pelas entidades 
proprietárias, mencionadas no caput do art. 
19, sem contar com recursos fmanceiros do 
SFJ:l. 

Portanto, evita-se uma sobrecarga de de­
manda por recursos do SFH, cobrindo fman­
ciamentos a imóveis já construídos _com a ar­
recadaç_ão __ de impostos, liberando·os para _a 
construçãO de novas unidades residenciais, 
tão necessárias à redução do crescente déficit 
habitacionaL 

Sala das SessõeS, 22 de -maio .de_19$9.­
Senador Edisón Lobão. 

EMENDAN• 7" 

Altere-se a redação do Parágrafo_ 89 do ar):. 
2?, passando-se a seguínte: 

"Para a aquisição de que trata esta lei, 
o servidor público civil poderá fazer uso 
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do sa1do de sua conta vinculada ao FGTS 
e/ou PIS!Pas-ep:-•·-~---

Justificação 

Amplia-se, com esta emenda, as opções 
dos seJVidores públicos, que contarão com 
os de seus fundos previdenciários. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1989. _­
Senador Edison Lobão. 

EMENDAN'8 

Dar nova redação ao parágrafo 9" do art. 
2 9, incluindo as alíneas a e b a seguir: 

"Parágrafo 99 ·o pagamento mensal 
das cotas de amortização e juros será 
acrescido de: 

a) prêmio de seguro correspondente 
a cobertura dos riscos definidos na Apó­
lice CompreensiVa Especiill piira o Plano 
Nacional de Habitação, efetuada a sua 
cobrança em duodécimos. 

b) taxa de administração do contrato 
de 1% (um por cento) sobre o valor das 
prestações." 

Justificação 

Prevê-se com esta emenda, os pagamentos 
pelos próprios adquirentes das despesas com 
a administração dos contratos de venda dos 
imóveis. 

Sala das Sessões. 22 de maio de 1989.­
Senador EcUson Lobão. 

EMENDAN• 9 

Incluir, após o art. 29, o artigo a seguir, renu­
merando-se os demais: 

"Art. 39 Os processos de venda dos 
imóveis, após instruídos pela entidade 
alienante, serão remetidos à Caixa Eco.. 
nômica Federaf, à qual, caberá a adminis­
tração dos contratos, nos termos desta 
Lei." --

Justificação 

Vmcula-se a operadonalização das vendas 
à adrrunistração experiente da Caixa -Econô­
mica Federal. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1989. -
Senador Edison Lobão. 

EMENDAN' 10 

Substitui-se- no art:-4<>, a e,q;ieSsão '"'calcu­
lando-se como" pela expressão a seguir: "in­
duindo-se no cálculo da". 

Justificação 

A alteração proposta nesta emenda, tem por 
objetivo possibilitar ao cônjuge enviuvado, na 
hipótese de recebimento de pensão com valor 
insuficiente _à aquisição ·do imóvel, agregar a 
renda auferida por membros da família. 

Sala das Sessões, 22 de maio -de -1989.­
Senador Edison Lobão. 

EMEf'IDAS DO RELATOR OFERECI­
DAS AO PROJETO 

EMENDA N• 1 1 (R) 

Dê-se ao inciso I, do artigo 1 ~ do Projeto 
a seguinte redação: 

"Art 1• ...................................................... . 
l-que o ocupante seJa servidor públi· 

co da União, do Distrito Federal ou de 
entidade da Administração Indireta, inclu­
sive de fundação instituída por lei, exce­
tuados os que exerçam exclusivamente 
cargo ou empreg-crem comissão, função 
de confiança ou função de assessora-

.. menta superior. 

Sala da ComisSão, 6 de junho de -1989. -
Sena~or Chl!gas Rodrigu_es, Relator. 

EMENDA N• 12 (R) 

Dê~se ao_- artigo 79 do Projeto a seguinte 
redação: 

"Art. 79 A cessão ou transferência, a 
qualquer título, de direitos relativos a imó­
veis adquiridos na forma desta lei somen­
te_ poderá ser feita a seM dor público e 

aposs (cinco) anos da data da assinatura 
do contrato de promessa de compra e 
venda, excetuados os casos de partilha 
ou transmissão judicialmente homologa­
dos ou decretados. 

§ 19 Nos contratos de promessa de 
compra e venda e na matricula do imóvel 
no Registro lmoblliáriO serão inteiramente 
transcritas as disposições deste artigo. 

§ 29 Ainda que o saldo devedor tenha 
sido integrãlmente quitado antes de findo 
-o prazo de amorlli:élção co"ntratado, a ces­
são ou transferência de direitos ou a alie­
nação de imóvel adquirido na forma desta 
lei também somente poderá ser feita a 
servidor público, cessando o ônus apenas 
quando findar o prazo de amortização. 

§ 3~ Para assegurar ampla publicida~ 
de ao ato de cessão ou transferência de 
direitos ou aHenação, será publicado, 
tom destaque, por _duas vezes, noS dois 
jornais de maior circulação do Distrito Fe­
deral, às expensas do titular de direitos 
sobre o imóvel, anúncio com o nome des­
te,_ a identificação precisa do imóvel, o 
preço e o prazo de 30 (trinta) dias para 

--a mailifestação de servidores interessa­
dos, vedada a lavratura de escritura de 
cessão de direitos ou de compra e venda 
por preço inferior ão anunciado. 

§ 49 É vedado aos oficios de notas 
e a quaisquer outros, em todo o território 
naciona~ lavrar procurações ou o subes~ 
tabelecimento destas ou reconhecer fir­
ma em instrumento particular, que conte­
nham poderes para alienar, assinar escri­
turas, transferir ou ceder direito, domínio, 
posse ou ação, bem assim lavrar escritura 
de cessão ou transferência, a qualquer 
título, de direitos ou a.Iienação, relativos 
a imóvel abrangido por esta lei, antes de 
findo o prazo de 5 (cinco} anos estipulado 

- ---nesteãrtig'o ou que de qualquer modo 
deri1ónstrem o intento de burlar qufJ!quer 
das disposições_ desta lei. 

§ s~ É vedado aos oficios de registro 
de imóveis, prenotar, averbar, inscrever 
ou registrar qualquer instrumento nas 

condições do disposto no parágrafo ante­
rior. 

§ -69 Iniciada a venda de que trata es­
ta lei, todos os edifícios em que se sitUem 
imóveis sujeitos à alienação serao admi-

- nistrados por condomínios, a serem insti­
tuídos nos termos da Lei n" 4.591, de 
16 de dezembro de 1964, devendo a insti­
tuição se dar no prazo de até 180 (cento 
e ·oitenta) dias contados da primeira alie­
nação." 

Sala da Comissão, 6--de juilho-de 1989_-­
Chagas Rodrigues, Relator. 

EMENDA N• !3- R 

Art. }-?,parágrafo único. 
_Onde se lê: " ... e os ocupados pelos mem­

bros do Poder Legislativo e dos Tribunais Su­
periores e Regionais", 

Leia-se: " ... e os ocupados pelos membros 
do Poder Legislativo, do Supremo Tnbunal 
Federal e dos Tribunais Superiores". 

Chagas Rodrigues. 

EMENDA N• 14- R 

Onde se fê, no § 29 do art. 29: "O prazo 
de alienação ... " 

Leia-se: "O prazo de fmanciamento ... " 

Chagl!s Rodrigues. 

EMENDA N• 1 5-R 

Suprima-se no § & do art. 29 a 4i:xpressáo 
" ... ou ao Pasep (Plano de Assistência ao Servi­
dor Público)." 

Chagas Rodrigues. 

EMENDA N• 16'- R. 

Dê-se ao art. 39 do Projeto a seguinte reda­
ç:ao: 

''Art. J9 A_promessa de compra e _ 
- venda dar~se-á, obrigatoriamente, no pra­

zo de 180 (cento e oitenta) dias-ContadOs 
da opção de aquisição manifestada pelo 
legítimo ocupante amparado por esta lei. 

Parágrafo únicO: A opção somente 
pod-erá ser feita nos 120 (cento e vinte) 
dias que se seguirem à regulamentação 
desta lei." 

Chagas Rodrigues. 

EMENDA N• 17-R 

Dê-se ao art. 6~ do Projeto a seguinte reda­
ção: 

"Art. 6-? As receitas provenientes dOs 
contratos relativos aos imóveis a que se 
refere esta lei, pertencerão_à entidade pro­
mitente-vendedora." 

Chagas Rodrigues. 

Texto final do Projeto de Lei do Senado 
n~ 54,_ d_e_1989, aprovado pela Comissão 
de COnstituição, Justiça e Cidadania. 

Dispõe sobre a alienação de imóveh 
residenciais de propriedade da União, das 
entidades dl! Administração Federal e das 
Fundações Públicas, localizados no l)is~ 
trfto Federal 
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Art. 1 o Fica assegurado ao atual ocupante 
de imóvel residencia1 localizado no Distrito Fe­
dera], de propriedade da União, do Fundo Ro­
tativo HabitacionaJ de Brasília -(FRHB), do Ojg.. 
trito.Federai ou de_entidades da Administração 
lndlreta, inclusive Fundação instituída por·Jei, 
o direito de adquiri-lo, desde que atendidos 
os seguintes requisitos: 
I-que o ocupante seja servidor público 

da União, do Distrito Federal ou de entidade 
da Administração Indireta, inclusive de Funda­
ção instituída por lei, excetuados os _que exer­
çam exclusivamente cargo oi.r emprego em 
comissão, função de confiança ou função de 
assessoramento superior; 

D -que o servidor resida no imóvel há pelo 
rnenos -3 (três) anos consecutivos ou tenha 
se_aposentado nessa condição; 

m-que a ocupação seja legítima; 
IV- que as taxas de ocupação e conser­

vação estejam sendo pagas regularmente. 
Parágrafo único._ Não serão objeto de alie­

nação os imóveis administrados pelos minis­
térios militares. pelo Estado Maior das Forças 
Armadas, pela Presidência da República, os 
localizados nos setores de habitações indivi­
duais, de chácaras e mansões; e os ocupados 
pelos membros do Poder Legislativo, do Su­
prem~ Tribunal Federal e dos Tribunais Supe­
riores_. 

Art. 2o A alienação será precedJda de pro­
messa de compra e venda, com cláusula de 
correção monetária. 

§ l? O preço de venda do imóvel será fixa­
do a partir de avaliação que permita conhecer 
o seu valor atual. Na avaliação será utilizado 
o método de reposição, de acordo com os 
procedimentos geralmente aCeitos, oferecen­
do, em especial, os seguintes elementos: 

a) especificações báskas do projeto de en­
genharia do imóvel; 

b) custos de construção, apurando-se o 
custo unitário por metro quadrado (m2); 

c) fatores de depreciação do imóvel, em 
função do estado de conservação e da idade 
da construção; e 

d) fração ideal do terreno, nos percentuais 
de 15 a 20% sobre o-valOr de avaliação da 
área construída, considerada a localízação do 
imóvel. 

§ Z' O prrizo de flilanciamento não será 
inferior a 10 (dez) nem superior a 30 (trinta) 
anos, observada, em cada caso, a idade limite 
de 80 (oitoenta) anos para o servidor ao término 
do contrato de promessa de compra e venda. 

§ 39 O valOr da prestaÇão mensal não po­
derá ultrapassar a 30% (trinta por cento) da 
renda mensal familiar. 

§ 4o As taxas de juros exigíveis nos fman­
ciamentos não u1trapassarão a 6% (seis por 
cento)_ao ano. 

§ s~ O saldo devedor e a.s prestações 
mensais do imóvel serão reajustados na mes­
ma proporção dos reajustes salariais dos servi­
dores públicos civis. 

§ 6° O reajuste de que trata o parágrafo 
anterior ocorrerá 60 (sessenta) dias após a 
data do início_ da vigência dos novos valores 
de retribuição. 

§ 7~ Uquidadas todas as prestações pac.: -

tuadas, será extinto o saldo devedor porven-
tura eXistente. _ 

_§ __ 89 Para a aquisição de que trata a pre· 
sente Lei, o s_ervidor público ctvil poderá fazer 
uso do saldo da sua conta vinculada ao FGTS 
(Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.) 

§ gq O pagamento mensal das cotas de 
ÇJ.morti?:<lçã_Q e juros será acrescido de: 

a) prêmio de seguro correspondente à co­
bertura dos riscos definidos na Apólice Com­
preensiva Especial para o Plano Nacional de 
Habitação, efetuada a sua cobrança em duo­
décimos; 

b) taxa de administração do contr_ato de 
1% (hum por cento) sobre o valor das presta­
ções. 

Art. 3? OS processos referentes aos imó­
veis, após instruídos pelas entidades proprie­
tárias, serão remetidos à Caixa Econômica F e-_ 
deral, à qual caberâ a administração dos con­
trato.s, nos termos de.5ta Lei. 

M.- 4o _A promessa de compra e venda 
dar-se-ã, obrigatoriamente, no prazo de 1 ao 
(cento ~ oitenta) dia_s çontados da opção de 
aqt.ifSiçãO-manifestada pelo legítimo ocupante 
amparado por esta Lei. 

Parágrafo único. A opção somente poderá 
ser feita nos 120 (cento e vinte) dias que se 
seguirem à regulamentação desta Lei. 

Art._ 5° O b.enefido desta Lei é extensivo 
ao côniuge, por superveniência de viuvez, aos 
dependentes e à companheira do ocupante 
amparada pela Constituição, incluindo-se no 
cá1cu1o da renda famil_iar o valor. da pensão 
resultante das contribuições previdenciárias 
do servidor falecido. 

Art. 6° Se o servidor ou_seu cônjuge ou 
sua cóh'lpanheira amparada pela Constituição 
for proprietário, promitente-comprador, usu­
frutuário, titular de direito real de uso, cessio~ 
nârlo ou promitente~cessionário de outro imó­
vel residencial localizado no Distrito Federal, 
terá _o prazo de 180 (cento e oitenta) dias con­
tados da assinatura da promessa de compra 
e venda referida no art. 29 desta Lei, para trans­
mitir seu domínio definitivo ou renunciar ou 
transferlr seus direitos, em caráter irrevogável 
e irretratável. O desatendimento a essas condiR 
ções importará em extinção do direito previsto 
no artl o desta Lei, rescindindo-se o respectivo 
contrato de promessa de compra e venda, 
perdendo o servidor as quantias que houver 
pago. 

Art. 7o As receitas provenientes dos con· 
tratos relativos aos imóveis a .que se refere 
esta Lei, pertencerão à entidade promitente­
vendedora. 

Art. 89 A transferência de direitos relativos 
à prOrriessa de compra e veilda de- imóveis 
de que trata esta Lei só poderá ser feita a 
servidor público e após 3 (três) anos da assina­
tura dõ-cOntrato. 

Art. 99 O Poder Executivo regulamentará 
esta Lei, dentro de 60 (s_essenta) dias da sua 
publicação. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.-

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Ney Maranhão- Chagas Rodn'gues- Lei­
te ChaveS -Meira Filho - José Paulo Bisol 

-Afonso Arinos~ RolJaldo Aras;jão- Cario§­
Patrocínio - Francisco Rollemberg - Joáo 
Jv1enezes-Jv1arcoMaciei-JutahyJv1aga/hães 
- Mauríc;_io·_ Correa - Robe_rt_g Campos -
Edison Lobão -:-::Antônio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Çosta) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JGTAHY MAGALHÃES PRO­
NGNCIA D!SCGRSO Q(JE ENTREGGEÀ 
REV!SÃO DO ORADOR, SERÁPGBUCA-. 
DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre ·senador Lou­
rival Baptista, para uma breve comunicação. 

O" SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Para uma comuniCação.) - 'sr. Presiden­
te, Srs. Serli:l:dõres. não poderia deixar de la­
mentar e repelir as críticas injustas e malicio­
sas cOntra õ -PreSidente do Banco. dQ_ Brasil,· 
Dr. Mário Bérard, alvo da animosidade e do 
rancor-de uma pequena minoria inCOnfoima­
da com atos ou decisões que teriaffi Possivel­
mente contrariado interesses individuais. 

Ex:-SecreUirio -dei Fcizenda em AlagOas, no 
Governo Afrânio Lages, Mário Bérard foi Dire­
tor e Vice-Presidente da Caixa Econàmica Fe­
deral e SecretáriO-Gerar do Ministério da Fa­
zenda - cargos que exerceu, -entre outros, 
evidentemente, no _exercício de_todos eles, ex­
cepcionais atributos de caráter, competência 
e honestidade. 

No decorrer de sua fecunda e brilhante traje­
tória, Mário Bérard s~mpre foi respeitado pelo 
invulgar talento, c:::apacidade de trabalho e voR 
cação para a Adminstração Pública à qual 
prestou os mais relevantes serviços. _ 

SintO-me. por conseguinte, plenamente à 
vontade para enaltecer a sua personalidade 
nesta fase de sua carreirã, em que como Presi­
dente do Banco do Bfasil vem enfrentando, 
com energia e eficiência, os desafios-ger§tdos 
pelas dificuldades e oscilações das_crfses con· 
junturais que o País atravessa. 

Tenho sido, na Câmafa dos O_eputados e, 
atualmente, no Senado Federal, um sincero 
e entusiasta defensor do Banco- do_ Brasil e 
dos seus funcionários, através de i"números 
pronunciamentos publicados ·nas Anais do 
CongfesSo Nac;_fo_nal, nos quais assinalo o pa~ 
pel decisivo do Banco do Brasil no concer­
nente à aceleração do processo de desenvol­
vimento econômico social dos Municípios, es­
timulando a produção, a geração de emJ?re­
gos e a riqueza no território 'Óacionãl. 

Cumpro, aliás, o dever de acentuar que ja­
mais recorri ao Banco do Brasil no que , se 
refere à _obtenção de empréstimos e à realiza­
ção de negócios. 

Acredito, portanto, que em nosso Páís, ur­
gem cada vez mais, como ünperativo ético, 
respeitar e preservar os homens de bem, que 
atuam no setor público, devendo-se _enaltecer 
os homens sérios, ao mesmo tempo em que 
conviria repudiar e punir com rigorosas sanR 
ções aqueles que, enveredando pelos cami~ 
nhos da coirupção, ostentam atitudes deso· 
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nestas e violam as leis, agridem e ofendem 
a sociedade brasileira. 

Era esta a comunicação, Sr. Presidente, que 
eu queria fazer à Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa, como Uder. 

OSR. MACIRfCJO CORRtA (PDT -DF. 
Como Uder, pronuncia o seguihte discurso. 
sem revisão do orador.)-=- Sr. Presidente,_Srs. 
Senadores: _ 

Durante o recesso do CongfeSsb Naciona~ 
os Srs. Senadores estaVam aüsentes e ftão' 
tomaram conhecimento, fomos surpreendi­
dos, em Brasília, com uma farta publicidade, 
ostentada em todos os quatro Jornais de Brasí­
lia, do Governo do Sr. Joaquim Roriz. 

Essa propaganda diz o seguinte: "Governo 
Itinerante. A comunidade_ mostra o que quer." 
Há, aqui, o símbolo do Governo e o simbolo 
da SAB (mostra o jornal). Há uma propaganda, 
uma deslavada propaganda do Governo elo 
Distrito- Federal, feita através do dinheiro do--. 
contribuinte. 

Para· os Srs. Seil.adores terem uma noção,­
vou citar, rapidamente, quatro ou cinco dados 
colocados nesta vasta propaganda, feita no 
momento em que todos nós sabemos, os re- · 
cursos da adminstração pública_ são_ os mais 
reduzidos. 

Saímos de uma greve dos professores, em 
Brasflia, que durou mais .de 56 dias, e a alega­
ção-do Governo, serripre, era a de que não 
havia recurso_ para qualquer tipo de melhoria, 
não só daquela categoria mas çias outras que 
também entraram em greve. 

Imaginem os Srs. Senadores ~ não vou 
ler tudo, porque seria absurdo - o que diz 
essa pubUdcade que está noJormtl de BrasUia_ 
no Correio Braziliense, no no Correio do BiaSi! · 
e no BSB, portanto, nos quãtrci' Jornais, em 
duas páginas, no 19 Caderno. Não é preciso 
dizer o que significa isso em termos-de gastos. 

Vou mais longe. Todas as televisões de Bra-· · 
SJ1ia deram publicidade a um noticiário de um 
minuto, um minuto e meio, sucessivamente, 
dando contas do programa dq Governo do 
Distrito Federal, com a identifiCação do Gover­
no ltinerante_do Sr. Joaquim Roriz. 

Vou ler para V. Ex-s - -

"Promoção de eventos culturais para 
melhor aproveitamento da Casa do Cail- __, 
tador." 

Esse evento refere-se à Ceilãndia A ca.: 
sa do Cantador é uma instituição, onde 
os repentistas fazem suas exibições. 

Estudos para a regularização e entrega 
de área destinada às escolas de samba 
da Ceilãndia. 

Conclusão do Centro· Cultural de Cei­
lândia Norte e recuperação do_Salão CO-­
munitário Cinqüentina. 

Início da construção do ginásio de es­
portes com capacidade para 5 mil pes­
soas. 

Estudos para cria_ç_ão de áreas para os 
campos de futebol. 

construção de 6 quadras de esportes 
e 12 play-grouds na Ceilãndia." 

Em- face dessa leitura, os Srs. Senadores 
poderão ter 'a- exata- médida do que significa 
um Governo qUe se· prOPõe a fazer eSse tipo 
de publiCidade ostensiva, visando" às ·suas pre­
tenç:ões política:s, evidentemente. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior - Permi­
te-me V. E~ um aparte; nobre Senador Mau­
ricio Correa? 

o SR. MAwúcJo .coRREA - ouço. 
.com prazer, .o qqbre Senador lrapuan Costa 
Júnior.- -------

O Sr. lrapuan Costa Júnior - Nobre 
Colega, Sehãdor Maurício COrrea, gostaria· de 
fazer apenas W'na pequena observação. Fui 
Governador do meu Estado, Goiás, e acredito 
que V. Exr esteja a um passO de chegar âo 
Governo-do Distrito Federal, ta1 é o prestigio 
de que V. EX' desfruta não só nesta Casa, como 
na nossa Capital. Quem ocupa governo de 
uma Unidade Federativa é preso por ter cão 
e por não ter-cão: se-ele não_ divulga suas 
obras, passa por inoperante; se ele as divulga, 
é aei.ISado de _desperdiçar-dinheiro público ·in­
deviqamente. Acredito que o meio termO -
como sempre a virtude está no rrieiO .:.... é 
o aconselhável. O Governador Joaquiin RoriZ, 
acredito, nãO tem sido assim tãó pródigO com 
a imprensa, mas merece que seu trabálho, 
seu esforço, suas obras, terihain o inínimo 
de divulgação. É o que· S. Ex" está fazendo 
nesta publicação. Eu acredito que prestigiar 
urna escola de samba é prestigiar a pr6pria ' 
cultura brasileira. Muito obrigado. 

O SR. J"ACIR(CJO CORREA -·Senador 

§ 19 A publicidade dos atos, progra­
mas, obras, serviços e campanhct? dos 
órgãos públicos deverá tér caráter educa­
tivo; informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbo­
los ou imagens que caracterizem promo­
ção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos. 

Está:_aqui expressa, portanto, a violação pra­
ticada pelo Governador do Distrito Federal. 

A propósito, estou encaminhando um re­
quEirimento solicitando informaçôes ao Go­
vernador do Distrito Federal, porque pretendo 
ajuizar uma ação popular contra S .. Ex' pelo 
abuso que vem cometendo. 

O meu ~uerimento é do seguinte teor: 

"Nos termos do arl 216, inciso I, do 
Regimento lnte:mo, requeiro seja oficiado 
ao Senhor Governador do Distrito Fede­
ral, solicitando-lhe as seguintes informa­
ções sobre a .vasta publicidade que vem 
sendo veiculada através dos meios de co­

. muniçação,.em afronta ao dispoto no art. 
_ 37., § 19 da Constituíç:ão federal, eis que 
. evi_denciãd.a a_promoção pessoa} pela uti­
_lização de símbolos e pelo teor das maté­
rias divulgadas: 

1) Qual o montante das despesas de 
publicidade efetuadas durante o exercício 
financeiro em curso, custeadas pela ad­
tninistração pública direta e ·indireta do 
Pistrito Federal, inclusive pelas suas au­
tarquias, fundações e empresas: --

2) Discriminar todos os valores e seus 
respectivos prestadore_s de. serviços en­
volvidos na_ publicidad~ resumo das ma­

. térias e datas da divulgação, assim como 
os nomes dos órgãos ou .entidades que_ 
os Custearam. 

3) EspeCificamente em relação à pu­
blicidade veiculada no dia 30_-de julho 
de 19ff9, no Jornal de_-Brasília, p~gineis 
16 e 17; no COrreio Brazfliense, páginas 
1Q_ e .11; no BSB-BrasU, páginas 6. e 7 _ 
e no Córre/o. do Bl'BsH, páginas 4 e 5, 
quais foram seus custos. e. respectivas 
fo11tes pagadoras, fornecendo-se_ cópias 

, dos seus correspondentes empenhos." 

E vou acrescentar aqui, inclusive, os gastos 
despendidos com a veiculação dessa publici­
dade na televisão e no rádio. 

Sr. Presidente, gostaria de acrescentar que 
O Sr.lrapuan Costa Júnior- Logo, .ad- _:____ não faço nenh~ma_ censura aos jornais-de Bra: 

versário de V. EJcl' · sília por isso. São ·ernpresasjomalísticas,._cons­

Irapuan Costa Júnior, evidentemente que eu , 
não retiro de nenhum Governador o direito 
de dar noticias, de prestar informações à co~ 
munidade sobre o seu Governo. O que acon­
tece --se V. EX' esperar a minha conclusão 
vai verificar que eu chego exatamente à conde· 
nação dessa· publicidade por outros meios ....,. 
é que está havendo um abuso e uma fronta1 
violação a dispositivo expresso da COnstitui­
ção Federal. O Governador está usando o sím­
bolo do Governo, está LJ_sando urna pubJici­
dade dirigida ao seu Governo, e todos nós . 
sabemos que S. EJcli e cândidato ao Governo 
do Distrito Federal. Eu não tiro esse direito, 
que, aliás, vai ser examin.ado pelo Tribunal_ 
Supertor Eleitoral, futUramente ... 

O SR. MAWÚCJO CORREA- Com o 
maior prazer, se por acasO eu chega:r lá. Eu 
não digo que não serei candidato, Posso até 
ser, sou um político e estou no páreo, posso 
até' dísputar", não nego isso.' Mas o que eu 
quero ·aizef; Sr. Senador, é exatamente isso: 
duas publicações nos quatro jamais de Brasí­
lia, num Paf~ que atravessa a -crise qt.,Ie nós 
estamos atravessanc;lç. E ainda majs, um Go­
verno que não tem legitimidade, porque é um 
Goverho lfidiretó, nomeado pelo Presidente 
da República, como todos sabem. _ 

E o que determina a Constituição? O art. 
37 é expresso, no seu § I~: 

tituídas na forri'la da le.sislação vi9enie e que' -
têm de apresentar resultados financeiros para' 
terem condições· de atender a sua folha de 
pagamento e demais compromissos. O qlie -
eu censuro é exatamene isso, uma viOlaÇão, 
em plena Capita1 da República, pelo Gover­
nador, de disposição expressa contida na 
Constituição Federal. - -

Trata-se, sem dúvida nenhuma, de um es­
cárnio, diante o estado de angustiante mi~éria 
em que se encontra a economia brasileira. 

Em razão disso, dirijo esse requerimento 
de informação, já anunciando que após a sua 
resposta irei ajuizar uma aÇão popular para 
que o GovernadOr seja- resj:lõflsabilizado pelo 
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crime de irregularidades praticada por essa 
veiculação. 

Muito obrigado. 

Durante o diScurso do Sr. Maurício Cor­
rêa, o Sr. Alexandre Costa, 2?-VIce-Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidénda, 
que é ocupada pelo Sr. Ant6nio Luiz 
.Maya, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Antônio Luiz Maya) 
- No exercício d~ Presidência, informo a V. 
EX', nobre Senador, que o requerimento ende­
reçado à Mesa, solicitando informações, foi 
lido no in1do desta sessão e devidamenre en­
caminhado, para as providências de praxe. ' 

Concedo a paJavra ao nobre Senador .,João 
Menezes. 

OSR. JOÁO MENEZES (PFL-PA Pro­
nuncia o seguinte discui'so.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há vários meses tenho, deste 
Plenário e através da imprensa, alertado a Na­
ção e as lideranças nacionais para o risco imi­
nente da desagregação ·social no· País. com 
conseqüências desastrosas para a normaUda­
de democrática, objetívo·maior de todos nós, 
políticos ou não, mas comprometidos com 
a convivência pacífica do povo. 

Logo após a promulgação da nova Carta 
Política, percebi, e V. ExfS são testemunhas, 
a necessidade de encontrarmos um homem 
capaz de preencher os requisitos indispensá­
veis a quem deverá, a partir do próximo ano, 
assumir a Suprema Maglstratura da nossa Pá­
tria. 

Não posso negar a atenção-recebida da par­
te de um segmento da imprensa e' de uns 
poucos brasileiros, preocupados com o agra­
vamento das nossas múltiplas crises: econô­
mica, financeira, administrativa, social e, já 
agora, se prenunciando também política. 

Confumando as previsões por mim feitas 
em relação ao Brasil, muito pr6ximos de nós, 
a Argentina e o Peru, com antecedência de 
poucos· meses,.naufraQam -num abisrho de 
dificuldades do qual ninguém sabe quando 
e como conseguirão renascer. É evidente a 
ndssa solidariedade a esses im1ãos. mas. entre 
nós, a dura lição por eles experimentada deve 
servir de luz _a iluminar o caminho por onde 
precisamos, podemos e devemos seguir em 
busca da paz interna, da justiça social tilo fala­
da e do desenvolvimento econômico, ao qual 
fazemos jus não s6 por nOssaS pOtencialida­
des, mas, sobretudo, em função da capaci­
dade de lutar e vencer, característica intrínseca 
da personalidade da gente brasileira. 

Todavia, e infelizmente, os alertas e os 
exemplos pouco têm setvido àqueles cujas 
preocupações maJores dizem respeito às vai­
dades pessoais e aos interesses próprios. Após 
vinte e nove anos, teremos a primeira eleição 
presidencial marcada por lance que, desde 
já, a tomam muito mais uma espécie de jogo 
do que, propriamente, o salutar exercício po­
pular que consagra a democracia. 

Em meio à balbúrdia de candidatos, na 
maioria sem programa, sem propostas e, em 
alguns casos, até sem horizonte político que 
não seja o_ de conseguir manter-se como parte 

do noticiário, emerge uma situação cada vez 
mais cqmplexa, com o País paralisado em 
SUi'tS oiJJa!; _ fund~me.Q.tai_s_ e. o descompasso 
no custO da alimentação que toma cada vez 
mais arrochado o orçamento da maioria da 
população. 

A perplexidade existe e não é sem motivo. 
Afmal, acenou-se ao povo com o fim do cido 
de governos militares para que pudéssemos 
resolver _a questão das dívidas externas e inter­
na, da instalação do déficit público, do des_em­
prego, da corrupção e do agravamento da mi­
séria social de milhões de patrícios, em tcxios 
os Estados. 

A Aliança Democrática se rofnpeu, se divi­
diu, se esfacelou, levando no caudal das suas 
mazelas a coragem cívica e a determinação 
do Presidente José· Sarney, sua Excelência, 
sem dúvida, um dos primeiros a se quedar 
atônito ante tamanha demonstração de desa­
mor aos interesses superiores da Pátria. 

Espa:Otados estão, de fato, os quase 80 mi­
lhões de eleitores a presenciaresm a pobreza 
vocabu]ar, ideológica, política -e programática 
dO:S tantos postulantes à Faixa Residencial. 
Sim, Srs. Senadores, é de causar espanto ver 
o Deputado Ulysses (!uimarães; que tantas 
e ~tas vezes juroU fidelidade ao Presidente 
Josê Sarney, renegá-lo como um adversário 
temível e ao qual dedica as _críticas mais duras 
e, no mais das vezes, injustas. Da mesma for­
ma, admiração causa a pretensão do Doutor 
Ulysses, o navegador incansável da Oposição, 
que, num arroubo próprio dos desesperados, 
já não se content!l com_ dez mandamentos 
e vai além dos ensinamentos biblicos enun­
ciando vinte surrados chavões; sem conside­
rar que ao povo interess-a hoje a ação efetiva 
e concreta que não tem sido o forte de S. 
Ex" a quem reconheço indiscutíveis méritos 
na construção de frases de efeito literário, em­
bora despidas do efeito objetivo na solução 
dos problemas que nos afligem. Dai o percen­
tual inconcebível de rejeição a seu nome. 

O_ Sr:. Mauro Benevides- Permite V. Ex' 
üm aparte? . 

O SR. JOÁO MENEZES- Daqui a pou­
co_ ouvirei V. Ex', com prazer. 

De igUal modo, admiração causa ver o Sr. 
Leonel Brizola, que tanto chamou os militares 
de gorilas, antes da revolução d.e 1964, cami­
nhar em direção a generais da Ativa e_ da Re­
serva, na tentativa de demonstrar sua inclina­
ção aos princípios democráticos e ao respeito 
hierárquico qUe ignOrou quando assistia ao 
desrespeito de sargentos contra a oficialidade. 
Igualmente é de causar perplexidade ver ao 
lado de Brizola o mairo líder do comunismo 
no Brasil, o Sr. Luís Carlos Prestes, quando 
o PCB tem o seu póprio candidato. 

Não fosse isso bastante, é de causar incer­
teza ver o candidato do PT, Deputado Luiz 
Inácio Lula da Silva, atribuir à onda de greves 
a queda do seu prestígio, denunciada pelas 
pesqujsas. Como eritendér _isso se foi na onda 
de grevismo que, erroneamente, Lula deiXOu 
de ser um sindicalista do ABC para se tomar 
polftico profiSSional e postulante à Presidência 
da República? 

De fato, são muitas as razões para o espanto 
de cada brasileiro. Senão, como entender que 
o candidato líder nas pesquisas, até aqui, Sr. 
Fernando Collor, deixa o GovernO do seu Esta­
do contestado pela opinião pública local, e 
o seu_ sucess-Or, até então seu aliado, em me­
nos de 15 dias no cargo denuncia uma série 
de desmandos administrativos na gestão da­
quele que pretende seduzir o eleitorado com 
a promessa da moralizaçao? 

OU, então, como explicar as dificuldades 
do Sr. Aureliano Chãves, Candidatp dõ meu 
Partido,_ em conseguir apoio dentro do seu 
próprio Estado,_ por sinal o _segundo maior 
colégio eleitoral do Pais? O GovernadOr, a Vi­
ce-Governadora e o Prefeito lhe negam apoio. 

Quanto ao nosso Senador Mário Covas, que 
poderia ter apareddo_c_om as melhores pers­
pectivas para disputar a Presidência da Repú­
blica, encontr:ou-se na maior dificuldade na_ 
escolha de seu candidato a Vice-Presidente, 
e, por esta e outras razões, o emperramento 
de sua campanha, não justifica a sua inteli­
gência 

Fato inusitado, O Senador Affonso Camar­
go,- candidato pelo PTB, que não ·consegue 
sequer a harmonia de seu Partido._ 

Concedo o aparte ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Eminente Se­
nador João Menezes, V. Ex~. há poucos instan­
tes, comentava, no quadro sucessório nacio­
nal, a atuação do eminente Deputado Ulysses_ 
Guimarães, candidato do nosso Partido à Pre­
sidência da República, e havia um destaque, 
na frase que v.-~ ub1izou, para a circunstância 
de o Deputado Ulysses haver-se proclamado 
independente, no que tange à condução políti­
ca, ecorlõmiCà' e social do Governo do Presi­
dente José SarrieY. V. Ex!' sabe que essa linha 
de independência, anunciada pelo Presidente 
Ulysses Guimarães~ decorreu de uma manifes­
tação da própria Executiva Nacional do Parti­
do, Executiva eleita na Convenção de 12 de 
mãrço, que entendeu oferecer à Naçáo esses 
esclarecimentos qua1;1to à postura do seU can­
didato e do nosso Partído diante do" Goverrio_­
do eminente Presidente José Sarney. No que 
conceme àqueles vinte postulados enuncia­
dos pelo candidato peemedebista à Chefia da 
Nação, eu diria a V. EX' que riada mais são 
do_ que diretrizeS de ação política, de ação 
social, de condução da vida econômica do 
desenvolvimento nacional, e esses enunCiá­
dos, esses postula::los, essas diretrizes, passa­
rão a integrar o programa que o Dr. Ulysses 
Guimarães vai de[ender, nos debates, nos pro­
gramas de televisão e de rádio, como candi­
dato do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro à Presidência da República, Se não_ 
são dez, são Vinte esses enunciados, esses 
princípios, essas diretrizes, o País deverá anali­
sá~los e, se entender _que se ajustam de fato 
à realidade brasileira, a grande maioria do elei­
torado haverá de tender para o nosso candi­
dato e ajudá-lo a chegar à Primeira Magis­
tratura do País. 

O SR. JÓÁÓ MENEzES- EmineP.te ·se­
nador Mauro Benevides, parabenizo V. Ex", que 
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continua sendo escudeiro fiel do Dr. Ulysses 
Guimarães. Se V. Bc'·esuvesse mais perto de 
S. EX' na campanha, talvez ela tomasse outro 
desenvolvimento, outra direção, e não essa 
que aí está murrinhenta e sem nenhuma capa­
cidade de despertar a opinião pública. A prova 
disso é que o percentual de rejeição à candi­
datura do Dr. Ulysses é quase assustador. 

Continuando, Sr. Presidente. 
Isto tudo, sem contar o enxame de candi­

datos, que, se não me falha a memória, já 
tem o número de quatorze, podendo chegar 
a vinte. J:: a democracia, ou melhor, é a insegu· 
rança que assalta os partidos políticos? 

Mas não ficamos só nisso. No elenco quase 
infindável de contradições do atual momento, 
precisamos incluir questões corno a catástrofe 
das Bolsas de Valores, as dificuldades para 
estabilizar a Lei Salarié!J, a efêinera duração 
do Terceiro Plano Econôrnlc:o de Salvação 
Nacional, o recrudescimento da inflação rumo 
a patamares hiperinflac:ionários e aindecisão 
da populaçáo, que já alcança 63%, perante 
a intenção na escolha de candidatos, ou seja, 
63% negatiVos da j:>opulãÇàõ Drasüeira peran­
te a intenção na escolha de candidatos. Este 
é quase um fato absurdo na proximidade do 
pleito que se vai realizar em novembro. 

Acrescentem-se, além do mais, fatos como 
o afastamento do Ministro da Justiça, que afir­
mou que .Sai do'Governo mediante_a ameaça 
do caos e a luta sem quartel entre o Ministro 
do Interior, João Alves, e o _Superintendente 
da Sudam, que levou o Presidente José_ Sarney 
a proceder ao _afastamento deste último do · 
cargo. Tal fato levou o Superintendente e o 
Govemãdor do Pará a lançarem publicamente 
os maiores insultos à pessoa do Presidente 
da República, apesar do voto do Ministro Lu­
ciano Brandão aprovado unanimemente no 
Tribunal de Contas da União, que, por si só, 
justifica a medida do Presidente. que sempre 
com o seu espírito democrático e tolerante 
é capaz de enfrentar tais sJtuações. Tenho aqui 
em mãos, para os Srs. Senadores que O qUise­
rem, o voto do Ministro Luciano Brandão. 

Vivemos um momento dos mais difíceis da 
nossa História. Erig.:inam.:-se aqueles para os 
quais basta a realização do pleito presidencial 
para encontrarmos as soluções dos múltiplos 
problemas com os quais estamos convivendo 
e enganaram-se os que pensaram que a apro­
vação da atual Constituição Cidadã resolveria 
de "bate pronto pronto" todos os problemas 
da Nação. Não, ninguém, por mais predeS>­
tinado que possa ser, tem ou terá o dom de 
transformar a tormenta em -c:i!.lmaria. Prec:lsa­
mos muito mais que um homem e um partido. __ 
Precisamos da conjunção de esforços, da so­
ma de idéias, da renúncia coletiva a privilégios 
descabidos, da coragem c:ivlca de romper 
com o passado comprometido pelos erros, . 
e assumir o compromisso patriótico da re­
construção nacional. 

Esta não é tarefa de um ou ae alguns, é 
dever de todos. O gesto de grandeza que a 
Nação espera - e tem o direito de exigir -
é o da humildade engrandecedora dos verda­
deiros homens públicos. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. Ex• um 
aparte? --

0 SR. JOÃO MENEZES - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr .. Jos~ Fogaça - Antes que V. Ex" 
conc:lua, quere 1 apenas fazer o registro de que, 
na verdade, r .ste é realmente um momento 
muito grave e o chamamento de V. Ex" à 
·conseiên~ coletiva dos candidatos é um ges­
to responsável e sério. No entanto, é preciso 
deixar bem c:laro que a modernização da de­
mocracia brasileira, a modemizaçáo das nos­
sas estruturas políticas vão-se dar pela via de­
mo-crática. Não é possível suposição de que 
s6 teremos um Estado moderno e um gover­
no moderno com um governo autoritário e 
forte, um governo de caráter ou de conteúdo 
militar, como defende V. Ex'. É voz-corrente 
hoje, no Brasil, há um grande descontenta­
mento nacional, uma grande insatisfação com 
o que vem sendo apresentado à opinião públi­
ca brasileira pelos candidatos. Deste ponto de 
vista, V. Ex!' tem razão. Ainda não encontramos 
um caminho, ainda não encontramos um ru­
mo e uma definição.-Apenas há uma ação -
negativa, ou seja, aquele que se coloca como 
antitudo e antitodos acaba absorvendo para 
si as expectativas nacionais, sem que por trás 
disso haja uma proposta, um conteúdo mais 
sério e maiS consistente. Quero crer, mesmo 
que venhamos a ter no futuro wna conver­
gência de candidatos em tomo de um nome, 
em nome_de urna coalizão nacional, em nome 
de um interesse maior da Nação, o que temos 
de defender hoje, mesmo assirri., é' qúe a -mo.... 
demização do Estado e a modernização das 
nossas estruturas políticas, o Controle da crise 
e até a sua solução ter:ão que se dar necessa­
riamente pela via demo_crática, ou seja, parti_­
dos pollticos, candidatos, eleiçõ_es, governo li­
vre, aberto, franco, democrático, participativo, 
opinião pública com grande densidade, com 
grande participaçã9. Nã_o mais é possível se 
aceitar a tese de que o Estado só é moderno, 
de que o Estado só é capaz de agir, de atuar 
através de um governo autoritário e forte; co­
mo tem defendido V. Bc Apenas este registro 
que faço, como wna opinião paralela ao apelo, 
ao chamamento que V. Ex" e5tá fazendo ao 
País e aos candidatos. Muito o_brigado. 

O SR. JOÃO MENEZES- Nobre Sena­
dor José Fogaça, realmente predsa"mós de­
fender a democracia e_ esse tem sido o meu 
intuito, porque senti e verifiquei que os partiw 
dos políticos estão completamente desorien­
tados e, por que não dizer, esfacelados. A pro­
va está aí, a mudança diária de Representantes 
de um partido para outro. Isto não pode ser 
nem combatido, porque é uma própria conse­
qüênc:ia- do estado que aí está, um estado de 
inconforinisiiú,, um estado de fa1ta de orienta­
ção; um estado de falta de segurança em que 
se discute a política. Este é o grande fato. 
E, quando ·se fala em democracia, nós quer~ 
mqs -a democracia, mas a nossa grande preo­
cupação é que estamos caminhando, acelera­
damente, para uma desordem, uma desor­
dem que se pode transformar até numa pe­
quena "R~voluçã_o Francesa", que é aquela 

originária do custo de vida necessário, sobre~ 
tudo para a ali:-rientaçãO, pois a quantidade 
de alimentos de que hoje, a maior parte da 
população brasileira dispõe tem que ser res~ 
tringida todos os dias, todas as semanas, por­
que o __ custo de vida deSse setor é- acelerado. 
Para termos democrac~, predsamos cuidar 
do povo, e, talvez, é por esta razão que, na 
dãta de hoje, ô3% -dã-popU:iãção brási!eira não 
tem ainda uma definição de candidatOS, pOr­
que aí estão 14, com a ameaça de chegarem­
a 20. Então,--esta é uma posição de Preocu~ 
pação-que estou tendo hoje com o andamento 
democrático deste País, porque, se não tiver­
mos essa preocupação, o que será o amanhã? 
Nós não poderemos garantir o que acontecerá 
no futuro se o PaíS continuar caminhando co­
mo está. A minha preocupação não é só falar 
em democracia. Precisa-se falar em demo­
cracia~ realizá-la. E a democracia é o respeito, 
a democracia é a ordem, a democracia é a 
disciplina, a democracia é a vida dos partidos 
políticos. Tudo isso está sendo apagado nesse 
conjunto, nessa luta que se faz em busca de 
uma cadeira presidencial. Esses fatos estão 
_acontecendo todOS oS di8.s. Não se abre um 
jornal um dia sequer em que não haja a inse­
gurança, não haja mortes, não haja o desres­
peito, não haja assaltos, não haja a reclamação 
da subida vertiginosa dos preços de todas utili­
dades, e ficamos aqui a discutir o sexo dos 
anjos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, predsainoS 
acabar com essa coisa de estarmos falando 
em democracia._ Nós precisamos realizar a de­
mocraCia; precisamos realizar, efetivamente, 
a democré}ci~. É __ es_ta a minha posição nesta 
trincheira públtca que o povo me deu, para 
que possa dar, talvez, a visão panorâmica que 
represente o quadro que aí está. 

Por isso, entendo ser chegado o instante 
de darmos um passo à frente da crise e do 
iminente risco de desestabiiização. Partidos, 
empresários, líderes sindicais, intelectuais, re­
presentantes de entidades cMs, políticos, o 
clero e, certamente, o -próprio povo, precisa­
ffios uma urgente. e inadiável pausa para medi­
tar, discutir e ·avafiar o agora e á futuro, 

Apelo, pois, principalmente, aoS candldatos 
presidericiáveis pãra que promovam uin 9r2m- -
de encontro, no qual, sem perderem de vista 
os ~us objetivos, coloquem, à frente e acima, 
os interesses do País, a vontade da Nação 
e a esperança do povo. Ainda que a alguns 
ou a todos isso custe abandonar parte das 
suas respectivas propostas, há de se marcar 
aí o início de uma ~ampanha eleitoral dentro 
dos moldes modernos e necessário para a 
escolha democrática de um Chefe de GoVer­
no. 

ConclUindo, ou fazemos isso Já, ou ·daremos 
início a um processo eleitoral no qual as agres­
sões pessoais serão a tônica -e o deSencafitó _ 
popular o resultado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presfdente. (Muito­
bem! Palmas.) 

COMPJfRECEM filAIS OS SRS SENADO­
RES, 

Mário Maia - Aureo Mello -Almir Gabriel 
- Carlos Patrocínio -João CaStelo - Hugo 
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Napoleão - Mauro Benevides -Marcondes 
Gadelha -Gerson Camata -A1fredo Cwn­
pos- Severo Gomes- Femãndo Henrique 
Cardoso- Mauro Borges - lram Saraiva -
Roberto Campos - Márcio Lacerda - Men­
des Canale - Affonso Camargo - Dirceu 
Carneiro -José FoQ"aça. -

O SR- PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
- A Presidência infonTJa que recebeu expe­
diente do Senhor Presidente da República, co­
rn,;nicando que editou as medidas provisórias 
no:>$ 75, de 31 de julho de 1989, que "dispõe 
sobre a atualização monetária das obrigações _ 
que menciona e dá outras providências", e 
76, de 31 de julho de 1989, que "autoriza 
a abertura de crédito extraordinário, em favor 
da Secretaria Geral do Ministério do Interior, 
no valor de NCz$ 15.000.000,00, para as situa­
ções que especifica", 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, ficam assim constituídas as comissões 
mistas incumbidas de emitir parecer sobre as 
matérias: 

MEDiDA PROVISÓRiA N• 75 

SENADORES 
Titulares 

Gerson Camata 
Raimundo Ura 
Irapuan Costa Júnior 
João Lobo 
Chagas Rodrigues 
Ney Maranhão 
Jamil Haddad 

Suplentes 
Albano Franco 
Jutahy Magalhães 
Nelson Wedekin 
Lourival Baptista 
Pompeu de Sousa 
Mário Maia 
Maurício Correa 

Deputados 
Titulares 

firmo de Castro 
Marcelo Cordeiro 
Max Rosenmann 
Paes Landim 
Benedito Gama 
José Serra 
Lúcio Alcântara 

Suplentes 
Nyder Barbosa 
Afrisio Vieira Urm. 
Manoel Moreira 
[<ita Furtado 
Jonas Ribeiro 
Ronaldo César Coelho 
JorQ-e Arbage 

MEDiDA PROVISÓRiA N• 76 

SENADORES 
Titulares 

Severo Gomes 
Wilson Martins 
Nabor Júnior 
Odacir SoareS 
Teotônio Vtlela filho 

Moisés Abrão 
Roberto Cãinpos 

Suplentes 
Meira Filho 
Márcio Lacerda 
José Fogaça 
Marco Maciel 
Dirceu Carneiro 
Otrlos Patrocínio 
Carlos Alberto de' Carli 

D_eput.ados 
Titulares 

Afrisio Vieira Uma 
- Harol(io Sabóia 

Marcos Uma 
Paes Landim 

_6eoito G~a 
José Costa 

- Joaquim Sucena 

Suplentes 
Paulo Roberto 
Geovah Amarante 
Geison Vilas Boas 
Rita Furtado 
Jonas Pinheiro 
Ziza Valadares 
Farabulini Júnior 

De acordo com a resolução n~ 1, de 1989 
- CN, fica estabelecido 9 _seguinte calendário 
para a tramitação ·das mat_éri~s: _ _ 

Dia 3/08 -designação da Comissão Mista 
Dia 4/08 ~ instalação ~ ComísSão Mista 
Até_-7108 -~ prazo pára apresentaÇão de 

emendas e para a comissão emitir parecer 
sobre a ad_missjbilidade da medida. 

Até 16/08 ___,prazo na· comissão. 
_ A!:~ ~ 1108,- prazo J)Q _Congresso. 

::_O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 9~Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQl:JaUMENTO N• 399 DE 1989 

Requremos, na qualidade de Membros da 
Comissão Especial "destinada a examinar a 
questão da Divida Externa _Brasileira e avaliar 
as razões que levaram o governo a suspender 
o pagamento ·dos encargos financeiros dela 
decorrentes, nos planos externo e interno", 
fundamentados no§ 19, do art. 77 do antigo 
Regimento Interno do Senado Federal, a pror­
rogação, por mais 8 (oito) dias, do prazo con~ 
cedido a esta Coml!>são que se encerrará dia 
7 de agosto próximo. 

Sala das Sessões, dg agosto de 1989. 
-Fernando H. Cardoso -Itamar Franco -­
Jamu Haddad-Ron11n Tito- Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
- Aprovado o requerimento, fica concedida 
a prorrogação solicitada. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya)_ 
~Está esgotado o temp'o destinado aO Expe­
diente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Projeto .de Lei da_ Câmara n9 179, de 
1983 (n9 4.977/81, na Casa de origem), 
que reativa a faculdade prevista no art. 
11 da Lei no 6.332, de 18 de maio de 
1976, que_ autoriza reajustamento adicio­
nal de benefícios previdenciários, e dá ou­
tras providências. 

A Presidência, nos termos _do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 179 de 1983. 
(Pausa.) 

Não havendo çbjeçãQ do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara· dos Deputados._ 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem2: 

Projeto de "Leí da Câmara n9_J88, de 
!983 (n• 5.64118l, na Casa de origem), 
que cüspõe sobre férias para os segurados 
autônomOs. -

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
o9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça _e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto_ de Lei da Câmara n~ 1_ 88, de: 1983. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem3: 

P~ojeto -de Lei- da Câmarã n"'. i97, de 
1983 (no 5.729/81, na Casa de origem), 
que altera a Lei n~ 6.717, de 12 de nove':"~ 
bro de 1979, que instituiu a modalidade 
de sorteio de números - Loto. 

A Presidência, nos temros do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Pa~ecer 
no 58, de 1989,- da ComissãO de Constituição, 
Justiça e_ Gdadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câinara n9 -197, de 1983. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmára dos Deputados. -

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem4: 

Pi'ojtito· de Lei da Câmara no 208, de 
1983 (no 1.31Bn9, na Casa de origem:), 
.que dispõe sobre a criação de Junta de 
Conciliação ___ e _Julgament__o n_o ~unidpio __ 
de ArãraS, EStado de São Paulo. 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989,_da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cid8danicf, declara prejudicado o 
Projeto _de Lei da Câmara n9 208, Qe 1983. 
(PausaJ 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem5; 

Projeto de Lei da Câmara n9 209, de 
1983 (n' 236/83, na Casa de origem), 
que extingue o período de carênda para 
a concessão ao auxílio-doença e da apo~ 
sentado ria por invalidez no âmbito da Pre­
vidência Social, e determina outras provi­
dêndas. -

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e coriforme o PareCer 
nço 58, de 1989, da COmiSsão de CõhStituiçáo, _ 
Justiça e Cidadania; deda"ra prejudicado. o 
Projeto de Lei da Câmara -n<> 209, de 1983~ _ 
(Pausa.) - - --

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo; feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem6: 

Projeto de Lei da Câmara no 244, de 
1983 (n' 6.105/82, na Casa de origem), 
que determina a contratação, pelo regime 
da Consoltdação das Leis do Trabalho, 
dos representantes do F lirliiitãl que con~ . 
tem mais de 2 (dois) naos de efetivO exer~ 
cício no cargo. 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n'? 58, de 1989, da Comtssãó de _Constituição,­
Justiça e Ciaadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n'? 244, de 1983. 
(Pausa) 

Não havendo objeção-do Plenário, a matéria_ 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicaÇão -
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item 7: 

Projeto de Lei d.o Sena_dó n? 164, de 
1985- Complementar, de autoria do 
Senador Nelson_ Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei ·complementar n9 11, de 
25 de maio de 1971, com vistas a atribuir 
aos sindicatos a competência para comM 
provar a condição de trabalhador rural 
de pretendente a beneficio do Prorural. 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n<> 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto_ d_e Lei do Senado n? 184,_ de 1985 
- Complementar. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a _matéria 
vai ao Arquivo. _ · 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem8: 

Projeto de Lei do Senado n~ 233, de 
1986, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que altera a redação do art. 396, 
e seu parágrafo único, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei n'? 5.452, de 19 de maio de 1943. 

A Presidência, nos termos do art. 334,-afíneá 
a, do Regimento lntem_o, e ~onforme o Parecer 
n<> 58, de 19_89, da Comtssã.o_ de_ Constitufção, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 

Projeto de Lei do Senado rt' 233, de 1986. 
(Pausa.) _ 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n? 398, 
de 1989, lido no Expediente, de dedicação 
do tempo destinado aos oradores do Expe­
diente da sessão do dia 24 de agosto para 
homenagear o Bicentenário da Declaração 
dos Direitos do Homem_ e do Cidadão. _ 

Etn yotação. 
Os SrS. senadores qUe o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Castelo. (Pausa.) 

S. Exf rião está presente. 
Concedo a pa1avra ao nobre ?e_nador Mário 

Maia. (Pausa.) 
S~ Ex' não está presente. 
Câncedo a palavra ao nobre Seitador Cid 

Sabóia de CãrvaJho. · 

O-SR. CID &\BÓM DE OIRVALHO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN7RE­
Ol!E A REVISÃO DO ORADOR, SERA 

· PUBUO\DO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a pãlavrã aO hobre _Senador João 
Lobo. 

OSR. JOÃO LOBO (PFL-PI. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, aproveito a Oj:>ortunidade, nesta 
sessão calma de hoje, para trazer a minha 
soUd_ariedade, para levar a minha palavra de 
apoio aos professores piauienses que foram, 
no dia 19 deste mês, tão duramente massa­
crados pelo Governo do Estado do Piauí. Que~ 
ro, sr. "Presidente, apenas manifestar, neste 
momento, a minha estranheza quanto ao fato 
de um homem como o atual Governador, elei­
to por um movimento encampado, principal­
mente pelos professores e professoras do Es­
tado, ter chegado ao extremo de mandar a 
sua Polfcia bater coin casSetetes, prender, ai­
gernarearrastarpara a prisá_o todos aqueles_ 
professores que maniflistavânl a sua discor­
dância com o tratamento dado à educação 
no EStadõ dO PiaUCUm professor, no Estado 
do Piauf, está ganhando, hoje, 60 (sessenta) 
cruzados. Os estabelecimentos escolares do 
Estado_ do Piauf estão completamente arrasa­
dos e sem possibilidade de que se iniciem 
os períodos escolares, por falta de mínimas 
condições de segurança para os alunos e para 
os professores. A situação é verdadeiramente 
lamentável e caótica, principalmente, Sr. Presi­
dente, num Estado como o nos.so, como o 
pequeno Piauí, que sempre primou pelo res­
peito, pelo tratamento diferenciado que sem­
pre deu ao setor da educação. Nós, ptauienses, 
somos profUndamente conscientes de que te-

mos que nos desenvolver principalmente no 
rumo da cabeça, do talento e do _conheci­
mento. Por issO, da"mos tanta ãtenção e respei­
tamos tanto _os professores piauierises, os 
mestres que levam aquela mocidade a dispu­
tar, de igual para igt!al, com o resto do Brasil, 
a posição no panorama nacional. 

Sr. Presidente, quero mostra neste momen­
to, não tentando ser parcial ou me preva1ecer 
desta tribuna para atacar o Governador, que 
é meu adversário político, mas apenas exibo 
as primeiras páginas dos jornais: "P_olicia Re­
prime Manifestação da APEP (APEP é a Assa.~ 
dação dos Professores do Estado __ do Piauí), 
com espancamentos e prisões". Ao lado, os 
retratos: atrás das grades, o Presidente da 
APEP, o Pfesidente do Sindicato dos Joma~_ 
listas, que foi, talvez, tentar e\dtar que essas 
coisas lamentáveis acontecessem no-meu Es­
tado. É divulgado amplamente na imprensa, 
no Estado do Piauí, e na fmprensa brasileira. 
O Jornal do Brasil publicou, no dia 2, notícia 
sobre o mesmo assunto: "Polícia fere 25 e 
prende 8 em manifestação de professores". 
E diz: 

"300 policiais, civis e militares, repii-
~ miram viOlentamente a manifestação de 

apenas 50 professoreS e professoras -
V. Ex~' pode atentar para ao assunto ..::. 
"que estavam apre:sentando faixas e fa­
zendo manifestações durante uma soleni­
_dade e"rTI que _o Governador e o Secretário 
de Educação compareceram. Cinqüenta 
professores_ da rede pública durante a rei~ 
nauguração do Uceu Piauiense, que reu­
niu o G_overnad.or do Estado Alberto Silva, 
o Secretário de Educação, João_ Henri­
que, o SeCretário de Segurança Xavier 
Neto, e 500 convidades. Oito professores 
foram presos e vinte e cínco Pessoas 
ficaram feridas. Os professores estão em 
greve há 104 dias e pretendiam chamctr 
a atenção da opinião pública e do _Gover­
nadOr pãra a situação das_ escolas esta­
duais que estão sem condições de rece­
ber aluriõS, segUnaO o Presídeil.te da AS-._-­
sociação dos Professores do Estado do 
PiauL 

Nos cálculos da APEP, que é a Associa­
ção " ... dos professores, 40% dos 30 mil 
professores estaduais estão parados, rei­
vindicando o piso salarial de 400 -cruza­
dos novos. Atualmente, esse piso é de 
65 cruzados novos para o ensino secun­
dário. "O confronto corileÇOu quando, ppr 
oidero do -_Se:cretá_r_i_o de S~gt!railç_a, os ' 
p_oliCiáls distnbufraril golpes de cass~e:- " 
tes, chutes e tapas em um grupo de mani­
festantes que estendia faixas de protesto. 

O Delegado do_ DOPS Gilbertõ Ferreira 
justificou as prisões, alegando q\.!e os pro­
fessores haviam desacatado a_autoridade 
policial. E o Secretário de SegUrança Xa­
vier Neto, garantiu que não houve violên­
cia e que apenas doiS manifestantes fo­
ram presos." 

Segundo Xavier, o uso das algemas é pró-
prio para homens. _ 

.. Algema para todos, professores e éité 
jornalistas que não _se comportem como 
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a sociedade quer. Isto não é momento 
para desmerecer esta festa. Estudei neste 
colégio e, por isso, não permito manifes­
tações perante esta inauguração." 

Estas foram as palavras_ do Secretário de 
Segurança do Estado do Piauf, quando inter-_ 
pelado pela imprensa sobre o assunto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me 
V. EJr um aparte, nobre SenadOr? · 

O SR. JOÃO LOBO-Com muito prazer, 
Senador Jutatw Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Estou even­
tualmente na Uderança da Bancada do meu 
Partido. E o Goverandor do Piauí, apesar de 
ter posições contrárias às que defendo dentro 
do Partido, é do PMDB, pelo menos ao que _ 
me co_nsta. Nós, do PMDB, condenamos total­
mente qualquer tipo -de violência praticada 
contra aqueles que exercem o seu direito de 
protesto, o direito de greve. Por isso é Que 
temos, dentro da linha do Partido, dentro dos 
compromissos do Partido, respeito total à Lei 
de Greves. E. pessoalmente, tive opOrtunidade 
de apresentar projeto neste sentido, em que 
quase tudo foi aproveitado no substitutivo do 
Senador Ronan Tito, na discussão da Lei de 
Greve. Cumprindo a obrigação da Uderança 
do meu Partido, quero dizer a V. ~ que esta 
ê uma tnbuna livre; o Sr. Governador, se dese­
jar fazer o seu protesto ou manifestar o· seu 
ponto de vista, dar as suas explicações, poderá 
usar Companheiros do seu Partido para utüizar 
esta tribuna e rebater qualquer acusação. Co­
mo o Sr. GovernadOr ilão tem nenhum Repre­
sentante, Companheiro do seu Partido, hoje, 
no Sen-ado Federal, na Bancada do Piauí, que­
ro dizer que os seus Companheiros de outros 
Estados estarão à disposição de S. Ex!' Agora, 
dizemos, de antemão, que condenamos qual­
quer tipo de violência que seja praticada. 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço a V. 
EX', Dobre Senador Jutahy Magalhães, o espf­

. rito de solidariedade que faz as vezes de Uder 
do PMDB neste momento. Não estou, real­
mente, fazendo uma acusação violenta como 
o caso requer, exatamente porque o Gover­
nador não tem representante nesta Casa -
e não devo abusar da falta de defensores de 
S. ~ -, mas trago os elementos aqui para 
que os Líderes do PMDB, que são do Partido 
do Govemaaor, j)osSãiri fazer _as vezes de _de­
fensor do GOverno do Estado do Piauí e justi­
ficar essas atitudes. Gostaria de _corihecer as 
justifi~ativas. Dentre elas, tive o Cuidado de 
trazer uma nota oficial do_Secretáiio de Segu­
rança sobre o assunto, e vou passar a ler al­
guns tóptcos, não vou nem ler toda a nota 
oficial. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' me 
permita apenas uma explicação: não me com­
pete, aqui, falar pelo Governador, principal­
mente sem conhecer os fatos. Estou apenas 
dizendo qt~;e, como Líder eventual do Partido, 
me sinto na obrigãção de dizer que o Compa­
nheiro de ~do, embora dele discorde em 
pontos polffico-partidários, nossas posições 
têm sido contrárias· dentro do Partido, mas 

deve ter a tnbuna aberta para manifestar e 
fazer a sua defesa. Não tenho condições, co-­
mo nenhum- outro COlega aqui no Senado, 
acredito, de rebater as críticas que V. ~ está 
fazendo sem ter conhedmento_dos fatos. 

O SR. JOÃO LOBO - Evidente, e não 
estou q-uerendo que v: Ex!' asSim proceda 

O Sr. JutahY MagaDtães - E não pode­
mos aprovar aqui nenhum ato de violência. 

O SR. JOÃO LOBO- V. Ex' já se ofere­
ceu, assim como os Membros da sua Banca­
da, a trazer as razões do Sr. Govem'ador, diante 
desse procedimento tão brutal e_ tão primitivo, 
tão antidemocrátiê:o, como esses que aconte­
ceram na Capital do Estado do Piauí. E estava 
apenas tent:aii.do ajudar o Sr. Governador, que­
rendo ler a nota oficial do Sr, Secretário de 
Segurança justificando o fato. 

Diz o Sr. Secretário riurna nOta~ o~cial: 

- "C>" Secre~o de Segurança Pública do 
_Governo do Estado do Piauí, consideran­
do a dimensão dvicã da solenidade de 
~ntrega ao povo do Piauí das instalações 
do UceU Piauiense, num ato público que -
está ligado às mafs profundas raízes cul-
turais do piauí." · -

Vergonhosamente, náo estão ligadas às raí­
zes culturais, nem às tradições democráticas 
do Estado do Piauí, colocar a Polícia para bater' 
-e prender professores não é assunto que faça 
parte das tradições culturais do meu Estado. 

:·considerando ainda a presença do 
·aovéinadór do Estado, de SeCretários de 
Estadõ, do Presidente d6 Tn'bunal de Jus­
tiça, de outras autoridades gradas. e no 
esfrítO cumprimento dãleglslação vigente 
que trata das contravenções penais, veja 
V. EX, as cOntraVenções penais foram um 
direito de protesto e de greve, um direito 

--coriStifucional que os professores tenta­
ram usar naquele momento e o Secre­
tário dasgjfica de contravenção penal "e 
agin_do no resguardo da ordem pública", 
a ordem pública, em momento algum 
esteve ameaçada" em defesa do princípio 

~âa atitoridãde, determinou a prisão em 
flagrante de algumas pessoas que por 
ocasião da referida solenidade se dispu­
seram "a provocar tumulto e comportar~ 
se _de modo inconveniente e desrespei-
toso." · -

Não houve nada disso.- Os manifestantes _ 
apenas, no sistema tradicional dos protestos, 
desfraldaram faixas e talvez tenham vaiado o 
Sr. Governador. O que ele chama de tumUltOs 
e desrespeito foi uma vaia, que aliás, deve 
ter sido pequena, não deve ter sido grande, 
dada só por 50 pessoas. Não pode ter sido 
mUito grãnde e muito forte essa vaia, mas 
a Polícia reprimiu com cassêtete __ e com prisão, 
com chutes, todos aqueles pobres professores 
e p_rofessor~ ql!-e_ ousaram reiviildfcar· um tra~ 
tamento equânime, um tratamento digno. A 
prisão decorreu na forma da lei diz- o Sr. 
Secretário, que não nega que prendeu - a 
prisão dec_orreu na forma da lei, sendo ~utua­
dos os_que violaram a legislação vigente. 

Sr. Presidente, corno disse no·início da mi· 
nha_ palavra, o Piauí sempre foi um Estado 
que procurou tratar bem o seu sistema educa­
dorlal, tivemos governos que a ele deu priori­
dade absoluta. O próprio GoVernador Alberto 
Silva, quando exerceu, da primeira vez, o seu 
mandato, em 1970, deixou realmente os pro­
fessores atendidos e o sistema educacional 
funcionando bem, como depois os outros Go.t 
vemadores que o sucederam. Hugo Napoleão 
deixou os professores, talvez, com um dos 
mais altos pisos salariais do Estado, tratou 
bem a todos os professores e associações dos 
professores. Nunca se manifestou, nunca se 
registrou urna greve de professores durante 
o Governo de Hugo Napoleão. Agora, o meu 
Estado está praticamente sem aula o tempo 
todo: o ensino prii'oário não funcionou no Pri­
meiro período; até o mês de mala ou começo 
de junho, o ensino primário nã-o funcionou 
e O-ensino secundário está paralisado há 104 
dias, por falta de_ condições mínimas de fun­
cionamento. 

Sr. Presidente. encerro este protesto contra 
a éititude do Sr. G6vemãdor, pOrque é o res­
pOnsável pela ação do Secretário de Segu­
rariça. Acho que o rei não _é bom quando os 
minfstros são maus; quando o rei é bom, os 
ministros são bons. Essa história de rei bom 
e ministros maus rião-convence, Sr. Presiden­
te, pois o rei é O- responsável pela ruindade 
dos ministros, como o Governador do Estado 
é o responsável pelos erros -dos seus secretá­
rios, encerro, Sr. Presidente, lamentando tudo 
isso que ocorreu em Teresina, no dia 1 ~ de 
agosto. E me penriitiria ler apenas duas linhas 
do artigo de um cronista, um jornalista 
piauiense chamado Zózirno Tavares, que sem­
pre se mostrou profissional imparcial e equili~ 
brado. Por fsso. eu me perfnito ler, citando 
o seu nome. Diz ele: 

MASSACRE NA PRAÇA DO UCEU 

O governo- Alberto Silva deu, ontem, 
na reinauguração do Uceu Piauiense, a 
sua mais sobeja demonstração de des­
preparo para conviver com as adversi­
dades originárias da democracia e a mais 
flagrante ação de desrespeito à Consti­
tuição Federal em vigor, não bastasse a 
ingratidão àquele~ que se engajaram ma­
ciçamente nas campanhas pollticas fra­
cassadas e vitoriolj.as do atual governa­
dor: _os professores públicos estaduais. 

Faz menção ao apoio maciço que Serripre 
teve, dos professores piauienses, o Sr. Alberto 
Silva: 

Os métodos utilizadOs para dispersar 
uma manifestação pacífica de aproxima­
damente_ 50 professores que denuncia­
vam as precárias condições de educação 

_ no Estado, dão bem a dimensão de quan-
to o atual Governo se tomou violento, re­
petindo os passos de governantes arbitrá­
rios que foram derrubados pelo voto po­
pular porque violaram as liberdades indi­

-viduais_ e coletivas dos cidadãos. 
O continQ-ente policial acionado na re­

pressão aos manifestanteS provocou ce-
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nas capazes de revoltar ao mais indi[e· _ Quero ~deixar, Sr. Presidente, nesta tarde 0 
rente dos piaulenses. A surrada desculpa 
de que a polícia agiu para manter a or- meu reparo, o meu repúdio a essa mentali-
dem, só satisfaz aos sádicos. É um cha- dade, a esses fatos que estão acontecendo 

no Estado do Piauí. 
vão que há muito não se coaduna com E · · ra o que tinha a dizer, Sr: Presidente. (Muito 
o ar _democrático que o Brasil respira. Pro- bem! Palmas.) 
fessores e líderes do Magistério foram al-
gemados, postos em camburão da polí- O ~~- PRESIDENTE (Antônl~ ~iz" May~) 
cia, presos como marginais. -Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-

O Govemõ não pode confundir pro- ro Borges. 
testo com insulto. Os manifestantes ape-
nas exerceram seu direito de criticar 0 O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. 
que consideram errado no setor edu.ca- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
dona!. Mas ninguém foi insultado _ou do orador.) ~Sr. Presidente, Srs. Sei1adores, 
agredido por eles. As vaias ao governador quase· sempre-algo de desagradável, de nega-
e ao Secretário de Educação também são tive vem logo acompanhado de um fato bom, 
manifestações democráticas, ainda_ que_ de um fato auspldosO. 
incômodas_. As vaias podem mexer com Há poucOs dias sofri pequeno acidente que 
a vaidade dos governantes, mas não ar- me levou ao Hospital Ortopédico Sarah Ku-
rancam pedaços deles. Além do mais, bitschek, especialmente em assuntos de Orto­
nem só çie aplausos vive 0 político, princi- pedia. O acidente envolveu o meu joelho e, 
palmetne se ele não corresponde_às ex- em conseqüência, tive de ser submetido a 
pectativas dos que lhe colocaram no po- uma pequena c_irurgia de retirada do menisco. 
der. -- - No entanto,_Joi uma oportunidade boa que 

O episódio de _ontem merece uma re- tive, pois conheci por dentro, mais irltimamen­
flexão. Não custa lembrar que 0 poder te, a instaJaÇão extraordiná-ria que é o Hospital 
é efêmero e que a História é implacável Sarah Kubitschek. 
com os injustos. Os aparentementes fra- Realmente, é de se admirar que o Brasil 
cos e oprimidos também têm 0 seu dia. haja uma coisa tão boa. Digo no Brasil, por-
Cara a cara com o julgamento popular, que, hoje, as coisas brasileiras, sobretudo as 
não há chances para o arrependimento. públicas, estão tão desmoralizadas, tão mal 

O Governo não deve s_er_ condenado faladas --:-_não digo difamadas, porque, fre-
por ter deixado O Uc.eu Piauiense na situa- qüentemenle, __ esses áspectos negativos e a 
ção em que deix.ou :- novinho em folha impressão que fení. deles correspondem à ver-
e convenientemente equipado. A reforma dade, infelizmente-:- e que é muito raro ver-se 
total da escola_c:omporta apenas que se uma cols_a pública no Brasil da qual se possa 
cobre do Governo _que amplie a sua ação te~ orgulho, falar bem,_ elogiar o seu aspecto, 
e deixe as demais unidades escolas públi- o seu funcionamento, enfim, tudo o- que se 
cas na mesma situação. passa lá dentro. E vamos ficando até desani-

E os professores foram exigir apenas - · miidOs neste nosso País. 
isso, em nome de dezenas de milhares Assim, quando temos a oportunidade de 
de colegas que não têm como exercer ver o Hospital Sarah Kubitschek, parte de Uma 
condignamente a profissão e de centenas fundação pública, com um funcionamento ex-
de milhares de alunos pobres que sofrem celente nos aspectos gerais de limpeza, de 
para aprender em escolas com insta!aw ordem, de disciplina, nos impressiona, Sr. Pre­
ções físicas precárià.s. sidente, e seri~ de mJ~a paf!:e uma injustiça, 

Fechar os olhos a essa cruel rea1idade e até uma ingra~dão, nãg ressaltasse, aqui, 
é um direito dos insensíveis e perseguir esses aspectos altamente positivos. 
quem se inquieta com ela, é um mas- Merece, sem dúvida, registro especlal o seu 
sacre. grande dirigente, Dr. Aloísio Qm:tpos da Paz 

À liberdade, à educação e ao povo. On- Jr., que é o,maestro daquela grãnde orquestra 
tem, hoje e sempre. que funciona bem estruturada; conta com 

uma equipe formidável de médicos, de enfer­

Sr. Presidente, trago este assunto que é res­
trito ao meu Estado, porque sou um Repre­
sentante do Estado do Piauí, e esta é a minha 
tribuna, mas sem nenhuma intenção de fazer 
picuinha ou crítica gratuita e desnecessária 
ao GOvernO do Estãdo. Simplesmente, Sr. Pre­
sidente, o Gõve"rriãaOi'-âo Estado - cOmo 
já disse o Seriador Jutahy Maga1hães -é um 
hom~ do PMDB e não do meu Partido, ma:; 
eu nao me prevaleço disso para fazer críticas 
infundadas. Simplesmente, Sr. Presidente, é 
inaceitável que o PiaUí, uni Estado que sempre 
primou pela educação, pelos bons modos, te~_ 
nha chegado ao ponto de pôr suas polícias 
civil e militar a bater de cassetete e ChUtar 
os professores _que, pacificamente, pfotesta­
vam contra uma situação intolerável. 

meiras e de auxiliares que fazem, realmente, 
do funcionamento daquela entidade quase 
que uma sinfonia bem harmônica. Fiquei im­
pressionado. E não é só uma impressão mi­
nha, como de todos que têm oportunidade 
de conhecer melhor o Sarah Kubitschek, co­
mo ·se referem a e:sse Hospital. 

E um aspecto muitO- interessante, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, é exatamente o sen­
tido sociaL Lá, todos são tratados igualmente. 
Durante ó rituã1 que tive de seguir de prepa­
ração da pequena cirurgia, tive oportunidade 
de viver os qjjerentes momentos que todos 
que vão lá têm que passar, sem nenhuma 
diferença ~e tratamento. Os mais pobres, os 
mais humildes, junto com aqueles que têm 
categoria socia1 mais elevada, todos são trata­
dos cq_m a mesma atens:ão, o mesmo desvelo, 

o mesmo_humanlsr_no, como indivíduos, co­
mo pessoas- que realmente merecem toda 
atenção. É realmente algo novo neste País, 
deveria ser velho, mas, infelizmente, o que 
existe _é tão pouco que nos parece que é noVo. 

Sr. Presidente, todos sabem que a saúde 
é um direito inalienável do homem, tão impor­
tante quanto o direito à alúnentação, à educa­
ç~o, e é um direito sem o qual as pessoas 
nao podem existir: o direito à saúde, à oportu­
nidade de s~_!fatar. Todos s~~mos o quanto 
está mal o setor de saúde neste Páis - mer­
cantJ.1izado, industrializado, em que a maioria 
dos mal dotados de recursos na vida não têm 
acesso a todo o campo da saúde, especial­
mente da Ortopedia e da Odontologia, em 
que o brasileiro é um pária. O nosso rápido 
desenvolvimento - passar de 429 país em 
desenvolvimento econômico, pelo nosso PIB 
pa:a 89, muitos se orgulham em dizer qu~ 
hoje somos a oitava potência- econômica do 
Mundo Ocidental - nosso rápido desenvol­
vimento agrava o_contraste com a nossa situa­
ção social, com o estado de saúde do nosso 
povo. Chega a ser chocante ver que o_ Brasil 
progrediu economicamente ao preço de grave 
custo social, concentrando-se nas mãos de 
poucos o poder econômico, ficando o BraSil, 
cada vez mais para trás dos países civt1izados 
países que se podem orgulhar da sua vid~ 
social, do ace_sso que têm todos os homens 
a~s bens oriundos do progresso e do desen­
volvimento. _ _ ---c 

Portanto, Sr. Presidente, fica aqui o registro 
desse fato. M_esmo num País tão desorgani­
zado ainda existem homens, existe uma equi­
pe que -~~nciona e_ até nos faz parecer que 
estamos entre os países mais adiantados do 
Mundo. Os meus agradecimentos, os meus 
cumprimentos a toda a grande equipe do Hos­
pital Sarah Kubitschek. 

Era o· que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
..;..... Nobre Senador Mauro Borges, este even­
tual ocupante da Presidência o ouviu com 
muito agrado e associa-se às formulações de 
V. ~ s.obre o Hospita1 Sarah Kubitschek e 
a Fundação Pioneiras Sodais. 

Eu taÍnbém lá chegue_i um_ dia, há alguns 
anos, como paciente e hoje sou Membro do 
Conselho dessa Instituição, que é realmente 
algo do qual nos devemos orgulhar como bra­
sileiros. 

Durante o discurso do Sr. Mauro Bofl­
ges, o _Sr. Antônio Luiz ftfaya.. Suplente 
de Secretário, deíxa a cadeira da presl­
dêncía, que é ocupada pelo Sr. Pompeu 
de Sousa, 3~ SecreMn'o. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Fer· 
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
~SO (PSDB - _SP. Pr~nuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tanto quanto- a diplomacia oficial, e às vezes 
se antecipando a ela, o intercâmbio cultural 
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tem sido a mola da integração latino·ame· 
ricano. _ 

A FNCL- FandãC:i6n dei Nuevo Cine Lati· 
no-americano - é um_ exemplo disso. Enti· 
dade internacional de direito privado criada 
em 1985 por um grUpo de cineastas latino-a­
mericanos, presidida pelo escritor Gabriel Gar­
cia Marquez, a FNCL promove o intercâmbio 
entre produtores de cinema e te_!evisão ® con­
tinente. E mantém urria Escola Internacional 
de Cinema _e T elevlsão por onde já passaram, 
desde 1987, mais de 600 alunos de diferentes 
países da América l-atina, bem como da Africa 
e da Ásia. _ 

É, pois com satisfação_ que comunico a~este 
Senado a constituição, em São Paulo, de um 
Núcleo da FNCL, retJnindo universitários e 
profissionais de rádio e televisão como Denoy 
de Oliveira, Assunção Hemandez, Thomaz 
Farkas, Antônio Ferreira de Souza FOho, sob 
a coordenação de Sérgio Muniz. 

Pelo alto nível cultural profissional dos parti­
cipantes, estou certo de que esse NúcJeo terá 
um papel importante na dinamização do inter­
câmbio entre o Brasil e a comunidade latino-a­
mericana. E oxalá esse iritercâmbio possa dar 
frutos no desenvolvimento àe_ uma indústria 
cinematográfica economicamente sólida e 
culturaJmente apta a refletir, em sua unidade 
e diversidade, os problemas e aspirações dos 
nossos povos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senãdor Edi­
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBA O (PFL-'- MA Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs .. Senadores, é com satisfação que constato 
a recuperação do volume de recursos arre.ca­
dados pela Secretaria da Receita Federal. De­
pois de uma significativa queda em feve_relro, 
seguiu-se um tímido crescimento, que se in­
tensificou _em -maio Corfi. urri. aCréscimo de 
NCz$ 635 milhões, havendo perspectivas de 
maiores ganhos para o restante do ano, se-
gundo informações obtidas âa SRF. _ . 

Em termos reais, as receitas obtidas de Ja­
neiro a maio deste ano _com a arfe.c.adaç_ã.o 
do Imposto de Renda, IPI, Imposto de lmpor­
tação, impostos únicos, Impostos sobre 
Transportes e COmunicações, o Fmsocial e 
a Contribuição Social s_obre O Lucro das Em­
presas totalizou 1.476.2 milhões de OTN -
considerando, para o periodo de congelamen­
to, uma OTN projetada com bas_e na evolução 
da remuneração das _aplicações financeíras. 

Em igual periodo do ano passado, a arreca­
dação des_ses impostos somou 1.514,5 mi­
lhões de OTN, o que significa que houve uma 
redução real de 2,5% no prirrielro quadrimes­
tre de 1989. 

Uma vez que a receita obtida nesse período 
em 1988 representou 38, 7.% __ do total _arreca­
dado naquele ano, era de se esperar que, em 
1989, acumularíamos uma redução de 103 
milhões de OTN sobre o total arrecadado o 
ano passado. Felizmente, tal projeção é irreal, 
levandoKse em conta_ vários fatores que in­
fluenciaram o comportamento das reç_eitas no 
primeiro quadrimestre e as medidas que estão 

sendo adotadas pela SRT para -compensar, 
in_clusi_v~. 9s prejuízos decorrentes das medi­
das econômicas adotadas !'!m janeifQ e das 
alterações na legislação ocorridas no final do 
ano passado. 

Apesar do fraco desempenho do primeiro 
quadrimestre, a meta_da SRF ainda é aumen­
tar de 9.o2 Para 9.oã a participação_ da rec-eita 
tributária sobre o Produto Interno Bruto deste 
ano. 

Os acréscimos obtidos em maio estão sen~ 
d_p_ _apontados, basicamente, c_omo os primei­
ros resultado_s dqs programas_ de moderniza­
ção administr_?ti".'a e_ d~ esforço fiscaJ. desen­
volvidos pela SRF. Es_tá_prevista a re_cuperaç:ão 
de créditos tributários decorrentes excJu,siva­
~ente ç~e aç~O- fisca! eXtraOrdinária_ em mon­
tante equivalente a 1,4% do PIS, mais 0.5% 
provenientes de cobrança da dívida ativa. 

Pa~a assegurar esses resultadoS, rigorosas 
metas regionais, sub-regioi-laiS e individuais 
estão acompanhando os trabãihos de __ arreca­
dação e fiscaJização. Por_ outro lado, a SRF 
está adquirindo equipaffientos de inf0m1ática 
da categoria de "grande porte", e já iniciou 
a substitUiÇão de seUs minlcOmputadores por 
equipamentos mais modernos. A curto prazo. 
comporão a base tecnológica da SRF mais 
600 niíríicomputadores,. que serão interliga­
dos a 1 O novos supermini e aos equipamentos 
de grande porte do SERPRO. Como primeiro 
resultado do programa, vale destacar a expe­
riência-piloto do Sistema Integrado de Co­
brança na Agência Santa Efigência, em São 
Paulo, que responde por 7,5% da arrecadação 
tributária nacional. O objetivo principal desse 
prog~ma é o combate à evasão e à sonega-
ção fis_c-ªÍ_s. · 

A produtividade da ação fiscal está sendo 
favorecida com a aplicação da Lei no 7.713/88, 
qUe i"eÇfi'esema utn grande avanço em termos 
de técnica fiscal, especialmente pela simplifi­
cãçã"ó -âas normas que regem a incidência 
do imposto. o aumento do limite de is€:rrções 
do lmpóstO de Renda reduziu o universo _de 
coiltribuintes de 8,5 rrillhõ_es para cerca de 
3-milhões. Tal_ redução trará evidentes bene­
fícios em termOs d.e econOmi~ e de majores 
poSsibilidades de acompanhamento da obri­
gação fiscal. 

Ref6rç_?lfldO a tese de que haverá um au­
mento gradativo da entrada de créditos fisc~is, 
temos ainda a considerar a concessão dos 
parcelamentos na cobrança dos débitos maio­
res. Essas cotas vão se soma'r às parcelas dos 
pa!;f8mentos celebrados noS próximos meses. 
A eleVaÇãO dOs percentUais de multa, a redu­
ção de prazo para cumprimento da obrigação, 
a reindexiç8o aos índices de. atu{l]izaç~o mo­
netária e a indisponibiliàade de bens são medi­
das--eXEra_s que asseguram a garantia do in:· 
gresso dos Créditos tributários· de forma mais 
eficaz que em anos- anteriores. . -- . 

Ao lado disSo, some-se a pesquisa sisten-lá­
ti~ dos..técnic.ps._da. SRF para adoção de no­
vps parâmetros de seleção de contribuintes 
faltosos, a elaboração_ de manuais de fis.Gali­
za.ção e __ o cruzamento de cadastros internos 
com in(onnações..de outré!s fontes através dos 
re_çursos mais modernos _da informátic_?l, além -

de várias outras ni.edidas que visam à eficiêoM 
cia e efidi:da das atividades de arrecadação 
e fiscalização. 

O aumento: da renda nominal, do consumo 
e da produção, que se espera com a desinde­
xação. da economia, produzirá uma corres~ 
pendente elevação. na arrecadação dos tribu­
tos. 

Deve-se considerar, também, que o signifi­
cativo afluxo de meàidas judiciais quanto à 
inconstitucionaliq.~de da contribuição social 
sobre o lucro das empr~sas fez reduzir o in­
gresso nessa rubrica n_o Primeiro q(JadrimesM 
tre. ~ estudos sobre a matéria indicam que . 
a decisão será favOrável à União. Em conse­
qüência, os valores atrasados deverão ser pa­
gos no segundo s~mestre .. _ 

Além· do PJano-Vei-ão, vários ·outros fãtoi''es 
influenciai'am· os resultado.s da fr-ª.c;a arr_eca_~ 
dação fiscal no primeiio quádrimestre. 

O ricolhimento do lRPF relativamente ao 
saldo dEdmposto a· pagar e às anteCipações 
com o "mensalão" e o ·"'camê-leão" sofreu 
uma qUeda-de 44.7% devido à opção dada 
ao contribuinte para fazer o recolhimento no 
ano seguinte. Além àissO, a indexação este 
anõ sõ- começQ_u a ocõFrer a partir de abriL 
A queda de 34.7% no IRPJ, além do congela­
mento, devem-se à redução da alíquota básica 
de 35 para 30% e à isenção concedida aos 
bancõS qUe operam com a caderneta agrícola 
- BBJBNB/BASNBNCC. A espel-ã:da contra­
pa_rtida decorrente da instituição da contribui­
ção-S-õciaJ sobre o Lucro das Empresàs não 
teve o ingresso de receitas no montan!e pre­
visto em virtude das demandas judiciais, ainda 
não decididas. As retenções na fonte sobre -
oS rendimentos de trabalho sofreram uma re­
dução de 12,5% , ma_s, ainda assim, esse per­
"t:entual é inferior ao que se esperava 'com as 
inovações tra+idas pela Lei n9 7.713/88 para 
'este item da receita tributária. Já a tnbutação 
sobre rendimentos de aplicações financeiras 
revela um acréscimo de 42,2%, motivado por 
aheraçÕes nãs alíquOtas. AgOra, .tambérit, ine­
xiste a tributação na fonte sobre os rendimen­
tos dessas aplic~çõ~s quando auferidos por 
pessoa jurídica, que passaram a ser subrTi€­
tidos à tributação anual. O Imposto de Renda 
SÇibre remessas para o exterior sofreu uma 
avet ~ arrecadaç_ão sobre cgncurs9s1 s'orteios 
e loteriaS. · - -

O IPLd.e um modo _geral, manteve sua arre­
CadaÇão ·estável no pri~eiro quãdrimestre 
deste ano erri comparaçãõ com o mesmo pe~ 
ríodo do ano anterior. - - - -

O impoSto de importaÇãO teve um acrés­
cimo dEi 1.7% provocado ·pela supressão de 
diversos benefícios tarifários. 

A arrecadação -dos impostos únicos e lmM 
postos sobre TranSportes e Comunicações 
~iu da competência da União _a partir de abril 
por força ConstituciÇmaL _ --· 

A arrecadação do F1nsoclal manteve-se es~ 
tável, e a contribuição social daS empresas 
apresentou um~_ re9uç_ão de 27,5%. 

Como se observa, a estrutura das fontes 
_d.e receitas trib_utárlas sofreu fortes alterações 
r.estritivas. Ainda assim,_ a Secretaria da Receita 
Federal está enVi:dandó todos os esforÇos Pãra-
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reduzir, ou até eliminar, o hiato que seria de 
se esperar. 

Fazemos votos -para que a SRF consiga, 
através da maior eficiência e eficácia de sua 
máquina administrativa-, cõi'nb.il.ter as evaSões 
e as sonegações e assegurar a justiça fiscal 
que todos esperamos de um país que se mo­
derniza e quer distribuir os frutos do seu pro­
gresso -sem maiores gravames para a socie­
dade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Alfre-
do campos. ' 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB -
MG. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 

"que os acontecimentos haJam torna­
do essa feição terrível, que o anjo da Uber­
dade, em vez de percorrer o mundo, 
abençoando e distribuindo felicidade, ti­
vesse que ensangüentar sua túnica alva; 
que ele, em vez de soltar todas as corren­
tes com mãos leves e suaves, tivesse de 
quebrá-las com o violento golpe de um 
machado, não foi por sua culpa! Não é 
próprio da liberdade caminhar em san­
gue; el~ nem sempre decapita e enforca, 
como tampouco a tirania sempre nos dei­
ta em camas de seda, nos acaricia e nos 
dá de comer e beber. Foi antes a culPa 
daqueles que viam no gênio um demô­
nio, no nascimento wna decadência, na 
aurora só as chamas de um incêndio." 

Citado na Antologia Humanística Alemã, es­
te trecho de Robert Prutz defme, de forma so­
berba, o anseio primeiro do homem, em todos 
os tempos e lugares.,....o anseio pela liberdade. 

Mas Prutz completa, ainda, ao dizer que 

"quando uina -caldeira explode, ( ... ) a 
culpa não está nem no vapor nem na 
caldeira: cabe a quem a aqueceu demais 
e Permitiu que o vapor atinQisse tal preS­
são que ela só teve de explodir; a quem 
esqueceu de abrir a válvula de segurança 
no momento exato e de dar liberdade 
ao elemento." 

A Revolução Francesa tem sido, nos últimos 
dois séculos, o símbolo dessa explosão por 
liberdade, sonhada pelo homem, ali cristali­
zada como conseqüência de uma revolta po­
pular de indescritíveis dimensões. A tomada 
da Bastilha, como primeiro ato da Revolução, 
despertou o entusiasmo, tanto em Paris corno 
nas províncias, de um povo ávido pelo direito 
humano de se_ saber gente, de se respeitar 
como um ser pensante e atuante. 

Informa Manfred em sua obra "A Grande 
Revolução Francesa", que "o poVo de Paris 
e de outras cidades da França conservava-se 
em permanente efervescência. Os jõrrials, -as 
inumeráveis brochuras e os panfletos que apa­
reciam eram disputadíssimos. A paixão pela 
política era geral. Todo mundo vivia na expec­
tativa impaciente de mudanças. 

E. no entanto, na época de sua queda, a 
Bastilha, como fOrtificação, já estava totalmen­
te desativada. Militarmente falando, a-tomada 
da Bastilha em nada contribuiu para qualquer 

desequilíbriC? -de forças. Poderíamos, então, 
perQUntar _em que inQuiu, para a vitória, aquele 
ato extremo de um povo inflamado por seu 
ardor patriótico. Influiu, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, d,~ forma decisiva para a vitória 
final, por se tJ atar da queda de um símbolo, 
do símbolo d( 1 autoritarismo odiado e rejeitado 
pelas massa.. _ _ 

A queda r a Bastilha foi a queda de um regi­
me corruf)to e já desgastado pelos excessos; 
a tomada da Bastilha foi a tomada dos direitos 
de um povo oprimido, foi a conquista da liber­
dade há tanto sonhada. 

A História vem nos demonstrando, através 
dos tempos, -que o anseio do homem pela 
liberdade fortalece as minorias, transforma 
anões em gigantes, cria, p<ira os aparente­
mente incapazes, condições que os levam a 
superar a opressão insuportável e odiosa. 

Não foi outro o exemplo dos franceses, sub­
jugados por sécu1os de tirania, feitos servos 
de uma nobreza falida nos valores morais, hu­
manos e sociais. 

O Absolutismo não foi um privilégio apenas 
dos f~anceses e ingleses, pois Portugal, Espa­
nha, Austria, Rússia e Prússia também tiveram 
governos absolutos, tais como os do russo 
Pedro - o Grande, do prussiano Frederico 
Guilherme, da austríaca Maria Teresa. Odes­
potismo d~ governantes, o relaxamento das 
costumes, a sede de lazer da nobreza desocu­
pada, tudo contribuía para agravar os sérios 
problemas sociais existentes na Europa da­
quela época. 

E foi, então, que surgiu, no século XVIII, 
um conjunto de idéias a que foi dado_ o nome 
de Uuminismo. Consistiam elas em uma nova 
ordenação social e em uma nova filosofia e 
tinham çomo finalidade o combate ao poder 
então constituído. Exaltavam a razão e influen­
ciaram, na França, um grupo de filósofos or­
ganizadores da famosa "Enciclopédia", obra 
monumental que reunia, em seus 33 volumes, 
todos os conhecimentos da época. 

·as e"ncidopedistas franceses consagravam 
o Racionalismo e negavam o liberalismo eco­
nômico; atacavam o Absolutismo então domi­
nante e defendiam as reivindicações sociais. 
APesar de -muito radicais e de defenderem, 
sob vários aspectos, teorias errôneas, foram 
elas o estopim de uma luta que nasceu na 
alma de um povo oprimido pela tirania e se­
dento de liberdade. 

Sabemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que a Revolução Francesa é Um dos fatos 
mais marcantes da História da Humanidade. 
Estudiosos existem, indu_sive, que a conside­
ram um divisor na história da civilização oci­
dental moderna em duas fases. O mundo od­
dental. não seria hoje o que é, se aquele fato 
histórico não tivesse acontecido. 

Somos, hoje, o fruto que germinou de tantas 
idéias plantadas no coração das sociedades 
oprimidas. E devemos ao "terceiro estado" 
da sociedade francesa de duzentos anos atrás, 
o acender-s_e da luminosa chama da liberdade, 
qui! incendiou o mundo, desde as terras euro­
péias até as americanas. 

A revolução foi_ uma revolta que irmanou 
a plebe- miserável e a rica burguesia erh uma 
sangrenta Juta pelo poder. Foi insuflada, como 

. , 

na maioria da!; lutas dos tempos modernos, 
por ideais diversos; alguns mesquinhos, ou­
tros sublimes. Havia o interesse dos burgueses 
na abolição do sistema mercantilista; havia o 
ideal do progresso social; havia o sonho de 
proteção dos direitos do indivíduo. E todos 
os interesses, os ideais, os sonhos, escreveram 
~linhas imortais -da "Declaração dos Direitos 
do Homem", que defendia a propriedade, a 
liberdade e a igualdade dos cidadãos perante 
alei. 

Há duzentos anos caía a Bastilha, ruía o 
símbolo da escravidão humana. Há duzentos 
anos a Humanidade deve à França o sopro 
de liberdade que arejou o mundo ocidental 
e que custou o sangue dos filhos daquele País, 
sangue derramado nas ruas, adubo para a 
aridez dos corações empedernidos. 

SorrioS herdeiros, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, das idéias que implarttaram no mun­
do o espírito de liberdade, igualdade e fraterni­
dade. E se hoje exigimos, em uníssono, o direi­
to à democracia, é porque há duzentos anos 
o sangue do povo francês de!Tllbava o símbolo 
de um regime odioso e fazia renascer, qual 
"fênix" ressurgida das cimas, a esperança de 
liberdade no coraçáo de uma nação. 

Homenageamos a França, em sua data 
magna, pelo que tem de mais nobre e mais 
heróico. E desejamos ressaltar, S_enhores, em 
urgente alerta, que o coração _do homem an­
seia hoje, como sempte,-pelos direitos ineren­
tes à sua condição de humano, direitos que 
dele fazem gente em meio à gente, povo em 
meio aos povos. 

Era o qUe t1.1fua a dizer Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoi­
sier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desde os primórdios da nossa co­
lonização que as salinas do Rio Grande do 
Norte abaste<:em o mercado nacional. 

_Durante_ décadas_, os_ produtores de'sai de 
Areia Branca e Macau reivindicaram um Porto 
para agilizar 6 eSco"ame~to do sai -potiguar. 
Reconhecendo a importância deste produto 
para a saúde do rebanho bovino do País, assim 
como a sua utilização por vários ramos 'da 
Indústria nacional, o Presidente GeiSel resol­
veu construir o Porto-ilha de Areia Branca, cuja 
inauguração ocorreu em 1974. Trata-se de 
uma ilha artificial em alto mar, única existente 
no mundo. 

I! importante -ressaltar que o Rio Grande 
do Norte produz mais de 80% do sal consu­
mido no nosso País. 

Atualmente, a T ermisa encontra-se em esta­
do precário por falta de manutenção, após 
15 anos ininterruptos de operação. 

Acontece que, corno todas as coisas meçâ­
nicas submetidas à corrosão do mar, os equi­
pamentos do porto-ilha estão chegando veloz­
mente à exautão. Técnicos competentes esti­
mam que a recuperação dos equipamentos 
da T ermisa exigem um aporte de 1 O milhões 
de dólares . 
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Inegavelmente, estamos diante de um fato 
da maior gravidade. O Porto~ilha é assunto 
de segurança nacional, pois, no caso do seu 
colapso, todo o parque cloro-'químico de São 
Paulo, as grandes empresas produtoras de pa­
pel e celulose, as indústrias de aço, _de plásti­
cos_ e numerosas outras indústrias, sem falar 
no tratamento de água das grandes cidades, 
sofreriam um colapso catastrófico. Dai a razão 
da nossa enorme preocupação. 

A Codern-:......:.. Companhia das Doca,$ do Rio 
Grande. do Norte, a quem está subordinada 
a T ermisa, está sem condições financeiras pa­
ra saldar os seus compromissos com as firmas 
transportadoras e empreiteiras. O funciona­
lismo pletórico que o ex-ministro, Aluísio Al­
ves, contratou para a COdem coi).Some quase 
todos os recursos disporúveis. 

A empresa que transporta o sal das salinas 
até o Portowilha, responsável hoje por mais 
de 50% desta atividade, está sem receber o 
seu pagamento desde março último. Em si­
tuação idêntica está o estaleiro que rec.upera 
o material flutuante. 

Nobres..Srs. Senadores, nãO: podemos silen­
ciar diante da incúria administrativa dos res­
ponsáveis pela Termlsa.Apelamos, aqui, desta 
tribuna, para o senso de responsabilidade dos 
dirigentes da Portobrás no sentido de que en­
contrem uma rápida soluç_ão para o Porto-ilha 
antes que seja tarde demais. 

Muito obrigado, __ 
Era o que tínhamos a dizer Sr. Presidente 

(Mufto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ConCedo a palavra ao nobre Seilador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MACRO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, tem de ser encami­
nhado, pelo Poder Ex_!:t.cuti_yQ,_ ao Congresso 
Nacional, projeto extinguindo o Funçlo çle Au­
Jálio ao Desenvolvimento Soci_al, com cujos 
recursos é procedida e cobertura das despew 
sas do crédito educativo, beneficiando cerca 
de 40 mil estudantes brasileiros. 

No meu Estad_o, de onde recebo apelo para 
me posicionar contra taL proposição, serão 
atingidoS- cerCa de 3.000 alunos da Univer­
sidade_de Fortaleza, que reclamam dos nossos 
representantes uma ação vigorosa para pre­
servar o referido programa governamental. 

Aliás, o próprio Reitor da Unifor, professor 
Antônio_ Colaço Martins, em declarações aos 
principais veículos de Comunicação Social do 
Ceará, destaca que a medida - no caso de 
vir a efetivar-se - seria altamente prejudicial 
aos acadêmicos carentes, favorecidos com o 
crédito educativo. 

Esclareceu Sua ~gnificência que, acolhida 
a mensagem presidencial, duas alternativas 
restariam aos prejudicados: -a transferência 
para as universidades públicas ou a redução 
no número de créditos. 

Dentro dos critérios estabelecidos para a 
concessão do crédito educativo figuram a ren­
da per repita familiar, o número -d_e depen­
dentes, Q aluguel da moradia, dentre outros 
requisitos previstos na regulamentação da 
matéria. 

A Caixa Econômica Federal, que se tem 
ipcwnbido de patrocinar o crédito educativo, 
atrav~s de sua direção na capital fort.alezense, 
não recebeu qualquer comunicação de Brasí­
lia, a respeito do término da aludida progra­
mação. 

Não se c_onbe_ce, por outro lado, a decisão 
das lideranças partidárias em tomo da ques­
tão, embora sejam numerosas as solicitações_ 
,_enviada_s pelos interessados, de vários recan- · 
tos do Pais. -

TraZendo a assunto à apreciação destaCa­
sa, apelo aos Srs. Senadores para que, no 
àryabito do Congresso,- quando da discussão 
e votação do projeto, colaborem para a sua 
respectiva rejeição, permitindo que tenha con­
tinuidade o Çrédito Educativo, d_e cuja utiliza­
ção já se beneficiaram milhares.dejov~ns das 
universidades brasileiras. , . _ _ 

A rnanutenç_ão do Fundo de AUXJ1io ao De­
~nvolvimento Social passou _a ser postulada 
por autoridades ligadas ao ensino superior, 
com o enfoque básico de que "a supressão 
imediata geraria inconformismo e indigna­
ção", com reflex.os negativos em nossa estru­
tura ed_Y.<;..~çional. 

Consigno~·-aqui, a minha apreensão, na ex­
pectativa de que Senadores e D_eputados in ad­
mitam a aprovação da citada mensagem do 
a_tuéU_ Qpvemo. . 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente,_(Muito 
bem!) · · · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Cori.C:é.dó a palavra ·ao nobre Senador Ra-
-chid Saldanha Derzi. 

- ~---· ~-------

0 SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMDB- M$. Pl:onuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. PreSidente, Srs. Se_nadores, Jean-Paul 
Sartre, o ftlósofo da existência, afirmou que 
"o homem é_ o co11Juntó de suas obras". Em­
bora, ãó tratar da flgufa grandiosa de Vespa· 
siano BarbO_~_Ma~, a quein presto minha 
homenagem neste Pronunciamento, reconhe­
ça que ele'foi a soma de s.uas realizações, 
prefir(), _ no entanto, _ referir:-me a ele louvan­
do-Ô1e na sabedoria dO meStre Alceu do Amo­
_rqso Lima, que disse: "Há homens que nasce­
ram p~ra ser grandes na vida e maiores na 
eternidade". 

Amanhã, dia 4 de agosto, comemoraremos 
o centenário _de nascimento c;l~ss_e grande sul­
m(lt_o-grossense. Em sua homenagem, a Câ­
mara MJ.Ulicipal de Campo- Grande realizará 
sessá_o solene. 

O Dr. Vespasiano é, sem d(iVlâa, um dos 
maioreS vultos da História de meu Estado. 

Nascido em 4 de agosto de 1889, na fazen· 
da "Campeiro", na localidade de Sidrolândia, 
próxima a Campo Grande, então no Estado 
de Mato Grosso e atualm.enj:e Capital do Mato 
QrOsso dO Sul, fqi o filho caçula de Henrique 
José Pires Martins e de Dona Marcelina Barbo­
sa Martins. 

Realizou seus primeiros estudos na cidade 
mineira de Gberaba e o çurso secundário em 
Cuiabá. Diplomou-se em Medicina, em 1915, 
pela Faculdade de Me,dicina do Rio de Janeiro. 

Precocemente_ interessado pelos estudos, 
realizol..I-OS não sem pequenas dificuldades. 

l 

Conta-nos sUa biografia que, para dirigir-se 
a Uberaba, teve que, no longínquo ano de 
1902, viajar por ritats de dOis meses, ·perccii'· 
rendo mais de 200 léguas. Na cidade mineira, 
foi aluno interno do Colégio Diocesano Maris­
ta, onde demonstrou grande perspicácia e in~ 
teligência. 

Em 1904, voltou para Mato· Grosso, indo 
continuar· os estudos, em 1905, no Colégio 
São Gonçalo, de Cuiabá, pertencente aos pa­
dres salesianos. Na capital do Estado, perma~ 
neceu até 1909. · 

Em 1910, começou a freqüentar ã Facul­
dade de Medicina_ do Rio de Janeiro, Qa Praia 
Vermelha. Ali, formou-se, com distinção, em 
1915; 

Formado, voltou para Mato Grosso, perma­
necendo .algum tempo em Cáceres, indo, 
após, residír em Campo Grande, onde iniciou 
suas atividades clinicas. 

Por essa época, casou-se com Dona Celina 
Bais, com quem teve_quatro filhos: Célia, Nelly, 
Hélio e Ruth. 
. Foi grande médico humanitário. Pioneiro 
. das intervenções cirúrgicas em Campo Gran­
de, era possuid9r de invejável intuição clínica. 

Atraído pela necessidade .de aprimorar-se 
profissionalmente, foi para a Europa em 1925, 
onde se especializou em- cirurgia. Do Velho 
Mundo, retomou profissional extremamente 
competente. Foi trabalhar em São Paulo, ten­
do sido diretor-ci_rúrgião dç _Hospital Alemão, 

-hoje HoSpital Oswaldo Cruz. 
Em 1929, retomou a terra natal, Campo 

Grande, onde -iniciou uniá_atividade que o fas-­
cinava: a política. 

Das atividades políticas de Vespasiano, te· 
mos um relato vibrante e apaixonado feito por 
sua fillla, Nelly Martins, esposa de nosso ilustre 
companheiro, Senador Wi_lson Martins. No li· 
vro intitulado "Vespasiano, meu pai", a ftlha 
transmite-nos, com vibração, e com toda a 
energia herdada da personalidade paterna. a 
rica biografia do grande político sul-matow 
grossense. 

Para tomar viv:ª ~ _h_omenagem, assina~ 
Iando-a __ ç_om o sentimento_ do amor,_deixarei 
agora, Sr. Presidente e Srs. _Senadores, que 
por mim fale aquela que tem o sangue de 
meu homenageado. Eis o que ·tem a dizer, 
sobr_~ atuação política do pai a filha, testemu­
nha da maioria dos episódios que relata: 

- ·"No iJlíciÕ de sua vid~ ~m .Campo Grán­
de, em 1918, ê escolhido para o cargo 
de vice-prefeito, Chegando a ser empos­
Sado rió_C:argo, mas· não exerce Q mesmo. 
~m êfuãiídade de pOderes; com Sebastião 

Uma também exercendo o mesmo po· 
der. , 

"Em 1929, sob o influxo da reação que 
empolgava o espírito liberal, principal­
mente da mocidade, contra o profissio­
nalismo político, travCHJ-$-e uma das mais 
vibrantes e entUsiástiCaS pugnas eleitorais 
do municíplO. Para dirigfr o movimento, 
foi cri~do ·o Centro 'Cívico, organização 
política que lançou comg seu candidato 
a prefeito o médico Vespãsiano Martins ... 
Ao final da campanha eleitoral, verificou­
se. mais urna vez, a vitória da fraude ... 
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e o candidato do partido dominante_ foi 
empossado ... Vespasiano perde a eleição, 
fala Dr. Demóstenes Martins. 

"Em 19dejunhode 1931 é nomeado 
prefeito pelo interventor Arthur Antunes 
Maciel, assumindo o cargo em 21 do 
mesmo mês. 

"Exerce ainda s'eu mandato quando é 
deflagrada a Revolução Constitucionalis­
ta em 9 de julho de 1932, que tem como 
quartel São Paulo e _como chefe, em nos-­
so Estado, o General KJinger. 

"I:: a luta por uma Constituinte contra 
a ditadura civil implantada no País. (.:.)" 

"Mato Grosso se divide em duas áreas: 
a do norte, aliada ao governo imposto 
pelas armas, 1930, e a do sul, único Esta­
do que se une a São Paulo nessa peleja. 

''Mato GrossO -do-Sul chamou-se, en­
tão, Estado de Maracaju, tendo como se­
de de governo Campo Grande. Ve.SPa­
siano, que empunha a bandeira da Revo­
lução do Estado que nasce, recebe, natu­
ralmente, a incumbência de governá-lo. 

"No prédio da Loja maçônica, na A ven­
dia Calógeras, instala-se em solenidade 
entusiástica, mas simples, o novo gover­
no em 1 O de julho de 1932. 

"O tempo é ·de revolução, tempo de 
insegurança e aflição. 

"Grupos reVolucionários partein para 
a luta e muitos dão sua vida por esse 
ideal. Toda a família sul-mato-grossense 
se envolve diretamente. 

"Forma-se a Cruz Vermelha Feminina, 
que procura colaborar, inclusive, costu­
rando e tricotando agasalhos para serem 
enviados aos revolucionádos nas frentes 
de batalha Sua mulher, minha mãe, com­
panheira de todas as horas, assume a 
presidência dessa entidade benemerente. 

"Estamos, os mato-grossenses, unidos 
aos paulistas porque comungamos com 
os mesmos ideais e princípios daqueles 
que uma vez oos ajudaram, através das 
Bandeiras, na integração de nosso terri­
tório. 

"Assim fala Vespasiano desse justo 
apoio a São Paulo: -

"Aos Bandeirantes, intimoratos _desbra­
vadores de sertões, devemos o que so· 
mos. Mato Grosso e grande parte do Para­
ná foram por eles integrados em nossa 
nacionalidade, quando já nas mãos de 
estrangeiros. Não há interesse subalterno, 
não há regionalismo. Estamos juntos 
com o Estado de onde partiram as Ban­
deiras intimo ratas que nos uniram ao Bra­
sil. Com ele estamos e estaremos. ( ... ) 

"Em 21 de julho circulou o primeiro 
número do Diário Oficial do Governo Re­
volucionário. 

"Nele, a palavra de Vespasiano: 

·· ... eu alistei-me ao lado dos que exi­
giam a constitucionalização como me­
dida salvadora da República, o regime da 
lei, as garantias do direito, tão de acordo 
com as nossas tradições seculares. 

"São Paulo levantou, mato-grossenses, 

o lábaro de guerra para salvar o Brasil. 
''Nenhum mato-grossense válido pode 

fugir da luta redentora. Tivemos campa­
nhas políticas inumeráveis, res-oluções 
por nobres ideiais. Nenhuma, porém, teve 
a magnitude, a nobreza, o ideal aleVan­

-tado como esta, buscando extinguir um 
governo sem lei, para dar ao povo a sua 
Constituição, a sua lei sagrada. 
- "MeUs Concidadãos mato-grossenses, 
nestes dias bistódcos, é esta a palavra 
de ordem: às armas! 

"Pela unidade da nossa Pátria. Pela uni­
dciOe do Brasil. Pela guarda de nosso pa­
trimônio moral. Pela segurança dos desti­
noS da nossa nacionalidade. O coração, 
a vida pela salvaçêo do Brasil. 

"São três meses de governo estribado 
em-pnncípio que nos proporcionam a so-­
nhada Constituição democrática. Alimen­
ta -a todos a esperança que nos acom­
panha sempre e vive ainda no coração 
de cada brasileiro: levantar o Brasil, er­
guer a nossa Pátria, colocando-a entre 
as grandes nações do mundo. 

"Perdida a causa, defendida pelo movi­
mento constitudi:irialista, impera a dita­
dura de Vargas. Mato Grosso do Sul desa­
parece do mapa e Vespasiano e compa­
nheiros e>a1am-se na Argentina e poste--

______ iiormente no Paraguai, onde vivemos sete 
meses." 

Nas palavras que acabo de citar, reside, sem 
dúvída, o relato da vida de um líder inconteste 
e de um herói da História sW-mato-grossense. 
Uma vida, contudo, nem sempre isenta das 
-agruras pelas quais, normalmente, passam os 
grimdes homens. -

As ousadias de Vespasiano custaram-lhe o 
exiliO,- em 1932. - ~- -

Unido a São Paulo, para expurgar da Pátria 
a ditãdura, Mato Grosso dividiu-se, por três 
meses, em norte e sul. 

Vencido pelo governo forte os revolucioná­
rios foram coagidos ao exílio. Com a família, 
Vespasiano viveU longe da Pátria, de outubro 
de 1932a 8 de abril de 1933. 
- Homem declaido e obstinado, não fraque­

jou 'e rlãO a_bandonou a Juta. É sua filha Nelly, 
ainda, quem nos relata sua vida política, depois 
de 1933,· 

"Após sua volta do exmo, com sua_ pa~ 
-pule~riedade engrandedda, é n()meado 
Prefeito de CampO Grande, pela terceira 
vez, em 31 de outubro de 1934, permane-­
_cendo no cargo até 17 de setembro de 
1935, quando é eleito, pela Assembléia, 

-Senador da República, juntamente com 
João Vllas Boas. Permanece no cargo até 
1937, quando se dá a dissolução do Con­
gresso, onde ele é constituinte. 

"É; também membro do Conselho Per­
manente da União lnterparlamentar, com 
sede em Paris, organização internacional. 

"Em f2 de agosto de 1941, é nomeado 
novamente Prefeito de Campo Grande, 
a convite de Júlio Müller. 

"Em 1945, é eleito, pela segunda vez, 
Senador pela UDN, da qual é um dos 

,, 

fundadores em seu Estado. Exerce o car­
go de Secretário da Mesa em duas ses­
sões legislativas, é Constituinte mais uma 
vez e cumpre dignamente seu mandato. 

"Fala ftrio Corrêa da Costa, ria Câmara 
Federal: - __ 

"Vespasiano Martins, no Senado, pela 
sua destemida atuação, sua capacidade 
de trabalho, pela sua franqueza, pela reti­
dão de seu espírito, logrou alicerçar um 
elevado conceito, que ainda hoje os seus 
conterrâneos, naquela Casa, relembram 
como modelo de_homem público." 
"Fala, ainda, de Vespasiano, após seu fa­
lecimento, o Deputadp ftrio, em 12 de 
fevereiro de 1965: 

"Foi para Mato Grosso urriã- felicidade 
queVespasiano Martins assumisse ache­
fia- do Estado. Elemento ponderado, con­
servador, serviu de força de contençãÇl 
aos exaltados, que sempre aparecem em 
todos os movimentos revolucionários, 
Vespasiano Martins nªo adm!ti?t viOiên­
das. Falo com a maior isenção, porque 
nesse episódio estávamos em campos 
opostos. Não houve a menor pressão, a 
menor violência contra aqueles que se 

- conservaram fiéis ao Governo do Presi­
dente Vargas." 

"Deixa o Senado e a vida pública quanw 
do termina o seu mandato, em 30.01.55, 
por motivo de saúde." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: Jlãõ-foiam 
apenas esses os episódios vividos por Vespa­
siano. Outro há que o tomou herój: refiro-me 
à sua resistência durante tocaia que tinha por 
objetivo assassináw]o, juntamente com o semi­
dor Vlias-Boas. 

O episódio deu-se no dia 22 de dezembro 
de 1936, em Cuiabá, tendo Vespasiano resis­
tido - só a um grupo de capangas, embora 
tenha recebido três tiros, que o ferirãm 

O Jornal O Globo, assim se referiu ao fato, 
na época: 

"O Senador Vespasi.:tno Martins chega ao 
Rio e sobe à tribuna do Senado para contar 
o -que foi o atentado que sofreu em Cuiabá, 
ao lado do Senador VJ!as-boas; com Mário 
Corrêa no Governo de Mato Grosso, os.atos 
mais hediondos serão praticados em repre­
sália às-denúncias de oposição." 

Em síntese, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, 
tal foi a vida de Vespasiano Martins. De seus 
atos podemos extrair o perfil de sua persona­
lidade, cujos traços_ mais marcantes foram a 
decisão firme, a coragem e a honestidade; 
foi grande líder, seja na Medicina, seja na Politi­
ca; foi habilidoso chefe político e médico hu­
manitário, desinteressado dé:! retribuição mo­
netária; bom caráter, tinha um senso de justiça 
aguçado; foi figura carismática cordial e sim­
pática. 

Foram. por certo, todos esses atributos que 
ftzeram dele o presidente de várias instituições 
e associações como Rotary Clube, Santa Casa, 
Maternidade e Infância de Campo Grande, As­
sociação Médica e de Partidos politicos, além 
de quatro vezes prefeito de Campo Grande, 
Governador revolucionário e Senador por dois 
mandatos. 
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Faleceu no dia 14 de janeiro de 1965, "ful­
minado por um enfarte brutal." 

Sua fl.lha Nelly Martins assim se refere à 
sua morte: 

"Nem um gemido, nem um grito, nada 
"Apenas o estrondo de uma árvore _que 

cai." 

Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, amanhã, 
fará cem anos que Vespasiano Martins nasceu. 
Por certo, todo o Mato Gross.o _do Sul lembrar­
se-á desse seu fLlho ilustre, que teme, a mais 
de cinqüenta anos, um sonho de iluminado 
- o da criação do Estado que _se chamaria 
Maracaju. 

Maracaju é, hoje, o nosso .querido Mato 
Grosso do Sul. Com certeza, o Mato Grosso 
do Sul não existiria não fosse a existência de 
Vespasiano Martins. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR- ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurSo.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Se_nadores, em .a._rtigo intitulado "O 
Drama Rodoviário", publiCado no Jornal de 
Brasília, edição de 16 de julho do corrent~ 
ano, o Engenheiro Aritôn10 Alberto Canabrava, 
Diretor~Gera1 do DNER. alerta a Nação para 
a crescente gravidade da situação de nosso 
sistema de transportes, com especial ênfase 
para o modeJo rodoviário. 

Com a autoridade de qu"efn coilhcice os pro­
blemas que administra, o Dr. Canabrava pinta 
em seu artigo um quadro impOssível de ser 
por nós ignorado, quer em sua extensão, quer 
nos matiz~s de suas cores. 

A despeito das taxas baixas ou até mesmo 
negativas de evolução de nosso Produto Inter­
no Bruto, os índices de transportes vêm cres­
cendo nas duas últimas décadas à razão_ de 
9% ao ano para -o item passaQ-eiros e 12% 
ao ano para o item mercadorias. Os números 
atuais são da magnitude de 240 bilhões de 
toneladaslkm de cargas e de 50 bilhões de 
passageiroslkm anuais~ índices que tendem 
a duplicar para o ano 2.00_0._ No que toca _ao 
perfil de nosso modelo de transportes, tudo 
indica que o mesmo permanecerá predomi­
nantemente rodoviário por longo tempo ainda. 

Os custos de manutenção preventiva e cor­
retiva leve oscilam internacionalmente em tor­
no de três mil dólares americanos por quilô­
metro/ano, para rodoviaasfáltica. Por este índi­
ce, a malha atualmente sob responsabilidade 
do DNER demanda recursos anuais da ordem 
de cento e cinqüenta milhões de dólares, ape~ 
nas para manutenção preventiva e reparos 
considerados normais. Restaurações, refor­
mas, reconstituições de trechos destruidos por 
catástrofes não se lnduem nesse orçamento. 

Para essa atividade, o DNER _contava, até 
1973 com a maioria dos recursos oriundos 
do Imposto Único sobre Combustíveis e Lubri­
ficantes. Veio o choque do petróleo, transfor­
mando o transporte rodoviário num dos gran­
des ''vilões" de nossa economia. Com_ isso 

vieram os cortes orçamentários_ que "mutila­
ram" (para uSar o mesmo termo do Dr. Cana­
brava em -seu artigo) o Fundo Rodoviário Na­
cional, constituído de verbas do IUCL acima 
referido. 

Cõineça, pois, em 1973 o depauperamento 
da rede _rodõviária federal. Doze anos depois, 
em 1985, intenta~ se a reconstituição do Fundo 
RodOviário- Nacional, iniciativa grandemente 
prejudicada pela Lei n" 7.451/85, que viria 
isentar do IUCL o álcool e seus derivados, sem 
que a perda de receita do_Fundo fosse com­
pensada através de outra fonte de recursos. 

Instituído o pedágio para todas as rodovias 
federais, pela Lei no 7.712/88, busca-se com 
os. re.cursos do mesmo suprir orçamentária 
e financeiramente as rubricas de ConservaçâO, 
Restauração/Melhoramerito, Adequação de 
Capacidade e Operaçáo- do _Sistema, permi­
tindo ao DNER a retomada de uma ação sem 
a qual a malha viária-federal estará fataJmente 
destinada a desaparecer. Iniciada a venda do 
selo-pedágio em abril de_l989, entretanto, até 

-hoje, por razões de ordem legal e burocrática, 
nenhum centavo proveniente daquela fonte 
adentrou os cofres do DNER. Oitenta e cinco 
milhões de cruzados novos, _arrecadados pela 
ECT com a vénda do selo até 30 de junho 
Último, estão se desvalorizando em depósitos 
bancários, enquanto_ o custo de empreitadas, 
equipãmentos e insumos, do galope da infla­
ção, sobem a perder de vista. 
- Os prejuízos decorrentes da má conserva­

ção -de nossas rodovias longe estão de limi­
tar-se apenas ao custo __ de restauração das 
mesmas, que serão tanto maiores_ quanto 
mais tardemos a iniciar as obras. Os prejuízos 
que a Nação vem sofrendo, com quebra de 
veículoS, com gastos excessivos de pneus e 
combustíveis, por causa das estradas danifi­
cadas, ultrapassariam qualquer estimativa, 
mesmo a mais pessimista. Os lucros cessan­
tes, em função dos prazos de escoamento de 
produtos logicamente aumentados não cons­
tam, ao que se saiba, de nenhuma estatística. 
Há, entre nO, um item de perda intomensura­
velmente maior e doloroso ao extremo: refrro­
me às _vidas humanos que se perdem em aci­
dentes rodoviários, grande parte dos quais de­
vidos às péssimas condições de tráfego de 
nossas- rodovias. Trata-se de um ônus que 
defm.itivamente não podemos continuar pa­
gando. Urge, assim, devolvermos ao DNER 
sua capaddade de conservação e restauração. 

A Região Amazônica, que represento, e a 
Região Centro-Oeste não fogem à regra geral. 
A Rodovia BR-364, que se constitui num au­
iêritícO -cordão _umbiUcal, ligando os Estados 
do Acre, Amazonas, Rondônia e Mato Grosso 
às demais regiões, clama por socorro. 

O EStado de Rondônia, por sua vez, como 
de resto_ o Brasil inteiro, necessita ampliar sua 
malha viária para continuar crescendo. Uma 
de nossas necessidades mais prementes, em 
termos de expansão, é a BR-429, que liga Pre­
sidente Médici a Costa Marques e à Bolívia, 
cortandO importantíssima região agropecuá­
ria de meu Estado. Veja-se, a propósito, cópia 
do Oficio 457, de julho próximo passado, em 
que o Prefeito Municipal de Presidente Médici, 

---~ 

Sr. Gilson Borges de SouZa, exOrta o Vice-Go­
vernador Orestes. Muniz a entabular gestões 
com missão do Banco Mundial, com vistas 
precisamente a obter financiamento para a 
implantação da BR-429.-

Telex do Prefeito Municipal de Ji-Paraná, 
cuja cópia também anexo a este pronuncia­
mento, convida-me para participar de encon­
tro envolvendo Senadores., Deputados Fede­
rais, Deputados Estaduais e Prefeitos Muni­
cipais de Rondônia, a realizar-se no próximo 
dia doze de agosto. O principa1 tema da reu­
nião será a recuperação da rodovia BR-364. 
Por forç_a se falará, também, na conservação 
de outras -rodovias e na expansão da malha 
viária. 

Muito me gratificaria poder levar a meus 
coestaduanos esperanças concretas de pronta 
ação legislativa e executiva no sentido de recu­
perarmos o quanto antes um dos setores capi~ 
tais de nossa economia e da vida nacional 
- o nosso sistema rodoviária federal, bem 
como os sistEimas estaduais e municipais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE" REFERE 
O SR. ODAbR SOARES EM.. SEU PIIO­
NUNCIAMEIYTO: 

Sr. Senador, 
Encaminhamos, para conhecimento de V. 

El<!', cópia do artigo publicado pelo Jornal de 
Brasília em 16-7-89, de autoria do Diretor­
Geral do DNER,.'eng' Antonio Alberto Cana­
brava. 
_ Atenciosamente, Enff Henrique Walner, 
Chefe do Gã.Oinefe. - -

O DRAMA RODOVIÁRIO 

AntômO Alberto Canabrava 

Os -_índices de transporte de mercadorias 
e "de passageiros estão crescendo mais que 
o PIS (Prody_to Interno Bruto). 
· A simples Ílotída dessa realidade dá consis­

tência à certeza de que, apesar de todas as 
dificuldade primordiais de recursos, a admi~ 
nistração do DNER _tem con~guido manter 
as rodovias federais até agora em condiç_ões 
que não chegam a comprometer a circulação 
de pessoas e bens,'_embora sem sucesso na 
redução dos elevados índices de acidentes. 

O sistema rodoviário brasileiro movimenta 
anualmente cerca de 240 bilhOes de UKm e 
cerca de 50 bilhões de passageiroslkm. Com 
o desenvolvimento econômico do País, estes 
números deverão, no mínimo, duplicar até o 
ano 2000, sendo improvável que ocorram mu­
danças significativas na atual distribuição mo­
dai - eis o desafio para o setor rodoviário. 

O sistema como um todo apresentou, nas 
últimas duas décadas, elevado dinamismo, 
com taxas históricas de crescimento em torno 
de 12% a 9%, respectivamente, para o trans­
porte de passageiros e de mercadorias. 

A partir de 1977, com a redução do cresci­
mento econômico do País, ocorreram modifi­
cações nas participações relativas dos setores 
de trasnportes. Essas participações, no trans­
porte de mercadorias, encontram-se, hoje, ao 
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redor de 60% para as rodovias e de 24% para 
as ferrovias, sendo o restante a cargo da cabo­
tagem, oleodutos e aviação. _ -- --_ --- -

E preciSO ·aebcir claro que, diante de prová­
veis circunstâncias, se aproxima o instante em 
que as condições das rodovias podem passar 
a comprometer a eficiência dos transportes, 
em detJimento das mínimas necessidades da 
economia nacional, elevando-se ainda mais 
os riscos de acidentes. 

O desempenho do setor ainda --hoje sofre 
as conseqüências da crise energética que se 
desencadeou a partir de 1975. Chegou-se a 
renegar as rodovias, responsabilizando-as pe­
los elevados encargos do País com a impor· 
tação de petróleo. A rede instalada ficou, até 
1985, com um baixo nível de conservação 
e manutenção; em conseqüência da mutila­
ção do Fundo Rodoviário Nacional que, até 
1975, recebia a maior parte do ImpostO Único 
Sobre Combustíveis. 

Era o fníci6 do fim da vinculação de recur­
sos que foi retomada timidamente em 1985, 
em conseqüência da Lei n9 7.451/85. 

Quando o DNER lutou, antes da promul­
gaçao da nova Constituição, pelo retomo ao 
fortalecimento do Fundo Rodoviário Nacional, 
mediante a arrecadação do já praticado lm­
posto Único sobre Combustíveis e Lubrifican­
tes, pleiteava exatamente condições para que 
tal instante jamais pudesse aconteCer. 

Foi exatamente no auge da coleta e da apli­
cação dos recursos do Fundo Rodoviário que 
·o sistema rodoviário -tanto o federal quanto 
os dos EStados - cresceu e unificou todo 
o País, sem contribuir para o crescimento das 
dívidas "interna e externa,- qúe hoje esmagam 
a nossa economia. 

Sem respeito à máxiriia do futebol, que ensi­
na a não mexer em time que está ganhando, 
abalaram a estrutura financeira do DNER, des­
vinculando recursos mexidos e revolvidos nos 
últimos anos. 

Com a perda dos recursos prórJtlos, aqueles 
que funcionavam como lastro para o planeja­
mento de obras e atendimento das prioridades 
nacionais, o DNER se_ viu enfraQuecido. Mais 
do que o DNER, todo o sistema de transporte 
começou a ser colocado em risco, com o 
comprometimento gradativo das condições 
de trânsito nas estradas. Q planejamento, que 
precisava ser ampliado e melhorado, se tornou 
um exercido frustrante. 

A rede rodoviária federal sob responsabi­
lidades do DNER é _constituída de 48.600 km 
pavimentados. Essa rede, na maioria dos ca­
sos. fornece as únlcas vias de acesso a Esta­
dos e regiões. Cada região parlamentar que 
a representa, pensa naturalmente na amplia­
ção da rede, visando suas necessidades espe­
cíficas, se preocupando pouco com sua ma­
nutenção. 

Os "custos para a conseNação preventiva, 
rotineira e emergencial, universalmente acei­
tos, indicam uma necessidade de US$ 
3.0oo,oo- kin/ano (oficial). Assiril, para uma 
boa conservação da rede federal, são neces­
sários atualmente recursos equivalentes a US$ 
150.000.000,00 ano. O custo das emergên-

cias decorrentes de ir1diceS pluviométricos atí­
picos não estão aí indllídos. 

O Orçamento da Onião contempla para o 
Projeto Conservação Rodoviária a importância 
de NCz$ 33,2 milhõeS em 1989, ano caracte· 
rizado no Nordeste e Noroeste, por precipi· 
tações pluviométricas totalmente fora dos pa­
drões nonnais. Como conseqílência, resultam 
danos consideráveis à infra-estrutura das vias 
rodoviãrias, sempre Sujeitas à ação das intem­
péries. _ 

Definitivamente-sem os recursos do Fundo 
Rodoviário Nacional, o DNER permaneceu, 
porém, com a tarefa de manter e operar as 
vias mais importantes do País. O próprio Con-

-__ gresso _Nac;jpnal reconheceu a gravidade da 
situação e aprovou o selo-pedágio em substi­
tuição ao pedágio anteriormente cobrado em 
postos fiXos de trechos especiais da rede fede­
ral. 

As previsões indicam que o selo-pedágio, 
sórflehte para os trabalhos de conservação, 
iria promoVer uma arrecadação em tomo de 
NCz$ 72,2 mühões, que, unida a NCz$ 33,2 
milhões do projeto de conservação, iriam dar 
um total de NCz$ 105.8 milhões destinados 
a tais serviços nas vias federais (não se inclui 
restaú'ração e melhoramentos}. 

A lei do selo-pedágio, a par com a transfe­
rência_ com que o DNER vem conduzindo a 

. sUa ação, oficia1izou a proposta de que-o p~o­
grama de aplicação dos recursos obtidos com 
esse tipo de arrecadação passasse a ser pre­
viamente aprovado pelo Congresso (artigo 8? 
da Lei n9 7.712, que decorreu de emenda do 
Legislativo) á mensagem do Executivo. Medi­
da correta, mas que neste ano de transição 
con-stitudonal_vem retardando a operação. 

Nesse compasso de espera. vieram"as chu­
vas torrenciais. Os Estados de Mato Grósso, 
Mato Grosso do Sul. Rio. de Janeiro, Ceará, 
Bahia, Alagoas ~!_mais recentemente, Sergipe, 
foram duramente atingidos, carecendo de 
ação imediata por parte do DNER. 

A BR-101, m-otivo -das-riotíCias dos jornais, 
é um exemplo dessas dificuldades. Embora 
com ocorrências atuais no Nordeste, esta es­
trada é básica para o Sistema Nacional de 
Rodovias, pois liga, pelo Utoral, os Estados bra­
sileiros desde o Rio Grande do Norte até o 
Rio Grande do Sul. 

No início de julho, os recursos orçamen­
tários disponíve[s do atual Plano de Conser­
vação (NCz$ 33,2 milhões) já estavam aplicaw 
dos e esgotados. Somente para os Estados 
afetados- pilas chuvas serão necessarios re­
cursos da ordem de NCz$ 34~8 milhões. 

Com a -inflação posterior ao Plano Verão, 
os NCz$ 85 milhões já reColhidOs à Receita 
Federal pela ECf estão no Tesouro Na!=ional 
e seu valor real foi desva1orizado. Enquanto 
isso, o custo das obras aumentou, em decor­

-rêrtd.i ao reajustamento contratual dos pre~ 
ços. 

Do exposto, condui-se que a sitUação da 
conservação etc! rede federal é dramática, es~ 
tando a exigir ação pronta para evitar a ocor­
rência de fatos graves e lamentáveis por falta 
de mínimas condições de circulação para os 
veículos nas rodovias féderais. 

A equipe do DNER abnegadamente assiste 
e rc:media os casos agudos, mas isto é pouco 
e as mágicas se esgotam. 

Dentro dessa ordem de consideração, rei­
vindica~se a destinação de mais NCz$ 150 
milhões para que o DNER possa, ainda no 
29 semestre, desenvolver o Programa Naclona1 
de Conservação e superar os efeitos agudos 
das precipitações pluviométicas anormais 
ocorridas. 

Deus queira que nunca cheguemos àquele 
"instante" em que a tonelagem transportada 
e o número de viajantes em nossas rodovias 
diminuam, não em decorrência de melhores 
opções, maS pela tráQ'ica situação dos carili­
nhos de liberdade, do caminho eleito pela 
maioria esmagadora do nosso povo, com ou 
sem o selo-:pedágio. 

Antônio Alberto Canabrava é Diretor-Geral 
do Departamento Nacional de Estradas e Ro­
dagens (DNER). 

ESTADO DE ROI'IDÓNIA 
Prefeitura Municipal de Presidente Médid 

Oficio n• 502/GAB/PMPMIR0/89~ 
Presidente Médici, 25 de julho de 1989 

Senhor Senador, 
Coril o presente, encamínhó a Vossa Exce­

lência, uma cópia do oficio encaminhado ao 
Senhor Vice-Governador Dr. OreStes Muniz, 
solicitando a intermediação do mesmo junto 
ao representante do Banco Mundial, para que 
viabilize a pavimentação da BR-429. 

Estou certo de que Vossa Excelência conhe­
ce a realidade da região cortada pela referida 
rodoVIa, cuja irripOrtância, para escoamento 
de produção agrícola, não pode em absoluto 
ser subestimada, sob pena de depararmos 
com graduais problemas de tráfego a cada 
ano. 

Assim sendo, espero contar c_om o opor· 
tuno apoio de Vossa Excelência,. pará que o 
nosso pleito junto ao Vice-Governador e Ban~ 
co Mundial, seja atendido. 

Aproveito a oportunidade para reiterar-lhe 
os protestos de elevada estima e distinta consi~ 
der ação. 

Atenciosamente, Gilson Borges de Souza, 
Prefeito do Município. 

Oficio N• 457 /GAB/PMPMIR0/89 
Presidente Médici, Julho de 1989 

Senhor Vice-Governador, 
Ao tomar conhecimento de que uma mis­

são do Banco Mundial, chefiada pelo Dr. Luiz 
Coriolo, estará em nosso Estado no final deste 
mês, para manter negociações sobre a im­
plantação dos projetos Planafloro e de Zonea­
mento, dirijo-me a Vossa Excelência para fazer 
uma reivindicação no s_entido de que seja in­
cluído na pauta de conversação um novo estu~ 
do de viabilização para a pavimentação da 
BR-429. 

Não apenas este Município de Presidente 
Médici, mas praticamente todo oeste do Esta· 
do vem sendo penalizado com a deficiência 
desta rodovia, que representa hoje importante 
eixo na saída de produtos agricolas para o 
sul do país. 
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Gostaria também de salientar que o desen­
volvimento de toda esta yasta região, encon­
tra-se comprometido por falta dessa pavimen­
tação, cujo plano de execução remonta ao 
Governo Jorge Teixeira, tendo sido posterior­
mente postergado_ diante de supostas alega­
ções de que o traçado desta rodovia agride 
reservas florestais e indígenas. 

Esta colocação, no entanto, não reflete a 
rea1idade e, acima de tudo, é fundamental le­
varem conta a irilportância da BR-429, para 
a economia de todo o Estado de Rondônia. 

Assim sendo, como representante do Exe­
cutivo de Presidente .Médici_ e_ interpretando 
a aspiração do povo da região oeste do estado 
espero poder contar com a atenção de_V~sa 
Excelência a _este pleito. 

Ao ensejo, reitero os protestos de elevada 
estima. 

Atenciosamente, GüsõtfBorges de Souza, 
Prefeito do Município. 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE JI-PARANA 

Gabinete do Prefeito 
~sessoria de Imprensa 

Sr. Odacir Soares 
Senador 
Brasília- DF 

Em 26 de julho de I 969 

Os prefeitos municipais piesentes à reunião 
levada a efeitQ no dia 26 do corrente rnês, 
por decisão unânime, vem convidar Vossa Ex­
celência para participar de wn encontro entre 
os Prefeitos dos Municípios de Rondônia, Se­
nadores, D_eputados Federais e D_eputados Es­
taduais, a ser realizado no dia .12_ de a_gosto 
vindouro, às 15:00 horas, no recinto da Câniá­
ra Municipal de Ji-Paraná, para tratar do tema 
relacionado com a recuperação da BR-364 
e outros assuntos de interesse do Estado. 

Contando com a valiosa participação de 
Vossa Excelência, solicitamos confirma~o da 
presença, reapresentando nossos protestos de 
apreço e consideração. 

Atenciosamente, José de Abreu Bianco, 
Prefeito Municipal-:- Ji-Paraná - RO. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So'usa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
MATÉRIA A SER 

DEClARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~> 70, de 1984 
(n9 92Bn9,-ila CaSa de origem), que acres­
centa parágrafos aos arts. 766 e 859 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n~' 5.452, de 19 de maio de 1943, 
e determina outras providências. 

-2-
MATÉRJA A SER 

DECU\RADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 83, de l984 
(n9 1.583n9, na Casa de origem), que introduz 

alterações na Consolidação das Leis do T raba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 
)9 de maio de 1943, para o fim de ampliar 
o alcance da estabilidade do art. 492 ao em­
pregado que tenha_ exercido cargo de direção 
ou representação sindical e dá outras provl­
dêndas. 

~3-
MA TÉRIA A SER 

DECU\RADA PREJUDICADA 

Projeto de. Lei .dP _ ~oado n~ 2_08, de 198.5 
- _Çc;miplementar, de iutori1ido Senador Nel­
son Carneiro, __ que altera dispositivo da Lei 
CCim-plemehtai" n'~ 7, de 7 de setembro de 
1970, que instituí o PIS, de modo a determinar 

-_que reverta_ em -favor dÕ trabalhador prejudi­
~.?tdC?_a __ mul~ apllcada ao empregador -pOr 
omtss&.o dolosa ou declaração falsa. 

O SR. PRESIDENTE -(Pompeu de Sou­
sar- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 
minutos.) 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N9 201, de 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regrmental e regul.amen­
tar,- em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da-Cõnil5Sa0 DiretOra n" 2;-de 1973, e tendo 
em vlsta o qUe ·cõnsta do Processo n" 
010.796/89-4, resolve rescindir o contrato de 
trabalho do servidor OlMo Assis Bandeira, As­

-S!'!Ssor TécnicO do Gabinete do Senador Rã.i­
mundo Ura, contratado sob o regim'e jurídico 
da COnsolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
a partir de 31 de julho de 1989. 
--Senado Federal, 3 de agosto de 1989. -:- _ 

Sen51_dor _NelsOn Carneiro, Presidente. 

PORTARIA 
N• 34, de 1989 

O Senh6f Primeiro Secretário do Senado 
Federal, rio uso de suas atnbuições regula~ 
mentares e tendo em vista os fatos constantes 
do Processo n" 0138.56/88-0, resolve repreen­
der o servidor Afonso Rodrigues Viana, Ser­
vente, Matricula n" 3062, do Quadro CLT !O­
BRA. com base no disposto nos artigos 463, 
item I, e 466, item l, do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, por falta de cumpri­
mento dos deveres. 
_ Senado Federal, 2 de agosto de 1989. -

Senador Mendes Canale. Primeiro Secretário. 

PORTARIA 
N• 35, de 1989 

O Primeiro S~c_reiárto do Senado F ederãi, 
no uso de ~uas atribuições regulamentares 
e tendo _em vista os fatos constantes do Pro­
cesso n" 004059/89-l,_resolVe repreender o 
servidor José de Oliveira Andrade, Agente de 
Transporte Legislativo, Matrícula n? 2585, do 
Quadro permanente,_ com base no disposto 
noS artigos 463, item I, e 466, item I, do Regula-

rnento Adminlstrativo do Senado_ Federal, por 
falta _de cumprimento dos deveresL __ _ 

Senado Federal, 2 de agosto de 1989. Sena­
dor .Mende~ Canale- Primeiro _Secretário~ 

PORTARIA 
n9 36. de 1989 

O~ Senhor Primeiro:-secretárlo do Senado 
Federal, no uso de suas atribuições reulamen­
tares e tendo em vista os fatos_ constantes dos 
Processos n9s _012444/88-0 e- tn Õ706788-7, 
resOlve repreender o_ servidor Zenilson Vieira 
Batista, me<::âriico, matrícula 2912, do Quadro 
de Pessoal CLT, com base no dísposto nos 
artigos 463, item I, e 466, item I, do Regula­
mento Administrativo do Senado __ F~dera_l, por 
falta de cumprimento dos deveresL 

Senado Federal, 3 de agosto de 1989. -:­
Senadof Mendes CanaJe; Primeiro Secretário". 

---coMISSÃO DEASSUI'ITOS 
ECONOMfCOS 

s~ Reunião, realizada 
em 21 de junho de 1989 

As dezessete__ horas do _dia vinte e um de 
junho de mil novecento~ e oitenta e nove, na 
_sala ele reuniões da eomissão, __ Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a pres{dência do_Senhõr 
S~ador Jorge Bornhausen, Vice~Presidente 
no exercido da Presidência, com a presença 
dos Senhor~s Senadores Roberto_ CampOs, Al­
mir G_abriel, Moisés Abrão, Irapuan Costa J_ú­
nior, Jarbas Passarinho, Teotônio Vilela Fllho, 
Joã_o CaJm_on,JoséAgripino, João Lyra, SaJda­
_nha_Derzi. Edison Lobão, Ney Maranhão~ Mau­
r_Q Benevides, Nabor Júnior,_Nelson Wedekin, 
Ruy Bacelar e Ronaldo Aragão, reúne-se a Co­
missão de Assuntos Eçonômicos. DeQca:m de 
CompareCer, por mOtiVo justificado, os Senho­
re_s Senadores Albano Franco, Gerson Cama­
ta, Mansueto de Lavor_._Severo Gomes, Wilson 
Mart;ins,_Qdac_ir Soares, Carlos Chiarelli, Dirceu 
Carneiro; José Richa,· Ofavo.Pires, CarlOs De­
Carli, Maurício Corrêa e Jamil Haddad. Haven­
do número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião_ anterior,-que é dada 
por aprovada. Prosseguirido, o Presidente con­
cede a palavra ao Senhor SenaaOr Jarbas Pas­
sarlilho para emitir seu parecer, na qualidade 
de relator dã. matéria, sobre a Mensagem n~ 

-115/89 - "Do Senhor Presidente da Repú­
blka, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral a proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a República Fede­
rativa do Brasil, através do Ministério do EXér­
cito, a contratar operação de crédito __ extemo 
no valor de até US$ 22384,095.92, junto a 
um ~oonoorero de bancos franceses liderados 
pelo Banqu_e Nationale_de Pa~:is"- favorável 
nos termos do projeto de Resolução que apre­
senta. Não havendo discussão a matéria é pos­
ta em votação, sendo aprovada por unanimi­
dade. Em seguida, o Senhor Presidente escla­
rece que dará continuidade ao processo de 
votação dos destaques apresentados aO PLC 
09!89, de autoria do Deputado Firmo de Cas­
tro, iniciada na reunião realizada no dic;:~ ;;Inte­
rior. Assim sendo, passa a palavra ao Senhor 
Senador Saldanha Derzi, autor do destaque 



3586 Sexta~feira 4 DIÁRIO DOCON<lRESSO -I'!AdOI'iAL (Seção II) Agosto de 1989 

de número 09, para que faça· a -sua defesa. 
Não obstante, o Senhor Senador Saldanha 
Derzi alegando que seus outros dois desta­
ques, de n"'s 08 e 1 O, -respectiva-mente, versam 
sobre a mesma matéria, adianta que fará uma 
s6 defesa para todos eles. Neste momento, 
o Senhor Senador RaimundO Ura, justifi-cando 
seu atraso, assume a presidência da reunião, 
colocando em votação os _referidos destaques 
do Senador Saldanha Derzi; toâos rejeitadoS. 
A seguir, o Senhor Presidente conce_de a pala­
vra ao Senhor Senador Almir Gabriel para que 
proceda à defesa de seu destaque de n~ 03. 
Colocado erii votação e verificandO.:Se o erri­
pate, o Senhor Presidente, com o seu voto, 
define a votação pela rejeição do destaque. 
Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor 
Presidente confere a palavra ao Senhor Sena- · 
dor José Agripino para que defenda seu desta­
que de n~' 01 que, colocado em vo~ção, é 
rejeitado. A esta altura, o Senhor Sena,dor Rai­
mundo Ura passa a presidência ao Senhor 
Senador Jorge Bomh8usen, paia poder defen­
der o destaque no 06, de sua autoria. o desta­
que é rejeitado pelo plenário da Comissão, 
e o Senhor Senador Raimundo Lira reassUme 
a presidência. Logo a seguir, passa a palavra 
ao Senhor Senador Almir Gabriel para que 
defenda seu segundo destaque de n9 04, que 
consiste na emenda n9 28 que altera os per­
centuais constantes do parágrafo único do ar­
tigo 69 do Projeto. Após uma longa discussão 
entre os Senhores Senadores presentes, sub­
~ete a votação a emenda em questão, que 
e aprovada com o voto de desempate do Se­
nhor Presidente. Em seguida, usa- da palavra 
o· Senhor Senador Mauro Benevides para-su­
gerir, dadas as pequenas alterações sofridas 
pelo seu Substitutivo, considerando-se _os 
poucos destaques aprovados, e à premência 
do tempo tendo em vista o recesso parlamen­
tar, que o mesmo seja considerado desde_ já 
o texto fina] aprovado pela Comissão. O Se­
nhor PreSidente submete ao plenário a suges­
tão do ilustre re1ator da matéria, sendo a mes­
ma aprovada. Dando prosseguimento à reu­
nião, o Senhor Presidente coloca_ em votação 
o requerimento n~' 01(89, que visa convidar 
o Senhor Ministro da Aeronáutica, Tenente­
Brigadeiro-do Ar, Octávio Júlio Moreira Uma, 
a comparecer a esta Comissão a ftrn de fazer 
uma exposição sobre o Programa 1\MX, a car­
go do seu MinistériO, que é aprovado. Pross_e­
guindo, o Senhor Presi~defl!e concede a pala­
vra ~o Senhor Senador Nabo r Júnior para que 
em1ta seu p~recer s9~~ a Mensagem no 
041/89- "Do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizado o Governo da União 
a contratar operação de crédito externo suple­
mentar, de natureza financeira, no valor equi­
valente a até DM 3.900,000;00, junto ao Baye­
rische Vereinsbank Aktiengesellschaft (Banco 
da Bavária). "O relator é favorável nos termos 
do Projeto de Resolução que apresenta. Colo­
cado em discussão o referido parecer, o Se­
nhor Senador Nelson Wedekin pede Vista do 
processo, e é atendido pela presidência. Face 
ao adiantado da hora, o Senhor Presidente 
comunica que os demais itens da pauta (PLS 

062789, PLS 103/89, PLCU78/88, PLS 122/89 
- Complementar, PLS 037/89, PLS 116/89, 
PL.S 057/89 e PLS 98, de 1989) serão aprecia­
dos numa próxima reunião. Nada mais haVen~ 
do a tratar, o Senhor presidente declara encer­
rada a reunião, lavrando eu, Dirceu Vieira Ma­
chado Filho, Secretário da Comissão, esta ata 
que, -lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Preslde:ote. 

6• Reunião, realizada 
em 28 de junho de 1989 

Às dez horas _do dia vinte e oito de junho 
de mil .novecentos e oitenta e nove, na sala 
de reuniões da Comissão, ala Senador Alexan~ 
dr_e Costa, sob ã Presidência do SenhOr Sei-m­
dor Raimundo Ura, presentes os Senhores Se­
nadores Nelson Wedekin, Mansueto de Lavor, 
P-'tarco Maciel, João Calmon, Jorge Bonhau­
sen, Nabor Júnior, Ronan Tito, Leopoldo Pe­
res, Edison Lobão, José Richa, Jamil Haddad 
Ronaldo Aragão, João Menezes, Luiz Viana' 
Chagas Rodrigues,. Jarbas PasSarinho, Lei~ 
Chaves, Ney Maranhão, Saldanha berzi, Aureo 
Melo e do Deputado Victor Faccfoni, reúne--se 
a Comissão de AsSuntos Econômicos. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Albano Franco, Almir 
Gabriel, Ger.,son Carriata, lrapuan CosTa JúniOr, 
João Lyra, Ruy Bacelar, Severo Gomes, Wilson 
Martins, Odacir Soares, Carlos Chiarelli, Dirceu 
Came[ro,-Teotôn!o Vilela Filho, Olavo Pires, 
Carlos De'Carli, Roberto Campos, Moisé_s 
Abrão e Maurício Corrêa. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos, dispensando a Ata da reunião 
anterior, que é dada por" aprovada. Prosse­
guindo, o Senh<?_r _Presidente anuncia a pre­
sença do ExceJentíssimo Senhor Ministro da 
Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro-do-Ar Octá­
vio Júlio Moreira Lima que, acompanhado do 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Lélio Viana Lôbo 
do Brigadeiro-do-Ar Ajaz Barros de Melo e d~ 
Dr. Ozilio Carlos Silva -·Diretor Presidente 
da Embraer, comparece, atendendo a convite 
feito por esta Comissão, a reunião de hoje 
para discorrer sobre o Programa AMX, o qual 
está sendó desenvolvido sob os auspíctos do 
Ministério da Aeronáutica. A seguir, o Senhor 
Presidente _concede a palavra ao Senhor Ro­
nan Tito, em acolhimento a questão de ordem 
por ele próprio levantada, que registra sua pre­
sença esclarecendo, no entanto, ao Senhor 
Ministro que está Sendo solicitado em Plenário, 
pois o Congresso Vive, ne-sses dias que antece­
dem o recesso parlamentar, em regime de 
esforço concentrado. Não obstante, solicita ao 
Senhor Senador Leopoldo -Peres que, na con­
dição _de Vice-Uder, represente a Liderança 
em seu lugar, retirando-se em seguida. Reto­
ma a palavra o Senhor Presidente, Senador 

-Ráimurido_ Lira que, retirando os ç:omentários 
do Senhor Senador Ronan Tito, sobre a pre­
mência de tempo que paira sobre os trabalhos 

_ do f..egfslativo, passa a palavra ao Senhor Mi­
nistfS>, para que faça sua explanação. Umitan­
do-se a esboçar o contexto histórico e econô­
mico que determinou, de certa maneira, "a 
entrada do Br~il em um programa conjunto 
com o Govemcilfãlléino; no desenvolvimento 

• 

e produção da-aeronave AMX"; o Senhor Mi­
ilfstro, com a anuência dm; senhores Senado­
r~, passa a palavra ao Tenente-Brigadeiro­
do-Ar Lélio Viana Lôbo, Diretor-Geral do De­
partamento de Pesquisas e Deserivolvimento 
- Deped, para que discorra detalhadamente 
sobre o Progr~ma AMX. Após descrever de 
maneira clara e objetiva todas as etapas, as 
características técnicas e a estrutura adminis­
trativa do Programa, o Tenente-Brigadeiro-do­
Ar Lélio Viana Lôbo ressalta que o referido 
Programa não se restringe a equipar a- fõrça 
Aérea_ Brasfleira com uma aeronave de ataque, 
mas sim a capacitar ·tecnologicamente nossa 
indústria aeronáUtica, poSSlbi.litãndo~n,e a pe­
netração no mercado internacional. Encerra­
da a exposiç.3.o, o senhor Presidente:senador 
Raimundo Lira, franqueia a palavra para inter­
pelações, fazendo uso da mesma os SenllofEis 
Senadores Ronaldo Aragão e Jamil Haddad. 
Tomaram parte nas resposta-s às {ndagãções 
do Senhores S-enadores, o Senhor Ministr_o 
da Aeronáutica, o Tenente-Brigadeiro-do-Ar e 
o Diretc?r da Embraer. A seguir, o Senhor Presi­
dente passa a paJavra ao Vice-Presidente, Se~ 
nadar Jorge Bornhausen, que deseja apenas 
agradecer a iniciativa do Senador Raimundo 
Lira, de através de seu convite _ao Excelen­
fissimo Senhor Ministro da Aeronáutica, trazer 
ao conhecimento-desta COmissão o histórico 
e o futuro do Programa AMX. Parabeniza, ain­
da, aqUele .Ministério que, fazendo jus ao seu 
orçamento- um dos mais altos--- vem man­
tendo a diniSinica de sua _empresa, a Embraer, 
de maneira_ transparente. Não havendo mais 
quem queir~""llsar da palavra, o Senhor Presi­
dente agradece· a presença do Exc"elentí.Ssímo 
Senhor Minstro da Aeronáutica T enehte-.Bri­
gadeiro~do-,1r _Octávio Moi-elia Uma, do. Te­
nente-Brigadeiro-do-Ar Lélio Viana Lôbo, do 
Brigadiro-do-Ar Ajãx Barros de Melo e do Dire­
tor ~residente da Embraer _Dr. Ozilio Silva, 
enaltecendo o brilhantismo das exposições. 
O intéiro teor-dos debates será publicado, após 
a tradução_ -das notas taquigráficas e o com­
pleto registro dab1ográfico, no Diário do Con­
gresso. Naâa maiS hcivendo a tratar, o-Seilhor 
Presidente declara cumprida a finaJidãde dã 
eu, Dirceu Vieira MachadO Filho, SeCretáriO 

da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Senador Raimundo Lira. 

An&o à Ata da 6' reunião da Com1Ssão 
de Assuntos Econõmicós, red!iiãdéi em 
28 de junho de- 1989~ àS 10:00 hOras, 
referente à ''Exposfç<io do Senhor MimS­
tro :da Aeronáutica, Teiiênte-Biígadeiro~ 
do-Ar, OtáVio Moreifa Uma, acompanha­
do dos senhores Tenente-Brigadeiro~do­
Ar, Lélio Wana Lobo, Tenente--Brigadei­
ro-do-Ar, Ajax &rros de Melo e do Dire-­
tor-Presidente da Enibraer, Engenheiro 
Ozílio S11va·: Que se publica deviclamente 
autorizado pelo Senhor Presidente. 

Presidente: Senador Raimundo Ura 
Vice-Presjdente: Senador Jorge BOrnhausen 

Íntegra do Apanhamento Taquigráfico. 
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O SR PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Está aberta a reunião. 

Meus Senhores e minha$ Senhora_s, temos 
a grata satisfação de contar, nesta s~ssão es­
pecial, com a presença do f:x9 Sr. Ministro 
da Aeronáutka, Tenente.-Brigadeiro-do-Ar 
Otávio Moreira Uma, acompanhado do Sr. Te­
nente-Brigadeiro-do-Ar, Lélio Viana Lobo, do 
Sr. Brigadeiro-do-Ar, Ajax Barros de Melo e 
do Sr. Diretor-Presidente da Embraer, Enge­
nheiro Ozmo Silva. 

Hoje, aqui no Senado Federal, estão sendo 
realizados algumas sessões especiaís, além do 
encontro coordenado pelo Presidente do Se­
nado Federal e das Lideranças Partidárias, 
com vista ao Pacto Social. Portanto, esta ses­
são especial não tem o número que seria o 
desejado, pela irriPortância dos assuntoS que 
serão abordados aqui, nesta Comissão. 

COiiVidãffiOs o" Ex'í' Si. Ministro da Aeronáu~ 
tica, com a aprovação do Plenário da Com.is~ 
são, para que S. Ext fiZesse, aqui, uma ·expo­
sição a respeito do Projeto AJolt~X Senl dúvida 
nenhuma, é um assuritó de extrema impor~ 
tância, porque envolve dois campos absoluta­
mente importantes para o nosso País, S.eja sob 
o aspecto político, econômico e, também, sob 
o ponto de vista de segurança nadonal. 

O Projeto AM~X envolve dois aspectos im~ 
portantes: o de tecnologia de ponta e o de 
segurança nadona1. 

Passo, portanto, neste inStante ... 

O SR. RONAN TITO - Uma questão de 
ordem, por favor, Sr. Presidente. 

O Sr. PRESIDENTE (Raimundo Ura) -
Atendido, Sr. Líder. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente desta 
Comissão, Sr. Ministro, Tenente-Brigadeiro 
Otávio _Moreira Uma, Srs. C&npafiheiros do 
Ministro, pedi esta questão de ordem- porque 
temos na Casa, hoje, diversos evento_s. O Pie~ 
nário do Senado Federa], indusive, déve co~ 
meçar a funcionar daqui a pouco com a vota­
ção de algumas matérias. EstamoS há três 
anos sem recesso e temos que votá~las antes 
que possamos_entrar em recesso. Temos "tam­
bém- a visita do Ministro Jader Barbalho -
fcii fõ"e"u cOlega como Deputado - , e a Casa 
recebe S. _EX', hoje, para esclarecimentos da 
Previdência 

Além disso, estamos tentando, Sr. Ministro, 
uma grande concertação nacional para ver 
se podemos conter esse ímpeto inflacionário 
que pade chegar até à hiperinflação. Recebe­
mos, na sala da Presidência do Senado, repre­
sentantes da sociedade _civil organizada. Vem· 
hoje, aqui, o Presidente da CNBB, de quem 
vamos ouvir as sugestões, 

Por isso tudo, primeiro quero registrar a mi­
nha presença e dizer que esta Casa se -sente 
honrada com a vista de V. EX' e de ,sua augusta 
comitiva. 

Queria fazer uma breve referência, se me 
fosse permitido, Sr. Presidente, ao meu conter·~ 
râneo ilustre e amigo, Dr. Ozmo SUva, que é 
dessas inteligências fulgurant~s que honram 
não só Uberlândia, em Minas Gerais, más todo 
o BraSil. . .. 

De maneira que peço ao Vice-Uder, Sena­
dor Leopoldo Peres, que fique aqui fazendo 

as v~s da Liderança. Para não atrapalhar 
mais, queria pedir licença, sem antes levar os 
meus ~cumprimentos ao Ministro da Aemo­
náutica, Tenente-Brigadeiro-do-Ar, Octávio 
Moieira Uma. 

Muito obrigad~ e desculpe-me por inter-
romjiét a reufllâo. -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Caro Senador Ronan Tito, a sua questão de 
ordem apenas veio dar grandeza à nossa reu­
nião. Portanto, ficamos honrados com a sua 
interferência. Reforço as suas palavras a res­
peito do ilustre mineiro, Dr. Ozílio Silva. 

Já tive oportunidade de visistar a Embraer, 
e realmente a su;:J administração,·a forma co­
rno aquela empresa é administrada é um dos 
grandes motivos de orgulho do nosso País. 
A Embraer passa a ser, naturalmente, um pa­
râmetro e -nós, como_ economistas, adminis­
tradores ou Parlamentares, não devemos ser 
radicais com relaç!o à iniciativa privada o_u 
-ao setor público. Achamos que existem coisas 
muito boas na administração pública _como 
Íla iniciativa privada. 

E Embraer serve de referência para que 
possamos analisar -essas questões Com mais 
racionalidade_ e bom senso. 

Reforço as suas palavras a respeito do En-
genheiro Ozílio Silva. --- __ _ 

Neste inStante, peço permissão- aos meus 
caros Senadores para-passar a palavra ao Sr. 
Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Otávio 
Moreira Uma. 

~~ci SR. ÕfÃVIÕ MOREIRA LIMA- Exm• 
Sr. Senador_Rairo_undo Ura, Presidente da Co­
missão de Assuntos ECOnômicos, Exm~ Srs. 
Senadores convida_dó_s, desejava expor, de 
uma: forma breVe, alguns pensamentos, algu­
mas afirmações relativas ao Programa AM-X 
e, em seguida, passar a palavra ao Tenente­
Brigadeiro; LéliO Viana Lobo, que foi um dos 
planejadores desse projeto e que vem acom­
panhando há dez anos o seu desenvolvimento. 

Desde a su~_çrjação, ern1SI41, tem o Minis­
tédo da Aeronáutica colocado, com uma de 
s_l)as a,çõ.e.s prioritárias, a_ implantação, no País,­
d_e_uro_c_o_!Ilplexo de pesquisa, desenvolvimen­
·ro _e infra-estrutura induStrial no campo ae­
roespacial, sempre consciente de que ele é 
um elemento.essencial para o suporte de uma 
força aérea capaZ de cumprir com suas obri~ 
gações constitucionais, além de constituir~se 
em imptilslonador de impOrtante pólo de tec­
nologia de ponta. 

Com vista ·a atingir esse objetivo, os nossos 
ant_e<:e5sores, basead~is na experiência e no 
Catninho trilhado por países desenvolvidos, ·di­
rigiram suas ações prihiefras-à criação do ne­
cessário embasamento de recurs_os humanos, 
coin a formação de engenheiros aeronáuticos 
e eletrônicos, no PaíS e no- exterior, e. logo 
que foi possivel, com a criação, em 1947, do 
ITA -lnstitúto Tecnológico "da Aeronáutica 
- nos mold~ e çom a assessoria do M;:issa­
chusetts lnstitute of Tecnology. O !TA, entre~ 
tanto, era Sé) uma eScola de alto nível para 
preparação iriicial de uma mão-de~obra capaz 
de receber felevadã capacitação, através do 
trabalho_ oriêhtéidô em pes"qüisa básica e apli­
cada. Assim, criamos o _erA, constituído de 

vários inst:J.'tutos, todos orientados para o obje­
tivo final de implantar no País uma infra~es­
trutura industrial aeronáutica. 

Senhores, em 27 anos saímos de uma von­
tade manifesta e colocamos no ar o "primeiro 
avião brasileiro, projetado e construído por 
nosSoS engenheiros e operários, o B.:indeiran­

_te. Para isso, foi necessária a criação __ da Ern­
braer, porque entre o pesquisar, o projetar e 
o f.:i.Dacar em escala industrial existe um longo 
caminho a percorrer na absorção de proces­
sos tecnológlcos e gerenciamento de projetos 
complexos. 

Chamo a atenção para a coerência da polí­
tica desenvolvida pelo Ministério da Aeronáu­
tica, ao" reconhecer que só atingiríamos a ma­
turidade no campo aeronáutico passando pela 
escola _e a pesquisa, para chegarmos final-
mente ã produção. _ 

Peço-lhes desculpas por enfatizar o que po­
de parecer óbvio. Contudo, neste nosso País 
de tantas crises, conseguimos operacionalizar 
a fórmula simples de formar competência pa~ 
ra fazer. 

É nosso mister trazer, também, aos Senho­
res, a verdade de_que_ o nosso obj~tivo é maior 
do que apenas colocar o País em condições 
de produzir avfõ.és de pequenO porte para o 
atendimento de uma limitada demanda de 
trãnsporte ãéreo à flível nacional. 

O Brasil é gr.:iilde. Corno são imensas as 
suas necessidades, não só nos setores de 
transporte aéreo, corno também na áreas de 
segurança! Sempre foi entendimento das ad­
ministrações do Ministério da Aeronáutica ser 
politicamente inaceitável que a nossa depen­
dência externa nos colocasse à mercê da con­
veniência daqueles que dominam as teCnolo­
gias vitais para a nossa capacidade de articü~ 
!ação no cenário internacional. 

Ao final de_ década de 70 estava o Ministério 
da Aeronáutica preocupado em encontrar 
meios e formas de posslbllitar que a Embraer 
pudess_e ter acesso a níveis tecnológicos mais 
àvailçados e que ã iildCiStria-·aerm1áutica de­
equipamentos pudeSse iriicial ã sua caminha~ 
da, em busca de uma redução de dependência 
externa do setor, não só quanto ao forneci~ 
menta de produtos, como também, e princi­
palmente, numa primeira etapa, a geração de 
uma corripefênciã -de apoio aos produtos no 
próprio País. Apresentava-se-rras _um caminho 
árduo, diffcil, distante, mas, _por isso menos 
e apesar disso, obrigatório para -uma-Indústria 
que se pretendia fosse pujante no futuro. 

Em resUmo, era essenciã.l desenvolver~se 
um programa adequado de capacitação tec~ 
nológica de nossa indústria aeronáutica. 

Por outro lado, à mesma época, os estudos 
do Estado-Maior da Aeronáutica, com vistas 
ao atendimento da diretriz de planejamento 
militar em vigor, idéii.tificararn a ne-CesSidade 
e a conveniência de equipãrar-se a_ForÇa Aé­
rea Brasileira com uma: aeronave -de ataque 
com determinadas características operacio­
nais. Surgia, portanto, uma opórtuhidade real­
mente excepcional de conjugar os dois objeti­
vos: capacidade tecnológica da fndústria_ e 
atendimento às necessidades operacionêiis aa 
Força Aérea. 

Várias opções foram estudadas, tendo~se 
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conduido que a de melhores condições ope-­
racionais, econômicas, financeiras e tecnoló­
gicas seria a entrada do Brasil em um progra­
ma conjunto com o governo italiano, no de­
senvolvimento e produção da aeronave AM-X, 
já então em início de projeto pelas indústrias 
italianas Aeroitália e -Aermacchi, para atender 
aos requisitos da Aeronáutica Mllitar Italiana. 

Senhores, estou seguro em afirmar que este 
é o fórum adequado para levarmos ao povo 
brasileiro e obter a sua aprovação e a sua 
solidariedade para um programa aeronáutico 
de elevada significação sócio-econômica . 

.t necessário desmistificar a aeronave AM-X 
como objetivO único e fmal desse projeto. De 
fato, o AM.-X é apenas o instrumento de um 
programa muito mais ambicioso .. graças ao 
qual absorvemos ama- elevada gama de co­
nhecimentos, que nos permitiram a fabricação 
do Brasília, com mais de 416 unidades vendi­
das; do CBA-123, com opção de compra de 
80 aeronaves; e, finalmente, com o lançamen­
to do CBA-145, priméira aeronave brasileira . 
a jato, que se prenüncia como um grande 
sucesso. 

Devo ressaltar que não incomoda aos paí­
ses desenvolvidos se o Brasil possui mãis 79 
aeronaves de combate. Isso é irrelevante. Inco­
moda-os, sim, isso sJm, o fato de- podennos 
produzi-las com a tecnologia que nos negam 
e que a duras penas estamos a desenvolver. 

É importante enfatizar, ainda, o alcance do 
programa em sua sinergia com outros setores 
de produção, como metais especiais, mate­
riais compostos, eletrônica de _última co"'cep­
ção, mecânica fina, informática e tantos ou­
tros. rião menos importante é a preparação 
do nosso parque industrial para o suporte lo­
gÍstico de uma _extensa gama de aeronaves. 
~ sabido que 60% do ciclo de vida de um 
avião está no após-venda, _o que permite aos 
grandes fabricantes a prática de preços baixos 
de venda em troca de uma onerosa logística 
de manutenção. 

Finalmente, deixo com os Srs. a compreen­
são de que o programa erroneamente chama­
do AM-X tem beneficiado, direta e indireta­
mente, mais de uma centena de indústrias, 
devido ao seu efeito multlçilicador com o enga­
jamento de mã&-de-obra altamente especia­
lizada, em contraposição aos projetos sempre 
estimulados pelas mu1tinaclonais de emprego 
de mão-de-obra intensivo e barata. 

Com a anuência de V: Ex~. paSso a p.:liavra 
ao Tenente-Brigadeiro-do-Ar Lélio Viana Lo­
bo, Diretor-Gerai do Departamento de Pesqui­
sas e Desenvolvimento, que discorrerá sobre 
o programa com mais detalhes. Muito obri­
gado. 

O SR. LÉUO VIANA LOBO- Exme Sr. Pre­
sidente da Comissão de Assuntos Ecoriômi­
cos do Senado, Exm~ -STs. Senadores, Srs. 
convidados: 

Recebemos a incumbência de passar aos 
Srs. algumas idéias a respeito ao programa 
AM.-X propriamente dito. Procuraremos fazê­
lo, seguindo um roteiro mais ou menos sim­
ples e extremamente extenso. De maneira que 
vamos nos ater aos aspectos mais importan­
tes. Faremos um breve histórico, para comple-

mentar as _inJormaçôes dadas pelo Sr. Mínis­
-trÕ; falarémos: o que é a- aeronave AM-X. o 
que é realmente esse avião, suas caracterís­
ticas; falaremos sobre os aspectos gerenciais, 
algo de muita iportânda num programa dessa 
natureza; e daremos aos Srs. uma idéia do 
desenvolvimento industrial do Programa. O 
programa AM-X. a realidade, iniciou por volta 
de 1975, quando o Estado-Maior da Aeronáu­
tica, em trabalho conjugado com a Embraer, 
identificou a necessidade de especificação de 
uma aeronave de ataque para complementar 
a sua força e, principalmente, com o objetivo 
de atendimento à diretrizes de política militar. 

Naquela oportunidade, foi feita uma especi­
ficação preliminar na aeronave, que chegou 
a denominar-se AX. Enfrentamos dificuldades 
à época, principalmente no campo tecnoló­
gico, juntamente com o problema de um pro­
grama de longa duração. Para se ter uma idéia, 
um programa como _o Programa PJI\-X é algo 
que_ temos que pensar por 30, 40 anos, às 
vezes um pou~o mais. A vida de um avião 
dessa natureza, ap6s do início de operação, 
ronda em tomo de 25- anos, talvez, 30 anos. 
Com mais 1 O ou 12 anos no processo de 
Projeto de deser1volvimento- e produção, che­
gamos aos 35, 40 anos. 

De maneira que não é fácil fazermos real­
mente planejamento a prazos tão longos, den­
tro de um contexto em que os plenejamentos 
longos não são uma normalidade. Foi exata­
Tnei1h; po:r isso que o Ministério da Aeronáutica 
passou a estudar novaS opções. Além_ disso, 
um programa desse porte diijcilmente é leva­
do por uma nação apenas, porque os custos 
são muito- elevados. De maneira que o Minis­
lélio da Aeronáutica, pesquisando soluções, 
acabou encontrando a.melhor delas: uma so­
lução -corrr- o-governo italiano. E a solução 
com -o governo italiano. Obviamente tem algu­
mas particularidades. 

A primeira particularidade é que estávamos 
num es1ado tecnológico ·ainda dentro do con­
texto normal de indústria aeronáutica incipien­
te. Àquela época, fabricávamos o Bandeiran"te, 
estávamos já começando a p_ensar no Brasília, 
fabricávamos alguma coisajá do Xingú, mas, 
de um modo geral, eram aeronaves simples. 
PrecisáVamos galgar um novo estágio de tec­
nologia. 
--A parceria com os italianos nos levava à 
__pa~c~r!_ª_com um pais_que, em__l:!o@_bastante 
avançado tecnologicamente, era aquele que 
mais se aproximava de nós. As outras opções 
estudadas foram associações com os france­
ses, com os ingleses, com os alemães. 

Verificamos que a diferença de nível tecno­
lógico era razoavelmente grande, além de ou­
tras particularidades do programa, o único 
pro!;;jrama _que realmente existia_ no_ mundo, 
em inícfo, portanto, obedecendõ a todo o ciclo 
4e p:odução de uma aeronave, que começa 
obviamente com a preparação de especifica­
ções e requjsitos, passa por uma fase de ante­
projeto, ITiais adiante pela fase de projeto de 
construção de protótipos e, depois, pela parte 
de industrialização e produção. Esse ~ um ci­
clo mu_ito grande em todas as suas fases, prin­
cip~mente nas primeiras, que têm um conteú­
do tecnológico muito grande. 

De maneira que o Ministério da Aeronáutica 
procurou fugir à simples parceria para a pro­
dução de uma aeronave já existente, porque 
esse tipo de associação nos levaria basica­
mente_à fabricação de alguma coisa já proje­
tada, e as nossas pretensões levavam-nos a 
caminhar para a área de projetos, que é aquela 
que traz o maior tributo tecnológico. 

Dentro dess_e __ contexto, chegamos_ a 
1979/1980, eni tõdO-o trabalho com os itaÜa­
nos. O Programa foi analisado dentro do Go­
vemo, pela sistemática da época, por um gru­
po interministeria1 composto do Ministério das 
Relações Exteriores, Ministério da Faz_enda, 
Ministério da Indústria. e do Comércio, Secre~ 
taria de Planejamento da Pre:!;iidência da Repú­
blica, além do Ministério da Aeronáutica 

_Feitas as análise"s neceSsárias; Chegou-se 
à conclusão de que o Programa tinha todo 
interesse sob o ponto de vista tecnológico, 
tinha _CO[;Jdiç:ões econômicasl tinhe condições 
fmanceiras ou teria coÍldiç:ões financeiras. É 
importante ressaltar que as análises foram fei~ 
tas dentro do contexto da época, 1980. En­
frentamOs problemas um pou_co maís adiante, 
já a partir de 1982, como os Senhores bem 
sabem. 

Cumprirido esse ciclo de trabalho, chega­
mos à conclusão de que o passo seguinte 
seria a fonnalização _legal dess~ Programa. E 
a fonnalização foi feita através da aprovação 
de uma exposlção de motivos feita em 22 
de dezembro de 1980. Naquela exposiçãQ de 
motivos, que foi aprovada pelo Senhor Presi­
dente da República, o Ministerlo ·da Ae.:onáu~ 
tica fez Um delineamento dos reais objetivos 
do Programa, que vamos passar a mostrar 
aos senhores. _ 

O piimeiro; mas, como_disse o Sr. Ministro, 
não o mais importante, seria dotar a Força 
Aérea Brasileira de uma frota -de 79 aviões 
modernos de ataque, com um raio de ação 
superior a mil quilômetros, e portando quatro 
mil libras de carga bélica. 

O porlto realmente mais importante do Pro­
grama está no segundo item: propiciar uma 
capacitação à indústria aeronáutica nacional, 
que lhe permita construir aviões militares 
complexos e, assim, colocar~se no campo de 
vanguarda das indústrias aeronáuticas mun­
diais, garantindo s_ua permanente atuação. 

De forma nenhuma, pensamos que o Pro­
grama AMX nos levaria para a plenitude da 
parte final. Nós não imaginamos que com o 
Programa AMX onde_ entrarÍa!"flOS como mino­
ritários, atirighíamos a capacidade de real­
mente- construir os aviões militares_ de todos 
os portes, em todos os níveis. 

Mas entendemos,- e entend1amos àquela 
época, que tecnologia se adquire passo a pas­
so e é com-o a vida~ precisamos viver cada 
uma das etapas para realmente chegar à ma~ 
turidade. Aqui é exatamente a mesma coisa. 

Foi criado um programa: economicamente 
viável, complementado por um alto potencial 
de exportação, provendo p_la!los de carga à 
indústria aeronáutica e às multiplas indústrias 
associadas, com duração de m8is de 1 o anos. 

Esse é realmente um ponto importante. As 
grande dificuldades que todos têm de entrar· 

., 
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em programs industriais; é eXtainente a garan­
tia de carga industrial compatlvel com os ní­
veis empresariais. 

De maneira que nós víamos tainbérri, nesSa 
associação com os italianos, ó _crescimento 
do volume de encomendas de partidas. Na­
quela oportunidade, foi definido que os italia­
nos adquiririam 187 aeronaVes e, o Brasil, 79. 
Chegávamos já a 266 aeronaVes que, adido~ 
nadas à parte de peças de reposição etc., se 
constituíram num embasamento realmente 
sólido para a partida de uma produção indus­
trial de uma aeronave dessa caterogia. 

Não menos importante seria o estabelec:i­
mento de uma experiência do Mintstério da 
Aeronáutica, mas não só do Ministério_ da Ae­
ronáutica, das próprias indústrias, na gestão 
de grandes projetos de cooperação interna­
cional. Cursos de projetos modernos, real­
mente como eu já disse, não podem normal­
mente ser suportados a não _ser por uma ou 
outra nação. Eu diria _qUe o único que suporta 
sozinho, hoje, um programa deSse porte, com 
tranqüilidade, são os Estado·s Unidos. A Fran~ 
ça tem tentado a duras penas e não tem logra­
do êxito em seus programas. Todos os outros 
exemplos que estão aí, como a Inglaterra, a 
Alemanha, a própria ltá1ia, têm trabalhado no 
sistema de consórcio. 

Com isso, os Selihores viram quais foram 
os reais _objetivos do Programa. Co mó· decor­
rência desse Programa, o passo seguinte seria 
a formalização a nível internacional. E isso 
realmente foi feito, _atr_avé:s de um _ajuste com~ 
plementar ao acordo básico de cooperação 
técnica Brasil-Itália. O acordo tinha sido fir_m~­
do em 1972, com algumas modificaÇões em 
1977. Realmente não tinha aind<J. nada con::üs­
tente no seu bojo. O Programa NIIX foi o pri­
meiro a ser inserido no contexto do acordo 
de cooperação básica. foi feita __ a sua introdu­
ção através de um ajuste_ complementar, for­
malizado por troca de notas díplomáticas entre 
o Ministério das Relações Exteriores e o Minis-
tério de Relações Exl:.eriore_s_it<J.l!aoo._ __ _ 

De maneira que esse ajuste complementar, 
além de introduzir o Programa Nt1X a nível 
diplomático, estabeleceu determinadas regras 
fundamentais para um programa, principal­
mente, da duração do Programa A!"'X. 

Aquele documento determinou que os res­
ponsáveis pela condução do Programa, nos 
dois países, seriam o Ministro da Aeronáutica, 
no- Brasil, e o MiniStro da .Defesa, na Itáliá, 
podendo obviamente delegarem as partes ao 

·Executivo e.aos seus órgãos. 
Além disso, o ajuste complementar procu­

rou delinear os contornos das obrigações dos 
dois países. Dentro dessas obrigações, uma 
se nos apresenta como bastante importante: 
seria o compromisSO dos dois países de faze­
rem todos os esforços possíveis para realmen­
te executar o programa dentro do que estava 
planejado. 

Além disso, estabeleceu alguns aspectos 
gerenciais importantes. Crio-u -uma Comissão 
Diretora do Programa- vamos ver um pouco 
mais adiante - ~delineou suas responsabi­
lidades. A particularidade d.essa Comissão Di­
retora é __ que, embora o Brasil seja minoritário 

il6 Programa, a nossa participação ·em custos 
é da _ordem _de 30% e a dos italianos é de 
70% ,_temos os mestrias _direitos, não só quan­
t9_ à participação e quanto às tomadas de deci­
sões, mas também no que se refere ao acesso 
à documentação e ao acesso ao projeto, ao 
conhecirnentQ do projeto. 

De_maneir;:,: _gue istó, para nós, foi realmente 
uma vitória, porque a experiência de associa­
ções internacionais qesse tJorte tem mostrado 
que h?t uma tendência, razoavelmente com~ 
preensível, de o nível de_ acesso ser propor­
cion<J.l ao nLvel de empenho financeiro. 

Varrias passar, agora, àS -características da 
aeronave N"!X. 

A aeronave AMX é um avião de ataque idea­
lizado pelo Estado-Maior, através de determi­
nados requisitos básiCoS. A filosofia básicã. po­
de ser expr~~sa em alguns pontos importan­
tes. Esse su!Jsônico, segundo o Bosco, nós 
já teremos também, numa versão do BoSCO, 
para treinamento, basicamente, e _missões se­
cundárias de reconhecimento armado e Sl,l­

po_t_:f.e aéreo tátil de operação. 
As características principais são: boa perfor­

mance de petrolagem, usando pistas um pou­
co mais curt~ e menr;>~ preparadas, compa­
tíveis com a realidade brasileira principalmen­
te; efetiva capacidade de penetração com o 
máXimo de cargas militares- vamos ver um 
p_ql)co mais adiante alguma coisa sobre isso; 
excelente Ciiracterísticã-~ vôo a b.c:~,ixa altitude, 
é eSSa uma c:aracterístk . .:Umportante. As aero­
!JÇ~VeS de múltiplo emprego normalmente são 
penalizado em alguma coisa. t: muito difícil 
prOjetar-Se- uma aeronave com excelentes 
condições de vôo a baixa altitude, de vôo ra.:: 
zante;_ c.om problemas de turbulência etc, e 
um vôo .de grandes altitudes. De maneira que 
·oplamo_s-por uma aeronave de boas caracte­
risticªs de_baix_a._ altitude, exatamente porque 
a missão principal da aeronave é a superficie; 
alta ptedsãb de navegação e destina a-_ataque 
em ambiente hostiL Charriamos de ambiente 
fl.ostil os ambientes normais de hoje que têm 
algum contexto de combate eletrônico dos 
mais sofisticados. O ambiente se torna muito 
automatizado e, portanto, multo mais hostil; 
opel'a~ibilalidade assegurada após falha; mo­
demos meios eletrônicos de autodefesa, exa­
tamente próprios para permitir a utillzação em 
ambiehte hostil; baixa vutn:erabllidade e alto 
grau de sobrevivênda; componentes estruhi­
rãis projetados por critérios de tolerância a 
palseS de baixa renda. 

Esses __ .dóis-_últimos itens nem chamavam 
a atenção internacional dos cooperadores em 
relaç.ão ao AMX. O N4X foi projetado e está 
sendo construído com um volume de retun­
dância muito grande, exatamente porque não 
teria sentido construir um ,-avião desse porte 
para, com relativa facilidade ou com um ou 
outro impacto de artilharia, perdermos o avião. 
_ t: importante que ele tenha essa capacidade. 

1'\Qóra; vã1'nos ·mostrar aos Srs. uma vista 
esquemátiVa do a:vião. Aliás, temos ali uma 
maquete elo AMX na frente do Sr.-Ministro. 
É todo esse c-ontextci. Ele tem um turbina com 
duaS entradas de ar. É uina turbina com -dn­
cos mil libras de empuxo, peso total de decola-

gem da ordem de 2.500 quilos. O_ importante 
é_ que ela tem- capacidade de tr~nsporte de 
uma nave externa de 3~800 quilos, quase 
4.000. Ele tem todo um contexto interno con­
tra as medidas eletrônicas, que é realmente 
um ponto a:Jto e niUitO im]50rtarite. 

Vamos dar apenas uma idéia do tipo de 
problema que Uma aeronve-desse tipo e ata­
que ao alvo dé sUpeificie--tem que "enfrentar. 
A aeronave decola e logo em um determinado 
ponto entra na área inimiga. Ao entrar na área 
inimigã, eomeça·a-sofrer todos os problemas 
relacionados com a defesa de área, e, depois, 
no retomo, tem exatamente as mesmas coi­
sas. O que é importante é "que ele tenha condi­
çõe_s _de sobreVivência, _-Vi!lnerabilidade, autç>­
defesa~e condiÇões de ataque para que, com 
todo esse aparato, seja capaz de chegar ao 
alVo, identificá-lo e destruí-lo. Do contrário não 
teria sentido: 

Ora, isso "tudO tem Custo. E é _exatamente 
pÕr isso- que os custos sObem um pÕuco, so­
bem bastante, na medida_ em que essas carac­
terísticC}s vã_o s_endo aperfeiçoadas: -

Aqui os Srs. têm idéia histórica de um c.en~­
rlo suscirito Qe guerra. A aeronave decolaria, 
poderia fazer um vôo aprOximado, auxiliando 
as forças _amigas no combate_ com as forças 
inimigas, faria operações mais profundas e 
importantes, c_om destruição de pontes, viadu~ 
tos; de certa forma bloqueando o .acesso· do 
ihimlgO àS frentes da_ batalha. ~uito impor­
tante Seria bater ·pafeiidal inimigo na· retar­
guarda e fazer nUm trabalho multo importante, 
tentando negar ao inimigo a capacidade de 
colocar suas aeronaves. 

A aerOnave AMXeStá dentro dess~ contexto. 
Ela é destiri.ada apenas a trabalhar nesse c_on- " 
texto. ExiSté_ um outro contexto; o de_tráfego 
aéreo, onde existe intercepções, etc. para o 
qual ela não foi projetada. 

Nós teremos também isso na área marítima, 
serldo que-na área marltiina a aitvidi1de é mais 
complexa. De manr:ira que ela terá capacidade 
de transportar rriísseis-que possam ser lança­
dos de uma distância compatível com o arma­
mento qu~ se espera, exista nos alvos. 

Passaremos ao bloco seguinte, que é a parte 
gerencial do Programa. Inicialmente, procura­
remos dar aos SrS. wna idéia de como o Pro-
grama foi dividido. ~ 

O programa foi concebido .para execução 
em quatros fases. Eu diria cinco fãses. Uma 
primeira fas_e_ seria a de definição. A seguir, 
vem a fase de desenvolvimento, onde se pro­
jeta a aeronaVe e faz-se a coristrução dos pro­
tótipos, todos os ensafos dos protótipos; e uma 
faSe qUe; Corno .costumamos dizer, não termi­
na nunca Quando nós terminamos esse pri­
meiro contexto, dessa in!rQdt,~ção, o desenvol­
vimento continua no acompanhamento da_ae­
ronave, rio acompanhamento da atualização 
de armamentos que se tomam obsoletos hoje 
a wna velocidade muito grande, de maneira 
que o desenv_olvimerito_ permanece, pratica­
mente, quase a vida toda da _aeronave. No 
nOsSo· ca_sç) específico nós estamos racioci­
nando qti_e a rase _fundamental de desenvol­
vimento do aVJ.ãO, essa primeira fase, nós esta­
mos por terminá-la por volta de 1990. 
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Nós temos hoje já na ordem de 1.800 vôos 
efetuados <:om protótipos, dando-nos uma se­
gurança e a garantia de que a aeronave está, 
realmente, respondendo àquilo para a qual 
ela foi projetada. Depois, n6s passamos·a uma 
rase de industrialização, que fiá ~eln nao cOn~ 
si der e como_ fase, mas, de qualquer maneira, 
não importa muito. O :que impor"ta-é_que essa 
fase de atividades se constitui na :Prep'aração 
da indústria para a produç~o em série. EXíste 
urna diferença muito grande entre a _produção 
dos aviões protótipos e a produção dos aviões 
de série. Os aviões protótipos, eü. diiia-,- sao 
artesanais. Já os aviões de série ~-o pro_fissio­
nais. De maneira que há 'todõ um trabalho 
de preparação, de desenhos-esPecíficos com 
um grau de precisão muito grande ... (inaudí~ 
vel) ... estamos fazendo peças para a Itália, a 
Itália fazendo peças para o Brasil. De_ maneira 
que as peças fabricadas em ... (inatidível) têm 
que entrar na putra parte de precisão; 

Mas, além disso, há aqui, também, uma ali~ 
vidade muito intensa na constnlção dos ~aba~ 
ritos, ·que são bastante caros e que, reaJmente, 
há a responsabilidade de manter as peças fa­
bricadas dentro do limite de qualidade ade­
quada. Depois a fase de produção,· onde a 
aeronave começ\:t a sér ·produzida em _série. 
As aeronaves começaram a ser entregues aos 
italianos já no início dó ano e eles já devem 
estar, se não me engano, com seis aeronaves 
operando na força aérea 1taliãna. A nossa pri~ 
meirci _aeronave de série está quase pronta. 
Se Deus quiser, dentro· de mais uns dois me~ 
ses, no mês de setembro, ela deverá fazer O 
primeiro VÔCi de preparação Para a-ceitação. 

Nós temos.ainda uma outra fase cjue. rião 
está explídta aQui, que é extreinaffierite irripoi'~ 
tante, ·como disse o Sr. Ministro; é _a fase de 
apoio à operaÇãO. Baslccimente, é uma fase 
de defmlção. Quer dlzer,já na fase de defiriiçáO 
nós começamos a colocar determlnaâOs re:.. 
quisltos, determinadas particularidades neces~ 
sárias à construção de maneira que a opera~ 
ção seja maiS simpJifi_cada, s~ja l)lais -econô~ 
mica, seja mais efetiva. E ·no n,osso caso; em 
partiCular, há uma coisa muito importante: que 
essa operação ptideSse ter un1 mínimo de de­
pendência externa posSível, e, obviamente, 
orientou váriaS etapas do nosso trabalho _-ou 
vários pontos foi"am· orierit<ldo_s _exatamente 
porque tfnhamos consciê"nda de que necessi~ 
távamos desse prograina de sair daquela de:. 
pendência total que nós témos hoje de todas 
as nossas aeronaves_ produzidas no exterior 
e até mesmo as produzidas pela Embraer:Nós 
temos uma dependência, ainda, muito grande, 
porque os e_quipamentos, motor, etc. são inte­
gralmente feitos fora Essa é uma fase qué 
acompanha a aeronave até o dia da sua morte. 
t uma fase que, provavelmente, ainda estará 
conosco aí por uns 40 ano_s. 

Bem, nós temos uma idéia muito suscinta 
dos documentos entre os governos. Num 
ajuste complementar, os documentos formais 
entre os governos seriam os memorandos de 
entendimentos firmados por delegação dos 
Ministros da Aeronáutica:._ (Inauc.fty~.) Então; 
nós, até agora, com ajuste complementar, que 
lhes falei, no dia seguinte foi asSinado o me~ 
morando de impedimento n~ 1, o qual deta~ 

Ihãu, reãlmenie, comO 6 programa seria con~ 
duzjdÇt. Com o respaldo no ajuste comple­
mentar ... (inaudível} ... 

Aqui então está inteiramente definida a for~ 
ma de condução do programa. Depois, tive~ 
rrios memorand_os específicos da parte de de~ 
fi-nição, de âesen\l'olvimento. Onaudível.) Esses 
documentos todos já estão assinados. Exis~ 
tem, no momento, em preparação, o memo~ 
rando de entendimento n9 6 para disciplinar 
a fase de apoio à operação, o no 7, tão impor~ 
tante quanto esse, que _é o memorando que 
Vi:ii discipllriar a comercializaçáo do avião, para 
terceíros países. Esperamos que ele venha a 
ter-mUita ... (inaudível), até por que temos gran­
des esperanças de conseguir vender. 

Mas, a execução do programa a nfvel do 
Governo, apenas esquematicamente, está, por 
deJegaç_ão dos MinistrOs da_Qefesa e do_Minis­
tro da Aeronáutica, na Itália, dividida entre dois 
órgãos, o (Cóstarmaereo), órgão responsáVel 
pela parte técnica, responsá\l'el pela aquisição 
e deserivolvimento de aeronaves, e o Estado­
maior Italiano, que tem a parte-de concepção, 
atualização, manutenção e controle. Do lado 
brasileiro, ·o Estado~ maior da Aeronáutica, por 
delega~o do Sr. Ministro, é o CO!ldutor geral 
do programa. Ele é o SUpervisor~Geral e orien~ 
tador do programa. 

O Departamento de Pesquisas e Desenvol­
\rimeoto é responsá\l'el pela parte do contatG> 
direto com indústliaS, colocação de contratos 
etc ... e o Comando Geral de apoio é respon~ 
sá\rel pé] o apoio à operação. Nós, do Ministério 
da Aeronáutica, diferentemente dos italianos, 
criamoS Uma comissão especial para o pro­
grama, exatamente para facili~ar todo o enca~ 
deamento da parte gerencial. Não tínhamos 
experiêl)cia ~rn um programa dessa natureza, 
tivemos que criá~la do início _e, então, a solução 
que encolitramos, e estamos_ muito satisfeitos 
com ela, permite que esse grupo gerencie, 
realmente, no Brasil, o programa. Os italianos 
por mais ~e uma vez disseram que gostariam 
de ver um grupo_ dessa natureza exatamente 
para evitar os problemas que acabam existin:. 
do nas áreas executivas dos dois órgãos maio~ 
res. _. _ ·-- __ 

A ComissãO Diretora - já falamos _;_ foi 
instituída pelo ajuste complementar e tem res~ 
ponsabilidade de fazer a gestão completa do 
programa. Ela toma decisões, obviamente ad 
referendum dos órgãos competentes, é com­
posta por dois membros brasileiros e dois 
membros italianos. Na Itália, são dois oficiais 
generais, no BrasD, um oficial general e um 
coronel, sendo este residente na ltá1ia, exata­
mente para agilizar todo um processo de ded~ 
são, que é bastante complexo. Temos um gru­
po de trabalho, que é a Secretaria Executiva 
da Comissão Diretora. 

Numa visão mais ampla do programa, te­
mos a área do_ Governo brasHeiro por aqui, 
~os a área do governo italiano, temos a 
Comissão Diretora, e, na área industrial, temos 
as_três empresa-envOlvidas: a Air Itália, empre­
sa principal do programa; a Air Mac, empresa 
pnvada italiana que trabalha no conjunto, e, 
a E_mbr~er. Ele$ têm, também, uma Comissão 
Diretora, Comitê Diretor Industrial, que tem 
um relacionamento muito estreito com a Co-

missão Diretora do programa. Esses dois ór­
gãos, na realidade, são responsávet.s pela con­
dução do programa. E, as indústrias têm o 
os seus grupos técnicos. Existe o grupo técni­
co. Existe o grupo técniCo integrado que, a 
exemplo da nossa S,ecretaria _J;:xecutiva, é 
composta de_ braS-ileirOs e italianos~- A divis_ão 
de trabalho é algo que consideramos bastante 
importante. Vamos ver rapidamente apenas 
os campos em que a nossa indústria está parti~ 
cipando. A Embraer participa de toda parte 
aviônica num total de 23,5%. A parte do proje~ 
to, cálculos, maquetes, laboratórios, parte es~ 
trutural - 25% . Planejamento de ensaios e 
vôos, incluindo instrumentação -14% Parte 
de ensaios e \I'ÔOs propriamente dito - 23.% . 
Foram consúfllidos 7 protótipos, perdemos 
um· quinto vôo, por infelicidade muito grande, 
mas faz parte do trabalho. Aprendemos muito 
também com acidentes, de tudo tiramos pro~ 
veito, a despeito do infortúnio. Mas, dos protó~ 
tipos construídos e que estão prontos, são 6, 
quatro na Itália e dois no Brasil, sendo que 
os dois brasileiros têm algumas pequenas ca­
racterísticas diferentes dos italianoS, uma vez 
que os brasileiros têm algumas peculiaridades 
específicas do ilosso modelo. Basicamente, 
optãmos pot Um -tipo- dé cánhão diferente, 
mais ajustado ao nosso (lnaudível) de opera~ 
ções e tivemos problemas diferentes na área 
de proteção ao vôo, uma vez que o Brasil 
não tem toda aquela plenitude de _meios de 
proteção do vôo do europeu. 

A parte de logística - .30%; gestão de pro­
gramas, que é um ponto importante, - 30%; 
construção de protótipos- 32% e, além dis­
so, a Embraer teve uma equipe da ordem de 
60 engenheiros, que passou·~ anos na ltá1ia, 
participando de todos os trabalhos dentro das 
empresas italianas, que não estavam com a 
responsabilidade da Embraer, exatamente co~ 
mo um ponto de captação de conhecimento 
para trazer para a nossa empresa, mesmo por~ 
que, dentro da concepçáo do programa, te­
mos o desejo de cont;Iecer o programa inte­
gralmente. Obviamente digo_ pretensão, mas 
náo tivemos fôlego, em termos de pessoal 
em nível adequado, en'l quantidade adequada 
para colocarmos (lnaudível). Realmente, seria 
um custo adicional grande, mas, mais que 
o custo, seria a dificuldade de preparação de 
uma equipe muito grande para particiPar ~es~ 
se evento. 

Na parte estrutural e na parte de produção 
a divisão de trabalho é esta aqui. Essas áreas 
em azul estão sob a responsabilidade da Air 
Mac, a área em vermelho está sob a responsa~ 
bilidade da Air Itália e a Embraer ficou respon~ 
sável pela parte em amarelo. Chamaria a aten­
ção para, na parte estrutural, o problema mais 
complexo de uma aeronave desse tipo está 
nas asas, exatamente porque elas são muito 
pequenas, cheias de combustível e equipa­
mentos e têm que suportar carga bélica muito 
avantajada. 

Também nesse programa, estamos entran~ 
do numa outra área muito complexa, que é 
a de trem de pouso que, para os Senhores 
terem uma idéia, é um dos pontos de estran­
guJãmento, quando s_e faz um projeto de uma 
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aeronave. Na rea1idade, existe, no mundo, al­
guma coisa da ordem de 5 ou 6 fabricantes 
de trem de pouso; A tecnologia é muito. sofisti­
cada e nós achávamos que já era a hora de 
começarmos iniciar também nessa área, apro­
veitando a oportunidade do programa. 

O número de aeronaves para a Força Aére"a 
está aqui: são 79. Devemos receber 30- em 
1989, (lnaudível). Em 1990, 13 (lnaudível), 11 
e_3 em 1991, 11 e 4 em 1992; 8 e 3: em 
1993,_9 e 3 em -1994; em 1995 ainda não 
decidimos, estamos aguardando. 

O SR. JAMIL HADDAD - Qual a diferença 
entre monoposto e biposto em termos reais? 

O SR. - O monoposto leVa üm piloto 
só e o biposto lev:a_ dois pilotos. Foi muito· 
oportuna a sua pergunta e irei dar um esclare­
cimento adicional. 

Normalmente nos aviões que ternos, tais 
como Mirage, F-5, a aeronave biposto é uma 
aeronave praticamente destinada somente a 
treinamentos. No caso do AMX partimos para 
uma solução que_ achamos mais econômica, 
pois é um avião óperadonal normal que tem 
apenas mais um assento, e em decorrênc:ia 

disso ele tem algumas restrições, porque no 
lugar do assento que hoje existe no mono­
posto antigamente no monoposto ficava o tan~ 
que de combustível. 

Passaremos, agora, ao último enfoque que 
é o desenvolvimento industrial. 

No desenvolvimento industrial, que é real­
mente aquele ponto .fundamental_ do progra­
ma, e o objetivo maiOr do programa é o indus­
trial, sPparamos primeiro a Embraer; que é 
um caso especial e iremos falãr detalhada­
mente sobre ela. De forma que, falaremos um 
pouco sobre o programa do motor depois falet­
remos sobre o programa industrial comple­
mentar que é aquele que abrange todos os 
outros .. equipamentos em que foi possível. 
(Jnaudível) 

No que _se refere à Embraer, tivemos que 
fazer uma capacitação dela muito grande. Co-­
mo disse aos_Srs. a Embraer, na entrada do 
programa AMX, tinha realmente_ urna base de 
partida, mas era apenas uma base de partida. 
Para galgar a nova etapa tecnológica ela teve 
que se preparar muito a nÍYel de treinamento 
de pessoal e, depois, as outras atividades e 
investimentos de grande monta que fiZemos 
na Embraer visavam fundamentalmente não 
s6 a preparar a Embraer para a produção do 
AMX, mas principalmente para garantir à Erh­
braer condições tecnológicas de galgar um 
novo patamar em todos os seus produtos. E 
foi exatamente por isso que se criou um par­
que de usinagem, com máquinas de controle 
numérico das mais modernas do mundo, e 
é importante que se diga que aqui essas má­
quinas vão operar com até vinte anos, e não 
podíamos ficar com timidez, nessa hora, era 
necessário realmente ter máquinas atualíza­
das para que elas não entrassem em um pro­
cesso de obsolecência muito rápido e não ha­
veria sentido econômico. 

Nos computadores e periféricos a Embraer 
entrou em uma nova fase, ampliou todo aque~ 

Je conhecimento que tinha e hoje dispõe de 
todo um sistema de projetos automatizados 
onde ralmente é possível exercitar técnicas 
mais modernas de projetos de aeronaves. 

Fábricas de material composto - os Se­
nhores sabem qu~ um _dos problemas sérios 

· gue _nós ao longo_ da vida já tivem<:ls a impQssi­
bilidade de embarcar algum avião porque o 
piloto diz que não _dá mais, já está cheio. 

Obviamente a redução de peso vem sendo 
pesquisada por todos ao longo dos tempos 
e a solução mais recente foi .a. utilização de 
materiais compostos, de maneira que chega­
mos.à_ conclusão de que era o momento ade-­
quadO de colocai a Embrâer na tecnologia 
de material composto e hoje já fabrica muitos 
produtos como fibra de carbono. 

Equipamentos-para erisaio em Vôo tamDém 
foi algo muito importante, uma vez que os 
próprios tipos de ensaiOs passaram a ser feitos 
nas aeronaves militares e vão muito além da~ 
queles ensaios que Sãofeitos apenas nas aero­
naves de transportes. 

Como já disse aos senhores, a parte dos 
trens de pouso é uma meta da Embraer há 
muito tempo e_ aguardava-se_ uma oportuni­
dade para realmente se lançar e o Af"\X trouXe 
essa oportunidade. Os laboratóriOs- dão com­
plemento a· toda essa atiVidade. 

-- Ustainos aqui alguns benefícios prometidos 
pela EMBRAER com programa voltado ao au~ 
mente de capacltação_tecnológica e industrial, 
aplicação das tecnologias desenvolvidas em 
outros programas, aplicação das novas má~ 
quinas, -equ1pàril.entos, instalações em outros 
programas, exportação de tecnologias, desen­
voMmento de Joint Ventures, custo reduzido. 

_ Realmente a grande meta reduz os custos glo­
bais e principalmente cria condições para que 
a abertura de mercado seja facilitada. Na reali­
dade, são dois países usando de todo o seu 
potencial de exportação e não _apenas um só. 

Criação da Embraer, divisão de equipamen­
tos especializados em mecãnka· fina. Iremos 
(;;l!_ar um pouco disso quando chegarmos ao 
programa industrial complementar. · 

Anf:es,_só para os Senhores terem uma idéia 
do desenvolvimento da Erribraer, na situação 
de _hoje, ela está com 1.150 empregadOs qUe 
trabalham exclusivamente e mais 1.050 <.]U:e 
lilaJi"etamente _Contribuem para o program?~, 
2:.800 operários envolvidos direta ou indirEita­
iileti.1e rio JiJI!IX. au~m de tOdo o suporte adicio­
nãCD que eu_goStã:ri"~ ae ressaltãf neSse ins­
tarife é que, nã: realidade, a Embraer teve um 
crescimento realmente muito grande e eu diria 
que um crescimento quantitativo, ffias prirlci­
palmente um crescimento qualitativo. 

O ·primeiro subproduto desse trabalho foi 
exatamente a entrada da Embraer na concor­
rência internacional, parcf fõrnedmento do_s 
MB-11 do avião da Douglas, que gerou um 
contrato de 120 milhões de dólares em expor~ 
taÇão. 

No que se refere ao programa do motor 
eu não_ tenho nenhuma transparência, mas 
chegamos também à conclusão de que era 
o momento oportuno exatamente pela esCala 
que o programa nos apresentava, de iniciar-

mos o trabalho na área do motor. Para os 
Senhores terem uma idéia, a Embraer já im­
portou mais de dois mil motores- e, com essas 
importações, nós não levamos nada, simples­
mente compramos. Chegamos, ·então, à con­
_çlusão de que era também a oportunidade 
de_entrar· nesse contexto e, então, (oi seledo­
nada a emPresa Selma que é uma empresa 
estatal, qUe vinha fazendo, nos níveis tecnoló­
gicos ·mais avançados, manutenção de moto~ 
res, o que é bastante complexo e de vez em 

_QUando é necessário pegarmos uma peça da­
quela, interna:, ·cortar um peidaço e colocar 
outra com as mesmas características .. .Dizem 
até que a teCriologia às vezes é mas compli­
cada do_ que. a da_ fabric_a_ção~. Mas a Selma 
então foi guiridada à capacitar-se e o processo 
de capacitação da .Selma foi idêntiCo ao da 

.Embraer, apenas um pouco mais atrasado 
porque a Selma Qão_ tinha, na área_de fabrica~ 
ção, o níveJ de_ conhecimento que a Embraer 
tinha quando ,~ntrou no prpgrama. Portanto, 
pegamos a Selma num nível mais baixo_ e 
estamos aos poucos elevando~a. 

J;:_muito importante, em todo esse progra­
ma de capacitação industrial, lembrarmos que 
o_s países mais· adiantad"os, hoje trabalham, 
para manutenção ·das suas indústrias, com 

_llm percentual significativamente grande de 
operações em contrapartida. Temos notícias 
de países que para venderem aviões tiveraJ'!I 
que concordar com a contrapartida de 100%. 
como foi o c~_so da Suíça e da Inglaterra, pois 
eles conseg_ui~ vender o avião para os suí­
ços mas foram ol::irigados a colocar o mesmo 
valor em encomendas na indústria suíça. 

Obviamente,_ o Ministério também chegou 
à conclusão de que não deveria mais conti­
nuar comprahdo e praticamente não levando 
nada, mas na hora de levar a dificuldade era 
que nós não tínhamos indústria para suportar 
a venda, e temos_ como exemplo o Ministério 
da Aeronáutica que, através do Departamento 
de Aeronáutica Civil, conseguiu ímpar uma 
cláusula de contrapartida em uma determi­
nada aquisiÇãO de aeronave e .. depois de·-âois 
anos a firma esteve comigo perguntando o 
que ela poderia comprar no Brasil; mas faltam 
apenas números e que _até que ele possa, a 
única coisa que eles tinham conseguido com­
prar tinham sido as cadeiras - não tinham 
conseguido comprar mais nada. Então, é im· 
portante que a gente mostre, às vezes, um 
fato dessa natureza para mostrar que é funda­
mental para a indústria aeronáuti_ca qtie ela 
tenha um sustento, também, em prol dos pro­
gramas de produção normal de_avião, exata­
mente para mantermos um certO nível de tran~ 
qülidade na área. 

O item seguinte é o Programa Industrial 
Complementar. O Prograroa Industrial_ Com~ 
plementar tein como objetivo propiciar capa­
citação à indústria nacional no setor de equi~ 
parn:entos. Para os senhores terem lJma idéia, 
na MX. os equipamentos custam qualquer coi~ 
sa da ordem de 30 a 35% -por volta disto-30 
a 35% do \1alor do avião está nos_ equipa­
mentos. O motor custa qualquer coisa da or­
denl de 30%, também, e o resto_ é da parte 
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de engenharia e da parte de sistemas internos 
e da parte estrutural. 

Os Senhores. vêem (tue é uma área que, 
reaJmente, merece o nosso respeito e admira~ 
ção e, principalmente, o nosso interesse. Mas, 
mais do que isso, em parte, há necessidade 
de independência no Brasil na produção de 
equipamentos aeronáuticos com vista, funda­
mentalmente, ao suporte do avião. Essé é, 
realmente, um ponto importante. Então, o 
que, de certa forma, fez o Jll\inlstério da Aero­
náutica foi, já dentro do espírito que vem nor­
teando a sua administração, caminhar para 
a privatização de tudo aquilo que for possível, 
sem que o Ministério da Aeronáutica perca 
a segurança para a parte bélica foi de, real­
mente, colocar na indúsbia tudo aquilo que 
pudesse ser colocado na indústria. Então, atra~ 
vés, exatamente, desse processo, nós estamos 
nos preparando para que as indústrias priva­
das- nós temos indústrias principais na área 
privada com qualquer coisa na ordem de 1 O 
a 12 com todos os seus sub-contratados -
essas empresas que estarão ao longo de todo 
o ciclo de vida da aeronáutica, fazendo a ma­
nutenção de nível mais elevado dos equipa­
mentos. Exatamente dentro desse espírito de 
colocar, cada vez mais, a indústria privada para 
participar do contexto da Aeronáutica e, além 
disso, elas estarão dando o primeiro passo 
para mais adiante terem tecnologia suficiente 
até para projetá-los. Em alguns equfpamentos, 
nós conseguimos- alguma coisa não muito 
soflSticada - fazer, pela primeira vez neste 
País. -

Então, um fato muito importante, ainda nes­
sa área industrial -nós vamos dar, ainda, 
para os senhores. aqui, uma idéia de apenas 
um contexto, nós temos mais coisas que não 
estão aqui. Aqui estão os equipamentos que 
estão produzidos através de uma participação 
gerencial da própria Embraer, nos auxiliando 
no processo. Para os Senhores._ terem uma 
idéia, a ABC fabrica três equipamentos com 
o custo, por avião, de 542 mil dólares. AEiebra 
252 mil dólares, a Aeromar de.205 mil d6lares. 
a Eletrônica, 33 mil dólares; a Pirelli 42 mfl 
dólares e a Embraer, Divisão de Equipamen­
tos- 15 equipamentos- a 490 mil dólares, 
chegando a 1 m11hão e 364 mil dólares. Nós 
temos , ainda, um radar que está sendo um 
desenvolvimento da T ecnasa, uma einpresa 
italiana, que não está em destaque. 

Para os senhores terem uma idéia melhor, 
eu até me considero bastante satisfeito, por­
que para quem começou o programa, no mo­
mento em qUe nós procurávamos empresas 
brasileiras que tivessem condições de parti­
cipar da área de equipamento e não encontrá­
vamos ninguém além da Embraer, hoje nós, 
realmente, nós damos por bastante satisfeitos 
por termos chegado a este ponto que estamos 
atingindo. A verdade é que o Ministério da 
Aeronáutica, também, Se preocupou em s'ele~ 
cionar os equipamentos considerados princi­
pais, os equipamentos mais importantes, os 
equipamentos dos quais ela precisa para a 
sua Força Aérea dispor de um grau de inde­
pendência bastante pequeno e, em detenni­
nados aspectos nós temos urna independên-

cia completa para o suporte. Então, a aeronave 
tem qualquer coisa da ordem de 400 equipa­
mentos na ordem dos menores. Nós, estamos, 
realmente, com 39 e chegamos com os outros 
.com qualquer cols.a da ordem de.50- por 
.aí- e riâo vamos aJém disso. Mas, com certe­
za, nós estamos num total de equipamentos, 
em todo esse .complexo, numa abrangência 
de equipamentos que custarão mais da meta­
de do cuSto de equipamentos de hoje. Portan­
to, foi wna seleção feita com este objetivo. 

Para os·srs:ferem uma idéia desse Progra­
ma de Investimento que nós fitemos, na lndús~ 
tria privada, foi um investimento de 43 milhões 
de dólares - 43 milhões de dólares, abran­

-gendo a aquisição de licenças, aquisição de 
equipamentos de produção de teste, na aquisi­
ção de treinamento e assistência técnica. Em 
treinamento, leia-se: "Recursos Humanos". 
Várias empresas tiveram que, inclusive, man­
dar pessoal para o exterior para fazer curso 

_de especialização e ter condições de participar 
do programa. _ 

Os equipamentos de resPonsabilidade das 
_ companhias- respmlsabflidade da Embraer, 
basicamente - é o que significa esse CFE, 
no avião vale 3 · ffiilhõe$ e -3"00 mil dOlares. 
Nesse contexto, num próximo programa in­
dustrial, da ordem de 1 milhão e 400 mil dóla­
res. Nós raCiocinamos a grosso modo, obvia­
mente, e nós estamos com 44% de naciona­
lização na área de equipamentos. Eu consi­
dero, até, muita cal~ a· que venho aqui dizer 
mas, acima de tudo, nós estamos conscientes 
de que as empresas estão em condições de 
começar· a agredir o mercado internacional 
para participar de empreendimentos. A verda­
de é _que o Gov_emo está dando, neste Progra­
ma, o passo iniciaL Está, realmente, criando 
condições para que elas se incorporem ao 
Grupo importador desse CFE que o Presiden­
te tinha como objetivo maior. 

Há, ainda, uma análise de economia· de dfvi­
sas e nós raciocinamos com l 00 aviões por­
que, numa quota de 79 mais 10 de reposição 
de curto prazo; etc., nós acreditamos que nós 
estejamos adquirindo, aproximadamente 100 
aeronaves . .Nós temos alguma_s fases do pro­
jeto em que estamos lançando: numa primeira 
fase, que foi essa face em que as nossas indús­
trias estão, ainda, lutando para produzir, nós 
somos obrigados a adquirir os equipamentos 
íntegralmente no exterior. Aléln c;tisso, nós es­
tamos reduzindo, ao longo do tempo, a impor­
tação. Na segunda fase, nós teremos apenas 
60% '""'-é .Importado e, na terceira fas_e,_ 40% 
é importado. 

O SR. - Em que fase nós 
estamos? 

O SR.. - Eu diria que nós 
_estamos na segunda fasP. Exatamente por 
que, quando nós estramos no. Programa ele 
já estava com dois anos em andamento, então, 
nós, realmente, perdemos dois anos do treino 
- esta que é a verdade. Além disto, nestas 
empresas, para os Srs. terem uma idéia, os 
primeiros embarques nossos com as empre­
sas nós tivemos uma dificuldade tremenda 
em dar a eles confiança para entrar no Progra-

ma. O industr:al, é óbvio, tem, acima de tUdo, 
um programa· na s-ua empresa, ele tem um 
programa gerencial, ele tem que dar satisfação 
aos seus acionistas. De maneira que, as em­
presas fciram muito reticentes, nõ infcio, em 
participar do Programa, não tinham confiança 

-de que ele fosse adiãnte nós passamos uns 
dois anos nessa fase e, depois de uns dois 
anos, eles começaram a ver que aquelas que 
tinham se engajado começaram, efetivamen­
te,_.a fazer alguma coisa e a ter, príncipalmente, 
com o apoio de Governo e aí, nós tivemos 
a felicidade de qye outras fossem entrando, 
mas isso obviamente nos deu um atraso ra­
soavelmente grande. Agora, enquanto que nós 
queremos realmente mostrar é que nós esti­
mamos, apenas neste contexto das empresas 
que eu mostrei, nós estimamos Cjue para 100 
aeronaves de série mais uma reposição, nós 
estaremos fazendo uma economia de 74 mi­
lhões de d618:res. tfundamental, nUma viSão 
do MinLstéi'io da Aeronáutica, .é que não tem 
sentido dar emprego para trabalhadores de 
outros paises. E predso que a gente r~pida­
mente consiga mudar esse panorama, e é 
atra_vés de programas como esse que nós va-
mos consegu~r. __ . _ 

Com ésse· meu aparte .final, eu gostaria de 
fazer apenas uma consideração, a respeito dos 
custos de programas, que nós sabemos que 
são pontos, realmente, muito importantes. Um 
programa como os Srs. viram não é um pro­
grama o programa de compras de aeronaves, 
é, ful')damentalmente: um programa de capa­
citação tecp()lógica, _e industrial~ De maneira 
que~-os cUStas nãO pOdem ser vlsios pura e 
simplesmente fa"Zendo uma aritimética, numa 
conta qualquer ar de compra de aeronave. Ob­
Viamente, a gente sabe que alguns de tecno­
logia não têm preço, ná:o têm preço, mas têm 
custo. E a gente está consciente disso está 
consciente de que-a· área tecnológica· precisa 
ser avançada, a área tecnológica precisa ser 
incentivada e, então, dentro desse contexto 
é .que os custos de programa da aeronave 
precisam ser analisados. Além disso, eu gosta· 
ria de lembrar que o valor que eu vou dar 
aos Srs. engloba também toda a parte de im­
plantação da aeronave na Força Aérea e signi­
fica todas as insta1ações dos nossos· equipa­
mentos para receber as naves e, de certa [ar­
ma, todo o equipamento. De certa forma não, 
completamerite todo o equipamento neces­
sário para fazer essa aeronave funcionar e os 
equipamentos de solo são realmente muito 
SOfisticados. Mas, normalmente, quando vai 
ali no aeroporto vê apenas chegar aquela para­
femálla de escada, carrinhos etc., aquilo ali, 
eu diria, aquilo alí não é nada, aquilo ali é 
a coisa mais simples o mais complexo dentro 
das oficinas, equipamentos altatnente:: Softsti­
cados, práticos, identificar é interpretar as fun­
-ções do equipamento para garantir que a qua­
lidade do trabalho feito pelos técnicos seja 
a tentativa e a nece.ssidade de segurança que 
as aeronaves têm que ter. De modo que, o 
programa está avaliado em 2 e meio milhões 
de dólares, mas, até ontem, tínhamos, definiti­
vamente pagos, 800 milhões. Nós temos para 
I 989, a nossa estimativa, a nossa previsão, 
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o nosso pedido orçamentário é de 315 mi~ 
lhões de dólares, dos quais nós obtivemos 
60, e alguma coisa mais nós estainos obtendo 
através de operações de crédíto. -

Também, na política do Ministério da Aercr 
náutica foi de que, tanto quanto pos_sível, todas 
as aquisições de matériaJs, no exterior, sejam 
feitas através de financiamentos dos países 
exportadores. Todos nós sabemos que todos 
os países exportadores dispõem de mecanis~ 
mos, de incentivo à sua indústria -nós tamk 
bém temos através da cacex, todos os países 
têm no- entanto_. o Ministério da Aeronáutica 
tem enfrentado uma situação realmente bas­
tante d.ificil. A partir de 1982, nós tiveiriós ·a 
mercado praticamerite fechado, nós chega­
mos a ter contratos de financiamentO assina­
dos e não conseguimos operacionaliz, exata~ 
mente por causa da situação cambial em Bra­
sília, em 19132. No momento nós estamos tra­
balhando com algumas operações para aqúi­
sição de equipamento de peças de motores. 
Qualquer coisa na ordem de 80 milhões -de 
dólares estando -o processo já no final de apre~ 
dação e pelo que estou informado, no- Sena­
do, dentro da nova sistemática de aprovação 
dos créditos externos, e tivermos, para felici­
dade nossa, na ordem de 80 milhões de dólã­
res aprovados no fmal da ano passado qUe 
nas tirou, realmente, de wn sufoco bastante 
grande, porque acima de tudo, nesse progra­
ma nós temos um comprissmo formal c~m 
os itali~mos- e esse Compiomosso, foi ponto 
de honra na entrada no programa, de não 
provocar retardo ao programa italiano. Os ita­
lianos têm um problema- bastante séiio de 
substituição de aeronaves, dentro do contexto 
de cumprimento de sua ()brigação com ª 
OTAN. De maneira que, realmente, reagem 
muito quando a gente fa1a em qualquer provi­
dência para retardar. 

O SR. BRIGADEIRO (Lélio Viana Lobo) -
Srs. Senadores, procuramos apresentar a V. 
E# uma visão geral sucinta, porénl. abran­
gente do Programa Conjunto NltX.. 

Desejo, antes de encerrar a parte expositiva, 
tecer algumas considerações sobre aspectos 
que considero da mais alta import.ãnda. Os 
Srs. puderam observar, ao longo da apresen­
tação, que o Programa, rea1mente, transcede 
a aquisição de 79 aeronaves. A oportunidade 
impar, aproveitada pelo Ministério da Aeronáu­
tica, de promover uma significativa capacita­
ção tecnológica e industrla1, nas principais em­
presas da nossa indústria aeronáutica, deve­
se, acima de tudo, a wna visão estratégica 
de longo prazo, os desafios do futuro serão 
enfrentados, necessariamente, com tecnolo­
gia e competência. 

Essa capacitaçâo, em todos os seus aspec­
tos, tem sido essencial para que a indústria 
aeronáutica brasileira usufrua dos beneficiOs 
das operações de contrapartida em negocia­
ções internacionais, ampliando as possibíllda­
des de exportação de bens de serviços. 

Vale ressaltar, também, as vantagens de um 
programa conjunto, o que nos permite acele­
rar o processo de avanço tecnológico, por um 
lado, e levar adiante um empreendimento que; 

por sua inagnitude, pelo- volume de re-curso 
envolvido, não teremos condições de suportar, 
isoladamente. E mais, aquisição de aeronaves, 
pelos dois pafses, no total de 317 unidades, 
somada de wn material de suprimento, criará 
escala industrial compatível com a importân­
cia do empreendimen~. Além disso, as possi­
bilidades de exportação crescem com a ação 
corijunta dos governos e empresas envolvidas. 

Estou certo de que o passo que o Governo 
- brasileiro deu, através do Ministério da Aero­

náutica, revestiu-se, sem dúvida, em um even­
to marcante na elevação da capacidade da 
Nação como um todo, Muito mais certo estou 
de. que estamos vivendo o limiar de um novo 
coloni3lismo, o tecnológic-o. E nenhum de nós 
aqui presente, deseja legar, às gerações futu­
ras a repartição dos constrangimentos a que 
fomos submetidos no passado não pela omis­
são. Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Rairriundo Ura)-Sts. 
Senadores, em vista da exposição brilhante 
do Tenente-Brigadelro-do~Ar. Lélio Viana LO. 
bo, apesar de terem sido esclarecidos, acredi­
tamos que os pontos mais importantes da 
que!itão com referéncia ao Programa AMX. 
esta Presidência, abre os debates, consideran­
do a ordem de inscrição dos Srs. Senadores, 
e c:oncedo a palavra, para fazer sua pergunta, 
o nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO AAAGÃO - Sr. Presi­
dente, Sr. Ministro, Srs. Senadores. Embora 
tenha chegado quase no fim da exposição 
de S, Ex' o Sr. MírliStrõ da AeronáUtica, acom­
panhei de perto a exposição do Brigadeiro 
a respeito do Projeto do AMX. Serei sucinto, 
Sr. Presidente, e objetivo nas mínhas pergun­
tas. 

O-Senhor fez a exposição de que o avião 
é subsônico: Primeira pergunta: nós sabemos 
que· o desenvolvimento da tecnologia aero­
náufiCã, iló -mundo, cada dia mais se desen­
volve e, pela exposição, esse é wn avião esp~ 
cífico para ~que. Isso é uma caracteristica 
dele ser subsônico? Ou nós já estamos come­
çando uma fase de obsolescência nesses pro­
jetos? 

·.· O SR, MINISTRO OcTÁVIO MoREIRA l1MÁ 
-Sr._ Senador, muito obrigado pela pergunta. 
Na realidade, existe, dentro da tecnologia mo;. 
dema, espaço para aeronaves subsônicas e 
supersônicas. Caracteristicamente, todas as 
missões, diríamos, à baixa a1titude, não podem 
ser feitas supersônicas, elas têm que ser reaij­
zadas su~~9nicas. Is!?q_porque o esforço que­
sofre à estrutura de uma aeronave, em vôo 
supe-rsônico, a baixa altitude, praticamente_ 
não há aeronave, dentro do mercado interna­
dona!, que suporte esse esforço .que ê gigan­
tesco. Então, por outro lado, as aeronaves sub­
sônicas representam wn estàgio de desenvo_l­
vimento, dentro de um ·contexto global. Então, 
elas são destinadas para um tipo de missão 
que é exatarf!ente a que nós consideramos 
prioritária. 

Por outro lado, para dar o passo tecnoló­
gico, nós_ teríamos que passar por uma fase 
de uma aeronave subsônica. Para dar esse 
salto - V. Ex teve oportunidade de observar 

os esforçós -que eStãO s~lldo realizãdos para 
dar esse passo tecnológico, passando por 
uma aeronave subsônica. Para nós irmos, dire­
tamente, para uma aeronave supersônica, que 
exige aeronaves com perfis extremamente crí­
ticos, incluSive turbinas muito-mais poderosas, 
seria um passo que a indústria aeronáutica 
braSUeira não teiiã COndíÇôes- de dar. 

Então, foi justarn~nte_com o êxito do desen­
voMmei'ttO da Embraer é que nós corrieça­
m-os,dentro de programas modestos._ Nós não 
saímos para programas extremamente sofiSti_­
cados, porque esbarrariamos numa série de 
problemas, inclusive capadtação de pessOal, 
capaCitação da nossa iridústria aeronáutica de 
suporte, porque a indústria aeronáutica não 
se limita à. Embraer, ela é suportada por uma 
série de outras indústrias. -

Então, a-prin1elra parte qué" n6S tenamos, 
eroCJjustamente iniciarmos de uma forma, diga­
mos, modesta e, gradualmente, ir elevando 
o nível da nossa-indústria aeronáutica, passan­
do -pela aeronave sUbsônica, e capacitando 
a Embraer a dar b passo seguinte, que será 
a aeronave supersônica. Então, por outro lado, 
essa aeronave atende, perfeitam~nte, as no~ 
sas ne_cessidades, nós não precisamos de uma 
Força Aéi-ea extremamente poderosa, já que 
as nossas ameaças, ameaças à nossa sobera­
nia, são ml!_itq_ remotas, por enquanto. Dentro 
do contexto latino-americano, esta aeronave 
será poderosíssima. Então, para que Partir Pa­
ra uma aeronave ultrasofisticada? Enfrenta­
ti_amo_s prob!Eiril.éis muito mais difíceis e. talvez, 
a Embraer não suportasse um programa des­
se tipo. lnclusive, nos foi__ofereciao, por váriaS 
nações, a co-produção em. aeronaves super­
sônicas, tanto pela França, como pelos Esta· 
dos Unidos e, nem isso, nós teremos condi· 
ções de, através de uma produção sob licença 
enfrentar as dificuldades de nós desenvolver· 
mos uma ãetonave desse tipo. 

Talvez o Dr. Ozílio pudesse complementai 
ainda mais. - · 

.O SR. OZIUO SILVA-56 gostaria de lem­
brar que todos os aviões de ataque, no mundo, 
são subsônicos. OS" americalioS,- qüe usarri 
os melhores errials .sofisticados aviões de ata­
ques, como Por -exemplo O AlO, O A?, o A4, 
ess.es.aviões são subsôniCos. Mas, para_ escla­
recer a Pergunta do Senhor, eu lembraria uma 
missão real que fOi eXecutada, há poucos aitos 
atrás, por Israel. Israel não tem avião de ataque, 
tem o 44 que é um avião muito aritigo. Então, 
eles queriam fazer uma missão de ataque ao 
reator nuclear do Iraque, lá perto de Bagdá 
-todo mundo conhece essa história; por<iue 
ela foi publicada em tOdas as revistas, todos 
os jornais do mundo- o que Israel fez? Uso_u 
aviões supersônicos·, o F15 e_ o F16, mas que 
foram voando subsônico~ Porque, se eles fos­
sem supersônicos, primeiro, eles não teriam 
autonomia para chegar ao ponto que eles iam 
atacar. Então, aí entra a característica cJUe tem 
um MX; ·é um avião que tem a sofisticação, 
e tem a capacidade de executar uma missão 
desse tipo. Qual é a característica dessa mis­
sãO? A caractéristica, Sertador, é a seguinte: 
eles colocaram no ar- eu flz uma conta rápi­
da aqui - 400 milhões de dólares em aviões 
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-isso é um investimento- além das 15 
vidas de pilotos altamente treinados, pessoas 
de grande campetência técnica, para ir atacar 
uma alvo. Esse alvo tem que ser muito impor­
tante. O Serihor não bota 400 milfiões de dóla­
res voando, para atacar uma estação ferro­
viária, porque a estação ferroviária não -tem 
essa importância estratégka e não custa nada, 
comparado a esse valor. Mas eles iam atacar 
o quê? Um reator_ nuclear que tinha uma 
ameaça, era wri problema estratégfco de defe­
era a importância daquilo? Eles tinham que 
sobrevoar um território altamente protegido, 
com redes de radares, mísseis e aviões inter­
ceptadores. Então, a única maneira de se fazer 
essa missão era voar __ à baixa altura, para não 
ser detectado pelos radares iriimigos. à baixa 
altura, ninguém voa supersônica, porque- se 
não ele não anda 100 km e acabou o ·combus­
tível, eles tinham que voar cerca de 800 a 
mil km e ir- e voltar. Na voha, tudo bem, que 
eles pudess_em ser reabastecidos em vôo, mas 
na ida não, porque estavam sobre território 
inimigo. E, qual era a outra característica? Ele 
tinha que chegar ao alvo _e não podia errá-lo. 
O Senhor manda 400 milhões de dólares 
voando, para chegar lá e jogar a bomba e 
ela, ao invés de cair no "cucuruto" do reator, 
cair a 1OOm. Isso a~ então, é o que faz a sofisti­
cação do avião de ataque. É a capacidade 
de navegar sobre território altamente prote­
gido, território hostil, chegar ao alvo e acertar 
no "cuc_uruto" do reator, porque, -st~-nãó, Iião 
ia adiantar nada. Bom. O que eles fizeram? 
Eles ftzeram a navegação predsa: e acertaram 
as bombas na cabeça do reator. É isso que 
faz um avião de ataque atual, moderno como 
oMX. 

Para isso, o Senhor tem que ter sistemas 
de navegação altamente sofiSticado, porque 
ele não pode errar, ele não pode sair daqui 
para ir para São Paulo e bater em Curitiba, 
tem que chegar ao loca!. Mas, chegando ao 
local, ele não pode jogar bombas e destruir 
a cidade inteira, ele quer acertar é o reator, 
então, é um ponto, é pontUal. Então, a caracte­
rística do avião moderno e sofisticado é essa: 
ele é capaz de fazer essa penetração- e acertar 
um ponto, quer dizer, é como o Senhor atirar 
num alvo, na mosca, não pode errar a mosca, 
porque, se errar a mosca, o reator continuaria 
lá. Então, isso é uma missão que só um avião 
de ataque faz e que, no cas_o de Israel, foi 
feito com aviõeS voando subsônico, porque 
não podia fazer esse vôo supersônico, porque 
não existe iSso. E;- comó-eu já disse, todos 
os aviões de ataque importantes do mundo 
são subsônicos. 

E-iiici.1s, eu Iembrciria Para o senhor uma 
outra característica: se a Argentina tivesse 79 
MX armados, como está previsto a FAB ter, 
com os radares que estão sendo desenvol­
vidos, inclusive no Brasil, não haveria, na mi­
nha opínião, guerra das Malvinas, porque os 
ingleses nunca iriam mandar a frota onde eles 
mandaram, sabendo que a Argentina tinha ca~ 
pacidade de suasão -que teríà com 79 MX ar­
mados. Por quê? Porque esSes aviões afunda­
riam toda a frota inglesa, nãci haveria defesa 
contra eles, porque eles teriam autonomia, a 

capaddade de navegar, a pr&isãO para che­
gar lá e botar mfsseis em todos os navios 
da frota inQfesa. 

Os inglesses, eu acredíto, não teriam vindo 
para as Malvinas. Por quê? Porque eles sabe­
riam fazer uma análise estratégica da situação 
e perceberiam que eles, tendo todos esses 
aviões, afuildariain todOs ·os navios inglesses, 
e como eles_fariam para ganhar essa guerra. 

EntãO, Isso aí é a pfecfsão, vamos dizer, 
é __ a característica de autonomia, navegação, _ 
precisão, vulnerabilidade - aquilo que o Bri~ 
gadeiro Lobo mostrou na sua apresentação 
aqui - é isso_ que_ noS leva a acreditar que 
riós vamos vender esse avião para outros paí­
ses. São essas as_carac:terfstlcas. Obrigado. 

O .SR._ RAIMUNDO URA - Eu agradeço 
a resposta, mas dizendo, como disse o Coro­
nel Ozi1io, que o israelense voou subsônico 
num avião de capacidade supersônica. Eram 
essas as duas características desse avião: ele 
era supersôniCo e_ voou com capacidade sub­
sôriica. 

O SR_OZfUO SILVA - Porque eles riãO 
tinham outio avião. Ele foi fazer uma missão 
improvisada, porque O ideal seria e_! e ir voando 
subsônico e ter aviões supersônicos para pro~ 
tegê--lo que é _o que nós vamos ter aqui. -Quer 
dizer, o avião supersônico _é um avião de defe­
sa aérea,_ ele protege o· avião de ataque. A 
característica é essa: é que eles iriam escol~ 
tando o_ avião de ataque. 

O SR. MINISTRO OCfÁVlO MOREIRA UMA 
-Senador, complementando um pouquinho 
a_ respos~do Dr._ Ozilío. Na realidade, existe 
algo que é de pouco -conhecimento geral. O 
avião supersônico não voa o tempo· todo su­
persônico, se não ele voa, como o Dr. Ozilio 
disse, 100 milhas, ele voa o tempo todo subsô­
nico, ele s6 utiliza o vôo supersônico para o 
combate, só. É coisa de 5 minutos, para lançar 
seus -mísseis. Então, o problema do supersô­
nico, quer dizer, um investimento multo maior, 
é um custo-benefício extremamente elevado, 
do supersônico muito maior é um custo-be~ 
neffcio extremamente elevado dos supersô­
nicos. 

O SR. RONALDO AAAGÁO- Na exposição 
o Brigadeiro deu o valor da aeronave, todos 
os componentes, deu o valor completo. 

Isso na primeira, quando vais~ instalar. E 
qual seria a redução do preço depois de toda 
essa instalação, quando a Aeronáutica já tives­
se adquirido os primeiros? 

O SR. . -A redução. desse valor de 
2,5 b~_h_õe~ ~~ (i~ar~s~ 

.O SR. RONALDO AAAGÁO- E à medida 
em que se instalam todos os componenetes, 
aeronaves, componentes de terra e etc., isso­
está incluído neste valor de 2,5 bilhões de dóla­
res mais os. componentes? 

Se a Ae_ronáutica vir a adquirir após essas 
70, outras aeronaves, qual é a redução desse 
preço? Existe redução ou não existe r_edução? 

O SR. MINISJRD OCTÁVIO MOREIRA UMA 
- Senador, af existe um problema de merca­
do. Por _exe-mplo, nós temos absoluta certeza 

de que essa _aeronave será comercializada no 
mercado internacional. Até já temos intenções 
de vários países do mundo, evidentemente 
não seria possivel nominar porque nós não 
vamos mostrar os nossos concorrentes, mas 
que existe, e que é Wna "aeronave" viável no 
mercado internacional nós não temos dúvi­
das. A medida em que nós formeis comercia­
lizando, esse preço vai decrescendo, então 
existe o que nós chamamos de break-even, 
que é o ponto de custo máximo, a partir daf 
as aeronaves começam a reduzir o preço, En­
tão isso o Dr. Ozílio, um mestre nessa parte 
de comercialização, poderá dar um dado mais 
Preciso. 

O SR. ·ozfuo SILVA __:_ COmo o Sr. deve 
ter no~do, o Brigadeiro Lobo quando mendo­
nou o cuSto-_ do programa, inclui todos os in­
vestimentos Inclusive nas unidades aéreas, 
instalações na capacitação. Por ex_emplo, a fa­
bricação do motor, a capacitação da Embraer 
foram em investimentos, compra de máqui­
rias, isso não é parã pagar o avião. O preço 
do avião varja entre ].6 e 18 milhões de dóla­
reS. Dez_oito milhões de dólares é um avião 
todo equipado, com toda a aviônica que eu 
menCionei para fazer uma missão desse tipo. 
Om avião mais simples poderia custar 16 mi­
lhões de dólares. O que _acontece é o seguinte: 
a medida que, esse preço é calculado por uma 
média de fabricação de 200 aeronaves, quer 
dizer, não é o preço do primeiro_que é multo 
mais- _Caro e riem e o preço do último que 
é o mais barato. É um valor médio e quando 
se faz qualquer produto nós_ calculamos o pre­
ço~dessa maneira. Quer· dizer, os-primeiros 
aviões têm um número de horas maior e os 
últimos têm um número de horas menor. En­
tão,_ vamos dizer, se a FAB quiser' comprar 
depois de receber os 79 MX quiser comprar 
mais aviões ela irá pagar entre e~ preço, 
entre 16 e 18 milhões de dólares por unidade, 
se ela quiser um avião mais equipado ou me­
nos equipado, se ela fornecer algum radar ou 
não fornecer. 

Então, existe uma redução é óbvio, corri 
o aumento das unidades produzidas e o Minis~ 
tério da Aeronáutica poderá se beneficiar mais 
tarde disso se ele comprar unidades adicionais 
às 79. Sem dúvida afgüma. 

O SR. RONALDO ARAGÃO~ Urna úhima 
pergunta, Sr. Presidente. 

Pela exposição a participação do percentual 
desse programa é de 30%. Como se fará oU 
se está especificado nesse contrato, como o 
Brasil poderá participar com maior percen~ 
tua!? Injetando maior recurso ou com tecno­
lOgia? 

. Q $R. LÉUO VIANA LOBO -=-Muito obriga­
do. Na realidade, o Governo brasileiro participa 
no programa com 30% dos custos de desen­
volvimento. O custo da produção é aproxida­
mente o mesmo. A nossa possibilidade de 
participar num percentual maior, eu diria que 
o percentual final, porque V. Ex" se ler:nbra 
que nós colocamos uma parte que é feita pela 
Embraer, a Aeroltália e Aermacchi, nessa nós 
temos realmente _um balanceamento, hoje, 
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para a parte de produção que é da ordem 
de 28,5% para o Brasil, algo em tomo disso 
e o restante é para a Itália. Nós temos todo 
um grupo de equipamentos e motor nos quais 
a nossa participação é merior do que aquilo 
que nós gostaríamos. É na realidade menor 
do que os 30%. Então, nós teríamos raJmente 
alguma possibilidade de participar. Primeiro, 
não mais para a série, Pcirque-pelúwssa expe­
riência preparação de uma indústria para en­
trar na produção de um equipamento desses, 
praticamente já não daria mais tempo para 
que ela entrasse para produzir equipamentos 
num nível econômico para ·a parte de produ­
ção. Nós levamos algo em tomo de 5 anos. 
Isso porque as nossas indútrlas são realmente 
bastante incipientes. Mas, a maneira de nós 
aumentarmos a nossa participação seria apro­
veitar a capacitação tecnológica que nós esta­
mos implantando, ainda não implantamos to­
da e tentar agressivamente entrar no mercado 
na parte de exportação. Basicamente na área 
de equipamentos, porque na área estrutural 
acordo está num nível que consideramos sa­

tisfatório. A transferêndá de trabalho dé um 
país para outro é bastante custosa, porque 
ela tem todo um investimento ferram-enta!_ que 
precisa ser avaliado pelo volume de produção. 

O SR. RONALDO AAAGÃO -Isso .está eS­
pecificado. 

Muito_ obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEl'IIE (Rafmundo Lira)_.: 
Concetlo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. _JAMIL HADDAD. - Parece-me -que_ 
quando o Brigadeiro Lobo fez a explanação 
ele colocou que a parte referente aos equipa­
mentos os gastos seriam da odem de 1 bilhão 
364 mil e 300 dólares e agora, quando da 
pergunta do nobre Senador Ronaldo Aragão 
eu ouvi, uma pergunta que eu faria: _qual é 
o custo total da aeronave? Mas, parece que 
o Dr. Ozilio informou que ficaria por _volta de 
16 ou 18 m'ilhões de dólares. Então, essa seria 
a primeira pergunta que eu faria, mas V. 8' 
confuma o preço por unidade? 

O SR. LÉLIO VIANA LOBO - Seria esse 
o preço dos equipamentos aviônicos, que nós 
chamamos de equipamentos propriamente 
ditos. Na realidade esses 1.364 é dentro da­
quele universo de 3.300, que nós colocamos 
e que não englobam ainda todos os equipa­
mentos que a aeronãve possui. 

O SR. JAMIL HADDAD - O preçó global" 
por unidade. 

O SR. LÉLIO VIANA LOBO- EsSe-é-de 
1.364 por unidade. 

O SR. JAMIL HADDAD - Não digo só o 
preço do equipamento, eu digo o valor total 
da aeronave. 

O SR. LÉUO VIANA LOBO - É de 16 a 
18 milhões de dólares. 

OSRJAMIL H.A.DDAD-Então, a·seguhda 
pergunta é sobre a montagem. Toda a monta­
gem é feita na Ernbraer? 

O SR. OZÍUO SILVA- É o seguinte, nobre 
Senador, o programa é um programa con­
junto. Nós projetamos e fabricamos as asas, 
as entradas de ar do motor, o trem de pouso, 
os tanques ~os pilões. Fabricamos para todas 
as aeronaves brasileiras e italianas. Então, O 
princípio ~ o seguinte: ~ós fabricamos dez 
asas, dez conjuntos de componentes, mandaM 
mos sete para a Itália e ficamos com três. 
Os italianos em troca das sete que recebem 
nos mandam três fuzelag~ns e os demais 
componentes deles. Estou falando as_as_e fuze­
lagem porque são os elementos mais fáceis. 
Então, no' acordo entre os do!s países não 
há troca de dinheiro, é tro_ca de mercadoria. 
Então, o MiniStéiiO da- Ãer6riáutica nos com­
pra dez _asas, mas recebe, na realidade, três 
aviões voando. Porque eu entrego as sete asas 
para a Itália e recebo três fuzelagens. Com 
as três fuzelagens italianas e as três asas que 
nós fabricamos nós montamos um avião e 
obviamente fazemos a montagem ·de todo os 
equipamento!::, testes,_ mantemos uma linha 
de montag~m n.o Brasil e outra linha de mon~ 
tagem na Itália, porque eles recebem os nos­
sos -componentes e também irão montar os 
ãViõfis na Itália. 

Então,_nós entregamos o _nosso avião para 
a·FÓrça A~a _e eles entregarri o avião deles 
p-ara a força aérea deles. se nós vendemos 
para o exterior o que é que acontece? Se for 
um cliente da_ zona geográfica que a Embraer 
tem responsabilidade, se nós vendermos um 
avião para algum país da América Latina esses 
aviões serão montados no Brasil. Neste caso­
não há mais troca, eu -compro a fllzelagem 
dos italianos como eles comprarão as nossas 
asas se eles vendem lá na Europa ou na área 
de 'l,enda deles. Eritão; é um programa Uividi­
do. Nós fabricamos asas para todos os aviões 
AJriiX que forem fabric;ados daqui para frente. 

O SR. JAMIL HADDAD - Eu goStaria de 
saber exatamente sobre esse ponto da monta­
gem, p9rque, pela explanção, já foram entre­
gues· 6 à Itália e um está no momento pronto 
no Brasil, pelo que_entendi. E pela explanação 
i_nclqs_ive_do Dr. Ozilio, esses seis obviamente 
não devem ter sido todos montados no Brasil. 

O SR. OZIUO SILVA- Não. Todos foram 
r:nontai:fOs na Itália. 

O SR. JAMIL HADDAD - Quando o Sr. 
falou "entregues", deu a impressão de que 
tinha sido montados aqui e entregues à Itália 
- .Dáí a -razão da miriha dúVida. -

O.SR. OZIUO SILVA- Veja V. Ex< essa 
proporçêiõ-de 7-pãra-3 tem de Ser mantida 
até na montagem final, ou seja, quando os o 

_italianos tiverem 7 aviões entregues lá, tere­
mos os nossos 3 aqur nesses arios. Então, -
--essã proporção é mantida também na monta­
gem final_aproximadamen~e. 

O SR. JAMIL HADDAD -Esse detalhe pa­
rece-me que ficou um pouco obsc;úro. 
~Á perQunta fincil é a se!guinte: por que esse 

cálculo 79, e não 80? Pareceu algo como pro­
blema orçamentário ou cálculo orçamentário 

do programa. EntãO, o ii-licial se calcularia para 
79 urudades? -- . . 
Achei, na realidade, um número esquisitO. 

O SR. LÉUO VIANA LOBO - Muito obriC 
gado pela pergunta. Realmente esse número 
causa espécie a todos, da mesma maneira 
que os 187 dos italianos. 

No nos.so .caso particular, efetivamente V. 
EX' já deu o toque indicador. Foi realmente 
um problema orçamentário. As necessidades 
do Ministério da Aeronáutica eram diferentes 
disso . .No_entanto, esse grupo de trabalho que 
mencionei que fez a anãlise chegou à cohclu­
são de que, dentro da visão econômica do 
País, haveria possibilidade_ de colocação de 
um determinado quantitativo de dinheiro,_ que 
foi dividido em 3 partes: a primeira parte para 
a fase de_ des_envolvirnento, _o projeto,- protó­
tipos, etc; uma segunda parte para a prepa­
ração dos equipamentos de apoio de solo, 
que _também fazem parte do programa con­
junto, e o que_sobrou foi dividido pela estima­
tiva de preços à época e deu 79. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Satisfeito o Senador Jamil.Haddad? Concedo 
a palavra ao Senador Vice-Presidente da Co­
missão Jorge Bornhausen. 

O SR..JORGE""BD"RNHAUSEN:_ Não dese­
jo, nesta oportunidade, formular perguntas. 
EntenàO que devemos agradecer a iniciativa 
do- noSso Presiderite da Corilissão. Senador 
Raimundo ,Lira, por ter-nos dado a oportu­
nldã:ae de- ouVir ·aqui" u_t"!la exposiçáo muito 
concretã-;-JúCiaa,-se-rena, do Ministro Octávio 
Moreira Lima e do Brigadeiro Lobo e da parti­
cipação do Dr. Ozilió-Siiva. 

Entendo que foi iinporfailte não só conhe-. 
ceras detalhes técnicos, mas, como esta CO­
missãO tem uma série de responsabilidades 
no curso do tempo, a importância maior, no 
meu entender, foi a de conhecer o histórico 
e o futuro creseiiVolvirriento do p!õjeto, porque, 
anualmente, teremos, perante o Congresso 
Nacional, a apreciação de recursos para a ccm­
tinuidade do projeto. Não nos caberá discutir 
a sua validade, aqui bem justificada, mas sim 
a rleCi&ssidã.de de nãO deixar~os de çl.ar aJ?or­
tes de recursos para que esse _projeto consiga 
alcança-r os-seus objetivos finais. E sendo um 
projeto da order'n de 2 bilhões e meio de dóla­
res, essa participação foi -realmente da maior 
importância. 

QUero também, n-esta oportunidade, além 
de ressaltar a qualidade dus expositores, dizer 
que,no rilÇ)mento em que o País faz um debate 
absolutamente necessário sobre a imperiosi­
dade de termos a privatização_.de nossas em­
presas e que verificamos, enl permanentes 
marichetes, informes e acusações, atuações 
desastradas nas empresas estatais, é preciso 
que também se realçe aqui que o Ministério 
da Aeronáutica, responsável por um-dos maio­
res orçamentos do País, tem correspondido 
integralmente na resposta à sociedade sobre 
a aplicação desses recursos _na sua principal 
e nas suas principais empresas estatais no 
caso de produção industrial, a Embraer. É jus­
to, portanto, que nesta ComisSão, se faça esse 
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destaque,_demonstrando que, em meio às cri· 
ticas, muitas ve::es procedentes e justas, há 
quem saiba dírigir e conduzir a sua Pasta com 
eficiência, cOmo fazem o Brigadeiro e o Minis­
tro Moreira Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Apenas complementando as palavras brilhan_: _ 
tes do Vice-Presidente Senador Jorge Bor­
nhausen, entendo que a participação do Minis­
tro da Aeronáutica nessa reunião é extrema­
mente importante e ilustrativa, sobretud~ por­
que conforme frisou o vice-preSidente, esta­
mos aqui para apreciar empréstimOs externos 
que vão, naturalmente, viabilizar_ a continuação 
desse importante prograrrlé" 1\MX 

Outro dia, verificamos-, -através da Imprensa 
Nacional, alguns comparativos com relação 
ao preço de aviões supersônicos americanos 
no caso do avião Fl6, com ·o: nosso AJV\X. 
O que está aqui em pauta, o assunto mais 
importante realmente é o aspectO da capaciw 
taç:ão tecnológiCa. Ternos que, estar efetiva­
mente, no que se refere à tecnologia e à defesa 
do Pais, à altura da grandeza que o País repre­
senta no continente e no mundo. 

Sem qualquer pretensão de conhecer ares­
peito dos assUntos--miUtares, mas apenas co­
mo um contribuinte e um leitor pude acompa­
nhar, através da imprensa, alguns fatos da 
guerra das f\1alvinas e verificamos que o maior 
sucesso militar da Argentina foi exatamente 
o bombardeio de uma moderníssima corveta 
inglesa que'fui feito pelO aVião Super Standàf!, 
um avião francês com as características do 
Af.1X, parece-me, não é Sr. ,.Ministro, um avião 
supersônico, e foi o maior sucesso militar da 
Argentina na guerra das Malvinas. 

Portanto, saio desta reunião __ c.onvicto de que 
todas as informações [oram extJ:emarnente 
importantes; convencido de que esse investi­
mento é extremamente importante para o País 
sob o_ aspecto político, econômico e_ de tecno-
logia e defesa nacional. _ _ 

Em nome da Comissãã, querO aqui ressal­
tar o brühamtismo, a clareza e a objetividade. 
com que forram prestados os esclarecimentos 
pelo Sr. MinistrO OctáVIO' MOreira Lima e pelo 
Sr. Brigadeiro Lélio Vi.;~.na Lobo, pelo Sr. Presi­
dente da Embraer, Engenheiro Ozilio Silva, 
e esta Comissão estará acjuj à âisJ)oslção-do 
Ministério -da Aeronáutica. Não preciso mais 
ressaltar o trabalho eficiente e patriótico que 
tem feito este Ministério, e hoje à frente o Minis­
tro OctáViO Moreira Lima, porque o nosso vice-__ 
presidente_ já o fez _com muita ênfase, clareza 
e brilhantismo. 

Quero, em nome de- tOdos os -Senadore~ 
desta CdrilfSSãO, agradecer -essa participação 
que consideramos extremamente importante 
para o conhecimento_dos fatos que hoje de­
senrolam no nosso País. 

Passo agora os microfones ao Sr. Ministro­
para as considerações finais. 

OSR. OCTÁVIO MOREIRA LIMA-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores,-rião poderia ter sido 
mais honroso o convite que recebemos para 
apresentarmos um problema da magnitude 
que ê o programa do AMX para o Ministério 
da Aeronáutica. 

Eu diria que o futuro da indústria da Aero­
náUtica depende, sem dúvida nenhuma, em 
grande parte, do êxito desse programa_. Esta­
mos certos de que sempre-contaremos_ com 
o apoio dos Srs. Senadores para que a Aer~­
náutica brasileira possa ter um -desenvolVI­
mento compatível com a grandeza deste País, 
não só na sua parte militar, mas sobretudo 
o êxito que vem obtendo na área civil com 
projeto de êxito incontestável, como é o ca_so 
do Brasília, como é o_ casQ_d_o Bandeirante:, 
como· será do Embraer 14.5 a jato e como 
tem sido da nossa aeronave Tucano de treina­
mento, hoje, sem dúVida ne;nhuma ,consagra­
da como a aeronave mais eficiente do mundo 
no mercado internacional. 

Eu desejaria agradecer, indus_ive, a gentileza 
dos Senadores, a objetividade das perQUfltaS. 
Léimento _até que_tenham sido poucas, porque 
desejaríamos expor mais ainda sobre o nosso 
programa em que acreditamos. 

Muito agradecido, Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Está enceriada a presente sessão. Convoco 
para às -17 _horaS- uma reunião ordin~ria da 
Comissã,o de Assuntos EconôrrUcos. 

_ _ 7• ReunJão, realizada 
em 28 de junh<> de 1989 

As dezessete horas do dia vinte e oito de 
junho de mil novecentos e oitenta e nove, na 
sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
AleXandre Costa. sOb a Presidência do Senhor 
Senador Raimundo Lira, com a presença dos 
Senhores Senadores Jarbãs Passarinho, Ger­
son Camata. Roberto Campos, Nabor Júnior, 
Jorge Bornhausen, Carlos Chiarelli, José Agri­
pino, João Lyra, Albano Franco, Edison Lo­
bão, Nelson Wedekin, Carlos De'Carli, Mau­
ricio Corrêa~ Ney Maranhão, Mário Maia, Jamil 
Haddad, Chagas Rodrigues, João Calmon, 
Teotônio Vllela Filho, Mauro Benevides., Man­
sueto de Lavor e Sa1danha Derzi, reúne-se a 
Comissão de Assuntos EcOnômicos. Deíxarri 
de comparecer, por motivo justifiCado, os Se­
nhores Senadores Almir GabrieL Jrapuan Cos­
ta Júnior, Ruy Bacelar, Severo Çiomes, Wilson 
Martins, Odacir Soares, Dirceu Carneiro, José 
Richa, Olavo Pires e Moisés Abrão. Havendo 
número regimental, o Senhor_ Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitu­
ra da ata da reunião anterior, que é dada por 

_aprovada. A seguir, o Senhor Presidente con­
cede a pa1avra ao Senador Nabor Júnior, Rela­
tor da Mens~gem n? 41/89 "do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Minis­
tro da Fazenda, para que seja autoriza.do o 
Governo da União a contratar operação de 
crédito externo suplementar, de natureza fi­
nanceira, no valor equivalehte a até _DM 
3,900,000.00, junto ao Bayerische Vereins­
bank Artiengesellschaft (Banco da Bavária)", 
para que prodlla à leitura do seu parecer, 
favorável nos termos do Projeto de Resolução 
que apresenta. Colocada em votação, a maté­
ria é aprovada. COntinuàhdo, o Senhor Presi-

dénte passa a palavra ao Senador Gerson Ca­
mata, Relator da Mensagem nQ 42/89 ------=--'"do 
Senhor Presidente da República, submetendo 
à_~provação do senado Federal, propOSta dõ 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizado a Companhia Vale do Rio Doce 
- CVRD, a contratar operação_ de crédito 
externo, no valor equivalente a até CLRDA 
2. 721.600,00,junto a VB-AHS T AKRAF Export 
bnport da República Democrática Alemã"­
para que efetue a leitura do seu parecer, favo­
rável nas termos do Projeto de Resolução que 
apresenta. Colocado em discussão e votação, 
o pare<:er é aprovado. Em seguida, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Maurício Corféa; Relator _do PLS N9 30/89, de 
autoria do Senador Edison Lobão, "que dis­
põe sobre a gratificação natalina do aposen­
tado e pensionista, e dá outras providências", 
para que leia seu parecer, favorável nos termos 
do SubstitutivO que apresenta. Colocada em 
votação-ricimina1, a matéria é aprovada por 
doze votos. O Senhor Presidente, dando conti· 
nuidade aos trabalhos, confere a palavra ao 
Senador Carlos De'Carli, para· que proceda à 
leitura do parecer que oferece, favorável nos 
termos da Emenda n9 1 que apresenta ao Pro· 
jeto de Lei do Se_n;ado n9 81/89, de autoria 
do Senador Frcilricisi:o Rollemberg, "que dis­
põe sobre a aplicação de recursos do Fundo 
de Investimentos da Amazônia - Finam, e 
dá outras providências." Submetido a votação 
nominal, o parecer é __ aprovado por doze_ votos. 
A seguir, o Senhor Presidente passa a pa1avra 
ao Senador Albano Franco, relator do Projeto_ 
de Lei da Câmara n9 78/88 que-"altera a Lei 
n? 5.107, de 13 de- setembro de 1966,_ que 
institui O Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço -:---:- FGTS", de autoria. da Deputada 
Udice da Mata, para que faça a leitura do seu 
parecer, contrário_ à matéria. Submetida a vo­
tação, o parecer é aprovado, tendo votos ven­
cidos dos Senhores--senadores Maurício Cor~ 
rêa e Nelson Wedekin. Constatando a ausên­
cia de quorum, o Senhor Presidente encerra 
a reunião e comunica que ficam adiadas, para 
uma próxima reunião, as s~intes matérias: 
PLS N' 102/89, PI.$N' 100/89, PLS N' 62/89, 
PLS N•103/89, PLS N• 60/89, PLS N' 122/89, 
PLS N• 37/89, PLS N• 116/89, PLS N• 57/89, 
PLS N• 98/89, PLS N• 56/89,-PLS i'V86/89 
e PLS N9 112/88. Nada mais havendo a trat..lr, 
encerra-sé a reunião, lavrando eu, Dirceu Viei­
ra Machado Filho, Secretáriâ da CõffifSSão, 
a presente ata que, lida e aprovada, será assi·_ 
nada pelo Senhor Presidente. -Senador /(ai· 
mundo Lira. -

SOBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

13~ Reunião, realizada 
em 28 de junho de 1989 

As doze horas e trinta minutos do dia vinte 
e oito de junho de mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa, presentes os Se- -
nhor~s Senadores Mauro 6enevi_des, _pr_esi­
dente, Aureo Mello, Meira Filho, Irapuan Costa 
Júnior, Lourival Baptista; Chagas Rodrigues, 
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Odacir Soares, João Menezes, João Lobo, 
MoisésAbrão, reúne-se a Comissão do Distrito 
Federal. Deixam de compare_.cer por motivo 
justificado os Senhores Senadores Márcio La­
cerda, Aluízio Bezerra, Francisco Rollemberg, 
Leopoldo Peres, José Pau1o Bisol, Pompeu de 
Sousa, Maurício Corrêá, Mauro Borges, Carfos 
De~Carli e João castelo. O Senhor Presidente 
dispensa a leitura da Aia anterior que é dada 
como aprovada. Abrindo a sessão informa que 
esta aguardando a presença de mais um Se­
nador para que se c;;omplete o quorum exigi­
do. Confirmado o quorum com a presença 
dos Senhores Senadores Edison Lobão, ,Ro­
naldo Aragão, Ney Maranhão, Mansueto de 
Lavor e Olavo Pires, às doze horas e cinqüenta' 
e cinc_o minutos, o Senhor Presidente comu­
nica o recebimento de um dacomento do Se­
nador Maurído Corrêa, requerendo a suspen­
são da sessão com base no artigo 151 do 
Regimento Comwn do Congressõ --Nadonal, 
a1egando estar havendo reunião no plenário 
do Congresso. O Senhor Presidente após exa­
mlnar o documento informa que o artigo 107, 
item "b" do Regimento Interno do Senado 
Federal, não impede a reaJização desta reu.: 
nião e que a sessã_o do Congresso_ Já foi encer­
rada, indeferindo deste modo o requerimento 
do Senador Maurício Corrêa. Prosseguindo in­
forma que a presente reunião se destina a 
32, de 1989, do Senhõr Presidente cfa Repú­
blica, submetendo à consideração do_ Senado 
Federal. o nome do Doutor Wanderley Vallin 
da Silva, para exercer o cilrgo de Vice-Go­
vernador do Distrito FederâJ. Em Sê"guJda, co h~ 
vida o ::andidato a- Vice-Govemadõr a fazer 
parte da Mesa e passa a paJavra ao senador 
Aure_o Mello para que profira a leitura do seu 
relatório sobre o indicado. Após a leitura o 
Senador Mansueto de Lavor levanta uma 
questão de ordem, alegando que de acordo 
com o artigo 16 da Constituição Federal, cabe­
rá ao Presidente da República a indicação do 
Governador e Vice-GoVernador, sendo pOrtan­
to inoportuna a reunião ·desta Comissão, que 
deveria estar reunida para tratar .de assuntos 
prioritários do Distrito Federal. O Senador 
Chagas Rodrigues pede a palavra para contra­
ditar e baseando-se também no artigo 16. da 
Constituição, entende como válida a reunião 
da Comissão para aprovar ou não o nome 
do Senhor Wanderley Vallin. OSeilhor Presi­
dente _abre então, espaço para a sabatina, ini­
ciando com a questão sobre o posicionamen­
to do Dr. Wanderley Vallin, em relação ao pla­
no de Desenvolvimento Industrial do Dtstrito 
Federal. O Dr. Wanderley Vallin diz que acre­
dita ser o Proin, a redenção para Brasília, já 
que _atualmente, apenas 10% da população 
Joca1, trabalha na área industrial e com a e[eti· 
vação deste plano haveria um crescimento no 
número de empregos. A próxima questão é 
fonnuJada pelo Senador Meira Filho que inda­
ga como será tratado o transporte de massa, 
o problema das invasões e a questão habita· 
cional? Em relação ao transporte de massa, 
o Dr. Wanderley Vallin afirma ser este has­
teante deficiente maS que já está sendo elabo­
rado um plano pelo Governador Joaquim Ro­
riz para ser visto por este ou pelo próximo 

GoYemo. QuantO a questão das invasões o 
Dr. Vallin acredita que o Governo-do Distrito 
Federal tem executado um plano habitacional 
que deveria servir de exemplo a outros esta­
dos. Acredita também que o contentamento 
do pessoal que esta recebendo habitação em 
terrenõs urbanizados, demonstra o acerto" do 
plano. O Senhor Presidente, Senador Mauro 
Benevides, <wroveita para informar que no 
próximo semestre será tratada em reunião es- · 
pedfica a questão habitado na!. Usando a pala­
vra o Senador Aureo Mello questiona, como 
o Dr. Vallin conciliará o tempo, no caso de 
ser mantido na Secretalia de Viação e Obras, 
com o Cargo' de Vice-Governador e também 
sobre a que será feito cOin os OCupantes da 
represa do Paranoâ que estão obstaculizando 
o projeto de fusão das petíirl.suJas?' O Dr. Wan­
derley Vallin informa que caso nã.o haja incem- · 
patibilidade de acúmulo de cargos. as horas 
tomadas corno Vice-Governador seriam pau,; 
cas, pois seria apenas no caso de vlagem do 
Senhor Governador e o tempo· restante seri.;! 
dedicado a Secretaria de Viaçàó e Obras. 
Quantg a segun,da .quesU!o, informa que será 
feito um_ aumento .e um assentamento na- área 
poligonal, o que melhoraria as condições de 
vida dos habitantes da região, afastando-os 
um pouco daquela região que é realmente 
proibida. Prosseguindo a sabatina, os Sena­
dores João Lobo e EdisOn Lobão dispensam 
as suas indagações e o Senhor Senador Ney 
Maranhão declarando sua preocupação com 
a questão habitadonaJ, sugere ao Dr. Vallin~ 
a criação" de um banco de materiais de cons- " 
trução para atender as familias de baixa renda; 
Não havendo mais Senador inscrito para ar· 
guir o candidato o Senhor Presidente solicita 

_que os convidados se retirem da sa1a pois 
a partir deste momento _a reunião será secreta. 
Novamente em caráter público o Senhor Pre- _ 
sidente agradece a presença dos Senhores 
Senadores e encerra a sessão. Nada mais ha~ 
Vendo a tratar, eU, ·carló:S-Gtiilherme Fonseca, 
Secretário da.Comissãd do Distrito Federal 
lavro a presente Ata __ que após lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente, deter~ . 
minando que as notas taquigráficas sejam 
anexadas a .esta Ata. 

~ANEXOAATA DA J3'REUNIÃO DA 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL, 
REALIZADA EM VINTE E OfTO DE J(/; . 
NHO DE MIL NOVECENTOS E OfTEN­
TA E NOVE, NA SALA DE REUNIÕES 
DA COMISSÃO, ALA SENADOR ALE-' 
XANDRE COSTA 

Presidente - Senildór Mauro Benevides 
Vice-Presidente -Senador Odacir Soares . 
Íntegra do Acompanhamento Taquigráfico da _ 
Reunião 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - -
A Presidência comunica aos Srs. Senadores 
e aos demais presentes que ana1isaram a lista 
de comparecimento dez Srs. Senadores. Ape~ -
nas _f~lta a presença de um para o inicio dos 
trabalhos. 

Senhores, ao constar a existência de quo­
rum para-realização da presente sessão, a Pre­
sidência sente-se no dever de anunciar, para 

conheCimento dos Srs. Senadores, um reqUe­
rimento que fq_i c;_l~ixado à M~sa pelo nobre 
Senador Maurício Correa, e a Presidência não 
está computando a presença de S. f'.xl' de rew 
querente, neste plenário, em que S. Exf Pede 
a sustação desta reunião, com base no art. 
151 do Regimento Comum do Congresso Na­
cional. 

O art. 151 d~ o seguinte: 

Nos casos omissos, neste Regimento, 
aplicar-se-ão as disposições do Regimen­
to do Senado, e se esse ainda for omisso, 
as da Câmara dos Deputados. 

O Regimento ~d9 SenadO, rÉ!ceritemente di­
vulgado e já entregue a todos os Srs. Sendo­
res, estabeJece com mltita clareza: 

"Se extraordinária a sessão, mediante 
convo.cação especial para dia, horário e 
fim indicados, observando-se no que for 
aplicável, o disposto neste Regimento so­
bre a convocação de sessão extraordi­
nária do Senado, Em quaJquer hipótese. 
a reunião da Comissão Permanente ou 
Temporária não poderá coincidir com o 
tempo reservado à 'Ordem do Dia das 
sessões ordinárias do Senado." 

É essa a letra expresSa do Regimento do 
Senado recentemente distribuído a todos os 
SrS. SEmaâores. 

Em razão disso, a Presidência indefere o 
re-querimento do "êmillente Senador-Maurício 
Correia e mantém a pauta desta reunião, con­
vocando para a sua_ sabatina o candidato indi~ 
cada a vice-governador de Brasilla, pelo Exce~ 
lentissimo Presidente da República. É o Dr. 
Wariderley Vallin. A Presidência convida S. Ex", 
que já se encOntra nas ga1erias, para que, di'an­
te dos Srs. Seriadores, tomando assento à di­
reita da Mesa, seja submentido à sabatina, 
após a manifestação do relator, que é o emi­
nente Senador Áureo Mello, a quem concedo 
a palavra neste instante. _ 

O SR. ÁUREO MELLO (Relator)-Sr. Presi­
dente, Sr. Secretário de Viação, indicado para 
vice-governador, Sr._vice-presidente, Senho­
res componentes desta Comissão: 

O relato é o seguinte: 

"Esta Casa do Congresso Nacional é 
chamada a opinar sobre a indicação que 
o Senhor Presidente da República deseja 
fazer ao Sr. Wanderley Vallin da Silva, para 
~_t_ce_r__o cargo de vice-governador do 

- Distri!o Federal" 

A Cori_Stituição, na forma do ari 16 <fo Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
atribui competência ao Sériado Federal para 
aprovar previamente a indicação do govemaw 
dor e do vice-governador do Distrito Federal. 

O Senhor Pr~sidente da República e~cami­
nha, anexo à mensãgem, o curriculum vitae 
onde se encontram as razões que o levaram 
a indicar o nome do Dr. Wanderley Vallin da 
S1lva. 

Segundo esse_documento, o indicado exer~ 
c e atUalmente o cargo de Secretário de_ Viação 
e Obras do Governo do Distrito Federal. Ocu­
pa ainda as seguintes funções: membros nato 
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do Conselho de Arquitetura, e Urbanismo e 
Meio Ambiente_ do DistritO Federal; membro 
nato do conselho de Administração da COm­
panhia Urbanizadora da Nova Capital do Bra-­
sil, Novacap; nato do Conselho de Adminis­
tração da Companhia ImObiliária de Brasília 
Terracap; Presidente do_ Conselho Rodoviário 
do Distrito Federal, ocupando os seguintes 
cargos: Presidente do Sindicato daJndústria 
da Construção Cívil do Distrito Federal; Conse­
lheiro do Conselho de Administração da Câ­
mara Brasileira da Indústria de Construção. 

Constam como relevante, o-desenvolvimen­
to das seguintes atividades profisSionais na 
construção civil: oito mil metros lineares de 
pontes em concreto armado e pretendido, nos 
Estados de São Paulo, Goiás e Distrito Federal; 
180 mil metros quadrados de obras em con~ 
ereto armado e pretendido, ou estruturas me­
tálicas nos Estados de Goiás, São Paulo e Dis­
trito Federal; edificações residências, habit· 
ções isoladas ou coletivas-ein Gõiã_S_e no Dis~ 
trito Federéil; obras de saneaineiltér em GoiáS. 
e no Disfrito Federal; edifiCações· comerciái:S 
e mistas em GOiás, São Paulõ, Minas Gerais 
e Distrito Federal, tendo realiz.ado estágio na -
Companhia- Siderúrgica NadOnál, em Volta 
Redonda, no Rio de Janeiro de 1962 a 1963~. 

Quanto à- escolaridade; apresenta os se·_ 
guintes_ cursos regulares.: Priniái"io, GruPo Es~ 
colar Artur BelémJúriior, em Pedregulho, São 
Paulo, de 1947 a-1949;-Admissão_ao Ginásio,. 
no Ateneu DOtn Bosco,- érh Go!ãnia, Goiás, 
1950; G'màStaJ -AteneU Dom Bo.sco em Goiâ· 
nia, de 1951 ã: 1954; Científico; no Colégio~ 
Estadual, de Goiás, Goiânia, de 1955 a 1957;, 
Preparatório, no Anglo-Latino, em São Paulo, 
São Paulo, I 958; Curso Superior na Escola 
de Engenharia da Universidade f!'!deral do Rio. 
de Janeiro, Rio de Janeiro, Estado dO Rio de 
Janeiro, I 959 a 1963. 

O ·carididato tem cu~sos-d~ ~~Pecializações' 
de Controle Te<:nológico ·de ,Solos e ConCre~ 
tos, Instituto de Pesquisas T ~c;nológicaS -
IPT, em São Paulo, em 1954; Estudo de Refor­
ço de Fundações, instituto de Pesquisas Tec­
nológicas - TPT, em São paulo, 1964; Segu- ' 
rança e Desenvolvimento, 5~ Gelo de Estudos, 
da Associação _dos Diplomados_da Escola Su­
perior de Guerra - ADESG, do DF, Brasília 
em 1976. 

O Sr. Wanderley V a !in da SiÍva é engenheiro . 
metalurgista e_ civil, natural de ltuverava, Esta: 
do de São Paulo. Reside erÍJ. Brasília desde 
1968. 

Tendo em vista, portanto,·a·riature:Za da ma~ 
téria apreciada, não_ nos• cabe aduzir outras 
considerações no âmbitO deste relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
ConclUída ã.ssim a exposição do nobre Relator, 
Senador Áureo Mello, ã Presidêda abre inseri~ 
ção para que os Srs. Senadores interpelem 
o Secretário Wanderley V~lin. A Presídênc_ia . 
inicia esta sabatina com o Sr. SecretáriO,_ Ci:m- · 
didato a Vicé-Govemaaorae Brasília, Dr. Wan­
derley Valin, e pede à Secretária da Comfssão 
que recolha as assinaturas dos srs·. Senadores 
para que, na ordem de inscrição, também pos-

sam fazê-lo ao candidato indicado, Dr. Wan­
derley Yalin. 

A primeira pergunta, do próprio Presidente, 
Dr. Wanderley Valin, seria a seguinte: 

Erti novéinbro do ano- passado o Senado 
Federal aprovou o Programa de Desenvolvi· 
menta Industrial de Brasília. Acredito .que a 
aprovação, s~ bem me recordo, ocorreu por 
unanimidade dos integranteS desta Casa Le· 
gislativa. Póste.rioi"ffienté,-compúlsimdo publi­
cãções d_o Distrito F ed..eral, defrontamo-nos 
com regulam~nté;çãQ c;lo Programa cje _Desen­
volvimentoJndustrial de Brasília, Lembro, por · 
outro lado, que ducante _a posse do Dr. Bosco 
Ribeiro, cotno Secretário de Indústria e Co­
métçio, ato. a que me fiZ presente, ouvi de 
S. EX' a .a.firrnação peremptória, incisiva, de 
que o Programa de Desenvolvimento Indus­
trial de Brasília teria seguimento. Recentemen­
te, numa solenidade em T aguatinga, a que 
também compareci, o Governador Joaquim 
Roriz foi ml,li~o enfático ei"n destacar a impor­
~l'}_c!_é!_ do ~rogr§lrna .de. Des~nv9lvimento In­
dustrial d~ ~r~~ílla1 !?Ob,r~tudo no que tange 
à-absorção çia mão-de~obra trabalhadora da 
Capital da RepúbÍica. -

AperQ!JI'}ta q~:~e Í?JÇO ao. candidato, Dr. Wan­
derley Y~in: de g~e forma S. Ex", se aprovado 
por esta Comissão, e a ségi.Jir, pelo Sénado 
Federal, nomeado, portanto Vice-Govérnador 
de Brasília, como V. EX, Dr. Wanderley Valin, 
vai atuar no Seritido de dar eficácia a esse 
plano, que é de fundamental importância para _ 
o desenvol0ment6 de BraSilia 

O SR. MANSUETO DE i.,AVOR- Sr. Presi­
dente, antes da resposta do Dr. WanderleyVa­
lin da SiiVa, eu queria formular uma questão 
de ordeni. 

-o SR. ~ESIDJ;l"ffE (M-ã~ro J?enevideS) -
Pois não, nobre ·seiiildor _Mi:u1sueto de l,avor, 
v. Ex' tem- a Palavra~ -

O SR. MANSUETO DE Lf\VOR - Na reaii· 
dade, o art. 16 das Disposições Transitórias 
dispõe que até se efetive o exercício da autono­
rrlla pleha dõ Distrito-Federal, com a eleição, 
pelo povo do Distrito Federal, do seu Gover· 
riador e do seu Vice-Governador, da sua Câ­
mara Legislativa, que votará em doiS turnos 
a· Lei Orgâiifca do Município, inclusive deter­
minando as funções do Vice-Governador do 
Distrito Fé.deral, caberá ao Presidente da Re­
pública íi1dicar Q Governador e ó Vice-Gover­
nadOr do Distrito Federal 

O Senhor Presidente José Samey_preen­
cheu, co~forme a sua atnbuição constitucio· 
nal, p cargo de Governador e até o presente 
momento não havia remetido ao Senado o 
nome, a ser aprovado por esta Comissão, do 
Vice-Governador do Distrito Federal. 

Sr. Presidehte e Srs. Senadores, a questão 
de ordem--que TeVimto--é -da inoportunidade 
da votação, hoje, dessa Mensagem, tendo em 
vista -õs -prOblemas gritantes e as prioridades 
do próprio Distrito Federal e do País. o- texto 
do art. 16 das Disposições Transitórias não 

_ determina prazo para essa indicação de Vice­
GOvernador. 

Essas minhas cçnsiderações, r~ssalve-se 
em parêntese, nem de longe querem atingir 
a ilustre pessoa do Dr. Wanderley Valin da 
Silva, q4e é um-dos mais eficientes integrante 
da equipe administrativa do atual Governador 
Joaquim Roriz, do Distrito Federal. Apenas, 
a título de questão de ordem que levanto à 
consideração dos Srs. Senadores, considero 
até para o trabalho de S. __ Ex•, o SecretáriO 
Wanderley Valin da Silva e de S. Ex", o Gover­
nador do Distrito" Federal, que esta Comissão 
deveria centrar o seu apoio~ as suas votaÇões 
nas questões pendentes relativas ao próprio 
Distrito Federal. Uma, das questões gritantes, 
Sr. Presidente, Srs. Serradores, é ã dos assen­
tamentos das populações carentes-do Distrito 
Federal. Era preciso que e"ss-e Poder Legis­
lativo provisório do Distrito Fedéal analisasse 
as duas versões que estão aí. A versão do 
próprio governo contra o assentamento inclu­
sive dos chamado núcleo de as-sentamento 
de Samambaia, que o Governo apresenta na 
televisão_, numa campanha, como sendo a feli­
Cidade geral dos _que vão para lá, e-dos que 
estão sendo desalojãdos, indusive caiO (epre­
sentantes aqui nesta Comis_~o-nest_e momen­
to, que estão _dizendo que estão indo para o 
mato, para as cobras, para as doenças, para 
a promiscuidade, para a falta absoluta de con­
dições de assentamento de um ser humano. 

Essas questões é que são priorltái'ias e não 
a nomeação ou a aprovação por esta casa; 
mediante indicação pelo Presidente da Repú­
blica ~cuja comp~t~nic_a_n_ffi.o e.s:tar'I).QS. t'\egando, 
de +urn Vic~-Govemador que não Vêi:i aCres· 
centar absoh.itari1ente nâdà, em termoS Politi­
cos e administrativos, à solução desSes proble­
mas do Distrito Federal. lsso·para- Eião- falar 
nos problemas gerais do País, que nós, como 
Senadores, já não como membros desta Co­
missão, temos que votar em caráter prioritário, 
por exemplo, a lei de greVe,- por exemplo, a 
lei salarial, a questão da remuneraçZio do fun· 
cionalismo; a léi agrícola, prevista no art. 50 
e cOm prazo de uin_ ano, e aí estão os produ~ 
tO~es __ Oe SõJà 'de tàáo' o Pais' àci:lmpados aqui -
em Brasílía. ~· <!a_ i-naior importânCia equa­
cionar esses problemas para a economia e 
para a administração do País. E estamos aqui, 
quase que num diletantismo, elegendo o Vice­
Governador biônico do Distrito Federal, que 
nada vai alterar acerca desses problemas. 

Em Conclusão, e para não me alongar, Sr. 
Presidente, já sei que V. E~ Cjuer nle tomar 
a palavra e com ~oda a razão o faz ... 

O-SR. PRÇ:SIDENTE(Mauro Benevides)-_ 
V. Ex" fascina este Plerláiio com o seu- verbo 
fluente. Estamos embeve<:idos com a. questão 
de ordem que V, Ex' suscita nes~e instante. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Muito 
obrigado. Mesmo assim, não vou continu;;~r~ 
porque acho que os argurn~nto_s que já exp~di 
aqui são suficientes. 

O SR. PRESIDENTE (Mau_ro Benevides)­
Os colegas de V. Ex> ficarão frustrados se V. 
EX não continuar falando. 
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OSR.MANSUETODELAVOR-Obrigado, 
mas não vou continuar, porque argumentos 
excessivos podem até atrapalhar o raciocínio 
que eu queria colocar, com humildade, com 
responsabilidade pública para os eminentes 
Senadores. 

Melhor será para o Distrito Federal que S. 
Ex", o Dr. Wanderley Valin, continue à frente 
da sua Pasta, e que se adie essa votação de 
um Vice-Governador, que na realidade é um 
cargo que não vai acrescentar nada em termos 
políticos e administrativos para a solução dos 
gravíssimos problemas do Distrito Federal, in­
clusive esse trazido aqui nesta "Comissão, co­
mo Poder Legislativo de portas abertas, pelos 
representantes dos assentamentos, dos acam­
pamentos, que estão sendo tratados aí numa 
situação terrivel, segundo eles, e numa situa­
ção de extremo equacionamento dos proble­
mas, segundo a vers!o do Governo, através 
da televisão. 

Em conclusão, Sr. Presidente, essa é a mi­
nha questão de ordem; é que não houve irúclo 
do pro-cesso ·de votação, portanto, creio que 
regimentalmente a minha questão é pertinen­
te~ É que se suspendesse _esse debate, essa 
sabatina, essa votação e se colocasse na pauta 
da Comissão do Distrito Federal as pendên-~ 
cias extremas, prioritárias, que o povo do Dis­
trito Federal quer ver tratar nesta Comissão, 
que é o seu Poder Legislativo provisório. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-­
Respondendo à questão de ordem do emi­
nente Senador ... 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
V. Ex!' vai contraditar? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Vou, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
O nobre Sehadór-cnagaSROdrigues vai con­
traditar a questão de ordem do eminente Se­
nador Mansueto de Lavor. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, inidalmente quero dizer que lamento 
ter que discordar do ilustre colega, nobre Se­
nador Mansueto de Lavor. S. Ex~ entra no mé­
rito, acha que seria muito rilais importante 
tratarmos de questões objetivas, substantivas 
do que, propriamente, da indicação feita por 
sua Excelência o Senhor Presidente da Repú­
blica, para o·cargo de Vice-Governador do Dis-
trito Federal. -

Sr. Presidente, vou examinar o problema, 
se V. EX e a Comissão me permitem do ponto 
de vista jurídico constituclonal. 

O art. 16 do Ato das Disposições ConStitu­
cionais diz claramente: 

"Até que se efetive o disposto no art. 
32, § 29 da ConstituiÇão, caberá ao Presi· 
dente da República, com a aprovação do 
Senado Federal, indicar o Governador e 
o Vice-Governador do DistritO Fderal." 

oe modo que' é uma cOmpetênCia do Presi­
dente âã República: 

O Presidente da República, nos termos· da 
Constituição, tem comp-etência para indicar 
o Govemador e o Vice-Governador, até que 
se proceda a eleiÇão. Então, eSsa é urna· prer­
rogativa do Presidente da República. A nós, 
aqui, o que cabe é aprovar ou rejeitar, mas 
não se pode negar ao Presidente da República 
o direito de indicar. Por outro lado; o que se 
poderia levantar era o_ seguinte: quando o arti­
go fala em indicar Governador e Vice-Gover­
nador poderia o Presidente da República pro­
ceder à indicação de um, sem fazer a indica­
ção do outro. Mas essa é uma questão vencida. 
porque quando apreciamos a indicação do 
atual Governador eritendemos que as indica~ 
ções poderiam ser feitas separadamente. 

Ehtâó, se o nobre colega me permite, -eU 
respeito a posição política de V. EX; seu enten~ 
dimento de que não é ·oportuno, mas isso 
cabe ao Senhor Presid~nte c!a República; é 
uma prerrogativa_ constitucional do Senhor 
Presidente da República indicar o Governador 
e o vice. Agora, aproveitando a oportunidade, 
quero deixar bem claro aqui uma situação que 
foi aflorada pelo nobre colega. Tenho a im­
pressão, isto precisa ficar bem claro, Sr. Presi­
dente, de q1,.1e alguns companheiros querem 
esdarecer urna s;ituação. Muitos, aqui, gosta­
riam de aprovar a indicação, ·como é lícito 

-a qualquer outro votar em sentido Oposto. Mas 
há o problema da acumulação, Parece que 
o nobre Relator não feriu esta matéria. Sr. Pre­
sidente, este problema está disciplinado, so­
bretudo, no art 17 do AJ:.o e no art. 37/17. 
"Nenhum Vice-.Governador de Estado exerce 
função de Secretário de Estado. Em todos 
os- Estados, o Vice-Governador não exerce 
função de Secretário. Há um~ incompatibi­
lidade. Se o VJc:e~GOvê"mador exercesse, ele 
perderia o cargo de Vice-Governador": 

Acredito que -algyns COlegaS aQUi não quei­
rarn_demitir o ilustre indicado, que exerce uma 
função de Secretário de Estado. 

Então, o que quero. que fiqúe bem dãro 
é isso. Prirrieiro, o pensamento de S. EJcl', o 
ilustre Secretário Wanderlei Valim da Silva: se 
S. EX' está certo de que, eleitO, perderá a fuit­
ção de Secretário; se for eleito, não poderá 
ser Secretário e, se exercer a_ função de Secre-
tário, ficará sem efeito a eleição. -

O SR. -(Fora do microfone) O vice-Go­
vernador do Rio de Janeiro, exe_rcia uma secre~ 
tariã -m-as--a-deixou, quando o governador foi 
para o exterior; e ele teve que aSsUmir-o Gover­
no interi~mente. Mas ele_exef(::eu a secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
A Presidência pede aos Srs. Senadores que 
não-- interfiram, pOrque -é questão .de- ordem 
.que- está sendo contraditada pelO Senador 
Chagas Rodrfgues,'"apenas falain um a favor, 
por uma questão de ordem, pelo Senador 
Mansueto de Lav_or e o Senador Chagas Rodri­
gúe~ contestand~ uma que~o de ordem. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Então, na 
primeira parte, que fOi pi0priari1ente ·a questão 
de ordem, eu não tenho a menor dúvida de 

que Cabe ao !:?e'nador PreSidente d~ Répúb~­
Jica porque é um direito. Sua Exc:elêpqa não 
pode s.~r priVado desse direito de iridicàr. 

Agora, quanto à segunda, o nobre Colega 
dá aqui urri exemplo úniCo. Depois a questão 
Ílão é Só _de _um cidadão aceitar ou Ji.ão; é 
Saber se face à Constituição. 

Então, seria irlter:essante ·que esclarecêsse­
mos ~ssa situação. 

Então, iriamoS esclarecer para que cada um 
pudesse dar o seu voto com plena consciên­
ci~: se_ Sua "Ex:i:.t?lência pretenderia se afastar 
da Secretaria~; Se, depois, V. Ex" poderá escla~ 
rêcer se esSe é . utn assunto que poderá ser 
apenas oportunamente esclarecido. 

Quanto à questão de ordem, nobre colega 
me permita, é uma prerrogativa do Senhor 
Presidente da Repúbalica e todos sabem da 
minha posição, aqui, de independência com 
r~ação ao Governo Federal. 

O SR PRESIDENTE-(Mauro Benevides)­
A Presidência, então,-decidíndo a questão de 
ordem le~n~da pelo eminente Senador Man­
sueto de Lavor, louva~se, inclusive, na lúcida 
argumentação dO eminénte SenadOr ChagaS 
ROdrigues. . 

O Senhor Presidente da Repúbalicà, ao en­
viar a esta Casa ·a rrienSage'in, indícimdo o 
Dr. Vanderley Vai~ para ocupar o cargo de 
vice-GoveinàâOíiá de Brasflia, o fez· cOin base 
no ato das disposições transitórias da Carta 
Magna em vigor. Se- Sua ExCelência na o fez 
no dia 6 de outubro, poderia tê-lo feito, porque 
a Carta _que aí" está é para ser cumprida e 
para ser respeitada. Se prevaleceram razões 
de natureza política para que o S_enador Presi~ 
dente da República protelasse a indicação do 
viÇe-Oovemador do Estado. refoge a esta Co­
missão, neste morriento, o direito_de apreciar 
é!S questões qaé; do pónia de viSta político, 
det_errninararn ao Senhor Presidente d{i Repú­
blica a protelação no ato de indicação do vice­
Governador de Brasllia. 

Na parte pertinente à possibilidade de acu­
mulação da vice-GoVemadoria com a Secre­
taria de Viação e Obras, da qual, é titular o 
Dr. VànderleyValim, a-Presidência se_dispensa 
de apreciar a matéria agora, porque o -cargo 
de secretário de Obras é da confiança do Go­
vernador Joaquim Rorlz e esta Presidência, 
no momento, não estaria suficientemente in­
formada da intenção do governador Joaquim 
Roriz de manter ou não o Dr_. Vanderley Valim 
no exerCício deSse cargo de ~onfianç:a._ 
. - Portanto, a apreciação vai se restiiri.gir à indi­
cação _da men~gem presidencial e, se a acu! 
mulaçâo vier a ocorrer, essa matéria será, na 
oportunidade,_ examinada pelos canais com~ 
petentes, ou seja, através de repres_entaç:ão ou 
qualquer outro instrumento jur_ídico que tenha 
cabimento para apreciação de matéria dessa 
ordem. · 

Portanto, o que é objeto de discussão, neste 
Ínstante", ê a indicação do Dr. Wanderley Valim, 
a ·quernjá.-fiZ, ri. o ·iÍ1íçio da-sabatina, a primeira 
interpe_lação sobre como S. Ex" se posidonará 
diante do Plano de desenvolvimento industrial 
de BiaSJ1ia, ·que, ap[oV-ãdõ effi -novembro, ne­
cessita_ser: na nossa visão, imediatamente es-
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timu1ado, sobretudo, para garantir um desen­
voMmento mals acelerado da CapitaJ da Re~' 
púbalica. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR-Desculpe, 
Senador Meira Filho, era só para complemen­
tar o meu pensamento e insistir em que V~ 
EX considerasse o ponto fUndamental da mi­
nha questão de ordem, que V. Ext pratica­
mente não decidiu. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ 
Nobre Senador Mansueto de Lavor, se V. EX' · 
des_eja estender a sua questão de ordem sobre 
as outras matérias da maior importância do 
Distrito FederaJ, a PresJdênda responde a V. · 
Ex' que, até este moinento, nenhuma Coffijg.. 
são, nem aquela que foi presidida, há dois 
anos, exemplarmente, pelô Senaêl.or Meira -Fi-' 
lho, nem aquela que, em 1977, tive o privilégio' 
de integrar, at;>lado do en1inénte Senador LOU­
rival Baptista, nenhuma dessas Comissões, até 
hoje,, apreciou uma gama rilaior de propo~ 
sições, quer oriunda de senadores, queroriunM 
da de Deputados, quer oriunda do Poder Exe~ 
cutivo. Estãinos ofere_cendo à Brasília um tra­
balho de dedicação, de desvelO e de abnega­
ção. Se outros exame·s, se outros problemas 
não forem equacionados, é porque os Srs. 
Senadores não propuseram', através de pro­
jeto de lei, como poderiam félzê-lo, para que 
a Comissão examinasse essas matérias. Veja 
V. EX' que até um f6rum de debates está pre­
visto Para a primeira quinzena de agosto, com 
o enunciadO de uma série de itens e de proble­
mas da maior gravidade. 

Então, _essa programação será submetida 
à aprovação desta Comissão, foi uma subco­
missão designada para isto e acredito que há 
uma multiplicidade de temas que serão discu­
tidos, inclusive o problema fundiário de Brasí­
lia, que _será trazido a debate nesta Comissão, 
quando certamente. V. Ex' trarà a contribuiçãO · 
inestimável do seu talento, da sua competên­
cia, para o deslinde de todas essas questões. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Sr. Presi­
dente, é claro que vamos ouvir a palavra funda­
mentada do Senador Meira Filho. Mas eu queM 
ria apenas ponderar, para V. Ext, que a contes-. 
tação feita a minha questão de ordem, pelo 
eminente_Senador ChaQã.S-ROdrigues e as pr6-
prias expressões de V. EX na Presidência, que. 
sou, não apenas wn testemunho, alguém que 
presencia passivamente :a eficiêilcia, os traba­
lhos, a seriedade desta Comissão, mas en~ . 
quanto possível, também, dando a minha mo­
desta contribuição, como suplente que sou 
desta Comissão, não como titular, quer dizer, 
na realidade, esta Comissão tem desempe­
nhado, tem cumprido todo o seu papel que 
a atual Constitufção lhe atribui, se o Poder 
Legislativo ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
O depoimento ·de V. Ex!' nos conforta, nObre 
Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR~ Sr. Presi­
dente,_eu queria ainda, para não parecer insl$-­
tente numa questão que possa parecer irrele-

vante, dizer que se V. Ex.' afuma que o Presi­
dente da R e "pública, por motivos politicos, pro-­
telou, como o fez, por quase um ano, essa 
indicação para ser submetido a esta Comis­
são, eu queria levantar, como· questão prelimi­
nar, para. ser apreciada pelos companheiros 
desta Comissão, se realmente outras razões 
políticas também não teríamosn6s para, com 
mais calma, dentro de uma ordem de priori­
dade, apreciar essa votação. 

é: isso qu~ eu queria submeter como ques­
tão preliminar. u o art. 16"é reCOnheço a com­
petência do Presidente da República ao indicar 
o nome do vice-governador a esta Comissão. 
O que não há. _é prazo para isso, portanto, 
não haverldo prazO, nem o Senhor Presidente 
da República está submetido ao tempo, como 
nem n6s, meni.brOs da Comissão, o estamos .. 
Não temos· nenhuma razão política para apre­
ciar, de iinediato, esse nome. Podemos colo~ 
cá-lo diante de prioridades que estão aí, e que 
já citei, que São problemas gritantes do Distrito 
Federal; podemos, inclusive, em nome da efi- . 
ciência desse trabalho, que deixamos de . 
aplaudir, porque fazemos parte dele e isso se­
ria elogio em boca própria, e que testemu· 
nhamos todos os dias, quando V. ,E,x_• ass4miu 
a Presidência deu realmente um dipamismo 
extraordinário a esta Com~ão. Então, e_m no­
me de tudo isso, poderiamos ,simplesmente 
não aceitar essa indi_cação, em termos de tem· 
po e não em termos de competência e diz.er­
mos: é preciso ~quacionar_ tais e tais proble­
mas, vamos_ colocar numa pauta e depois 
apreciar essa indicação do vice-governador. 
A questão é política disse muito bem o emi ... 
nente Co[ega Chagas RodrígueS, e V. -Ex.' com­
plementou dizendo, inclusive, que o Presiden· 
te da República achou por bem, por motivos 
políticos que não nos vale aqui avaliar, protelar 
o quanto_ possível a indicação desse vlce-_Go­
vemador. Basta ver que quase um ano decor­
reu do tempo que Sua Excelência tinha o direi­
to de faz_er essa indicação e não o fez. Então, 
tambéiTl não estamos politicamente obriga­
dos a um prazo, e é por isso que digo, e colo-, 
cana como preliminar, que poderia inclusi­
ve-se V. Ex- aceitar - ser aqui apreciado _e 
votado, se seria conveniente essa votação ho­
je, ou se não; ou Se não Seria mais conveniente, 
dentro do noSso trabalho, aVançar a pauta, 
decidir sobre questões fundamentais, acionar 
o próprio Governo do Distrito Federal sobre 
essas questões prementes, inclusive questões 
sociais de fundamental importância e depois 
apreciarmos, porque não é prioritária, essa in­
dicação do Presidente_ d.;~: República. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, __ 
peço-que me permita contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
Já não-há mais questão de ordem a discutir. 
Apenas foi um raciocínio expendido pelo emi­
nente Senador Mansueto de Lavor, que a Pre­
sidência se dispensa de comentar, porque se 
razões políticas militaram na protelação da in­
dic~ção do Qr,_ Wandeley Valin a Comissão 
do Distrito Federal, realmente não teria condi­
ções de fazer uma avaliação sobre a conve-

niência ou não do ato presidencial, ao invés 
de ter chegado no dia 6 de outubro, estar 
somente agora ser submetido ao _exame do 
Senado Federal." · 

Portanto,- vamos .dar prosseguimeritç. _à_ sa­
batina com a primeira indagação que fiz ao 
eminente indicado à vlce-govemadoria, Dr. 
Wanderley Valin. Até me permitO relembrar 
a interpelação, pois foram tantas as interven­
ções que o Dr. Valin por ter se esquecido do 
exato teor da nossa proposta. 

Dr. Valin; a minha indagação se circun~­
creve ao plano de desenvolvimento industriai 
de Brasília, matéria votada pelo Senado, com 
apoio inânime dos Srs. S_enadores, e o Secre­
tário da lndústría e ComérCio, num pronuncia­
mento, ·durante a sua investidura, naquelas 
elevadas questões, assumiu o coffiproi-riisso 
público de apresar o cumprimento do Plano 
de Desenvolvimento Industrial; o Governador 
Joaquim Roriz, numa solenidade, qUinta-feira, 
em Brasília, à·qual tive o prívilégio de- compa­
recer, também foi muito ellfáiicõ, incisivo, ·pe­
remptório até, no assegurar aó póvo'de Tagua­
tinga; aos líderes emPresariais e com'unítários 
que ali se enéántravain, qUe ele f <iria· tUdo o 
que fosse possíver Parã Viabilizar· o Plano de 
De~envolvimenfo hldusbial, sobretudo porqUe 
ele teria que abrir espaços para absorção da 
mão-de-obra trabalhadora da Capitardã Repú-
blica. -

EntãO, a pergunta que fiZ-a V. Ex'_e repito 
para que fique mais clara é: Como V. Ex", se 
for aprovado por esta Comissão __ e pelo Plená­
rio do Senado, vai-se posicionar no sentido 
de-estimular, de' todas as formas, a ·concre­
tização do Plano de Desenvolvimento Indus­
trial de Brasília? 

O SR. WANDERLEY VALIN- Sr. Presiden­
te, Srs. Senac:Iores, sem dúvida, BrasíU-3 foi 
aqUinhoada pelo Decreto do Seriado Federal 
que possibilita a Brasüia ter o seu Pólo indus­
trial. Isso foi ·muifo- discUtidO", porque Brasília 
seria uma Cidade tipiCamente' administrativa, 
foi uma ddade planejada para ter 500 mil habi~ 
tantes, na década de 90, e já e$tarnos, pratica­
mente com 1 milhão e 800 mil habitantes 
e somente 10% .dessa população, hoje, traba­
lham nos s_egmentos industriais. Hoje, já tem 
até um jargão que diz que Brasília é uma ex­
portadora de filhos. Quem aqui está tem que 
pegar os seus filhos e mandá-los para outros 
Estados porque não há mais cOndições de 
se absorver essa mão~de-obra. Com a criação 
do PRO IN, sem dúvida, e a sua ifnplemenfu.Çâo 
atrav~_ do CDI, vamos gerar para Brasília aqui­
lo que realmente hoJe ela necessita. 

O Plano de Desenvolvimento Industrial de 
Brasília, pelo qual muito lutei quando Presi­
dente do Sindicato da Indústria da Construção 
O vil, juiltamente com a Federal das Indústrias 
de Brasília, fui um dos mais fervorosos lutado­
res, n6S _qlie aqui habitamos, sabemos que 
BrasTiia mudou muito riesses últirrtos 20 anos .. 
Antigamente a mão-de-obra versava unica~ 
mente no comércio ou nos serviços públicos. 
Com a criação do PROIN --com sua imolan-
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tação que está prestes a se infetar, com destiM 
nação de área - teremos uma industrializa­
ção nâo poluente, passará por um Conselho, 
que já está determinado, profundo conhece­
dor desses assuntos; do qual participam a Fe­
deração das Indóstrias, Secretaria-da lridústria 
e do ComérciO, através do eminente Dr. Joao 
Bosco. Sabemos que -iSso -será -a SãJv;:ição de 
Brasília, em termos de emprego. Evidente _que 
temos assunto a ser debatido sobre o incentivo 
que tem que ser dado, porque se não houver 
um mínimo _de incentivo, COmo fcizem quase 
todos os demais Estados, não haverá quase 
que industrialização. Somos um País deslo­
cado dos_ grandes centros produtores, mas 
já está tudo preparado. Haverá incentivos tanto 
na aquisição dos- terrenos, como incentivos 
fiscais etc., e temos certeza, Senadores, isto 
será a redenção de Brasília em termos de em­
pregos e em termos empresariais. 

O SR. PRESIDENTE:(Mauro Benevides)­
Respondida a primeira índagação. Passamos 
a palavra ao Senador Meira Filho, primeiro 
inscritO, com a prerrogativa de inteipelar o 
nobre candidato Secretário Wanderley Valin 
que fará C:hegãr, posteriormente, ao conheci­
mento de todos _os Srs. Senadores urna expo­
sição por ele elaborada sendo que a Secretaria 
da Comissão está diUgenciando o envio desse 
expediente não apenas aos Senadores da Co­
missão do GDF, rn8s tarnbérri a todos quanto 
integram o Senado _Federal. 

Portanto; com a palavra o nobre Senador 
Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO - sr. Presidente, Srs. 
Senadores, serei muito rápido. Quero formular 
apenas duas perguntas. 

Tein sido mUito discutido em Brasília, e até 
muito comentado, o_ problema do transporte 
de massa. Como V. Ex" e o ·Governador do 
Distrito Federal vão tratar desse .assunto, pois 
é uma aspiração da população de Brasília, 
gente sacrificada com um transporte que não 
condiz com a Capital do Brasil? 

O SR. WANDERLEY VALIN -Sr. Semldor, 
a minha visão, no que tange ao transporte 
coletivo em Brasília, é-semeiharite a quase 
todas as grandes cidades do Brasil, é defi­
ciente. E Brasília é sui generls nessa_área; 75% 
da no~sa população vive nas cidades satélites 
e aproximadamente 70% trabalham no Plano 
Piloto. Mais ou menos 60% da distância de 
transporte coletivo percorrido nessa ddade, 
ultrapassa aos 33- quilómetros de distância. 
Com esses números é com a-frota de-aproxi­
madamente 1.500 ôl'libUS,-com·cinco anos 
de idade média, é deficiente, -transportando 
mensalmente mais de 2U ·rrlilhões de paSsa~ 
geiros, principalmente nas horas _de pique, é 
altamente deficiente. -

Então, o transporte de massa, sem dúvida, 
não neste Governo, em õutros, terá que acon~ 
tecer. A menos que mude o perfil de trabalho 
nesta Cidade. E creiO que a ffiudança desse 
perfil será- exatamente na industrialização, e 
esta já está previste,, pai" à acompanhar os limi­
te~ das cidades satélites. Isto aí poderá modi~ 

ficar imensamente esté perfi( t~O ~c9ntrário, 
teremos que, _ fnevitavelment~, partir para o 
transporte de massa, do qual o Governo Joa­
quim Rorlijá está fazendo um plario dé estudo, 
pará oS futÊJ!"os gOveiTIC?S-'--_pelO inenos, para 
deixar meta~ tra_çac:!as, de como isto deve 
acontecer. 

- Muito _obrigado. 

O SR. MEIRA FltHO - Diz respeito a dois 
problemas também cruciais de nossa Capital. 

-EViaé:ntehlénte, -a ânsia de nossa gente bra­
siJeka é a de procurar lugar onde melhor viver, 
e Brasma nasceu -com esta destinaÇão, a de 
oferecer melhor oportunidade aos filhos desta 
NÇJção_ 

Tem os o i:m_)blema da habitação e o proble­
ma das invasões. Ainda há po1:1co, referindo-se 
a esta questão, o Senador Marisi.Iet6 de Lavor 
disse que o Governador está tiral-tdo os invaso­
res e os jogando às cobras. 

Eu perguntaria a_ V. E:xl': Em- que ótica V. 
Ex', jUnto ã.o Governador, vai ve? ésses dois 
prõbl~mãs, o das invasões e o da questão 
habitacional? 

O SR WANDERLEVVAUN -InÍcialmente, 
Sr: Senàddr, feSídó em Brasma há mais de 
vinte anOS, cbmb já dfsse, e creiõ (rUe um 
dos melhores planos que está acontecendo 
no Distrito Federal é o do Sr. GovernadOr Joa. 
qiilril Roriz. 

Eu, que vim do povo, vim da classe bem 
sofrida, bem humilde, conheço a vida deste 
povo, e tenho a impressão de Que o que está 
acontecendo_ .aqui dever_!a _ sef exemplO para 
todos os Estados do·-SraSil. 

Vejam o que está acontecendo. 
O-Sr. Governador· deternlinou uma área 

boa, bem localizada, área que atende a todos 
o_s_ sistemas ambientais, onde não haverá pro­
blemas com nascentes, com sistema de abas­
tecimento futUro, faciltdades de esgotamento, 
e priorizou esse local para receber aquelas 
invasõ.es-que aqui já existiam.- Sã()- qi.iatone 
mil seiScentOs e setenta barracOs; dentre os 
chamados de invasões, cadastrados. 

lnidalmente, foi transportada para este local 
próximo a chamada Invasão B_oca da Mata, 
que já conhecia mais de duas mil famma, ou 
seja, mais de dois ffiil barracos, hoje, Samam­
baia, com um Si.stema-!,Jrbarústico já traÇado, 
muito bem preparado. 

Evidentemente, é simples, porque estamos 
em uni País de condições econômicas diffceis. 
Essa população que sai de invasão, em pro­
rrUscUidade, em barracos cobertos com lona, 
onde o sistema de ã.bastecimento de água 
era _(e_!!o por poços, onde o esgoto se juntava 
a isto, o lençol freático, principalmente em 
Boca da Mata, a um metro de profundidade 
se unia a tudo, e estava Já, montado. 

Esta prímeirã "iiwasão fõl deslOcada, de o~~ 
de estava, para dali a quatro quilõmetros, onde 
terriOS --ãg~a em chafariz, mas água tratada, 
de primeira qualidade, energia elétrica, um lote 
determinado com ·cento e vinte e cinco metros 
quadrados, iniciando com pequenos postos 
de saúde, policiais, primeiras escolas, e esta· 
mos, hoje, com dez mil familias assentadas. 

E temos um projeto para em-tomo de quatorze 
a quinze mil, que haverá, inidalmente, nesse 
lugar. 
---Tenho certeza e co_nvicção de que, com ra­

risslmas exceções, e é normal que isto acon­
teça, de que o-co,ntentamento daquele pessoal 
que está ali é imenso, porque estão, hoje, em 
propriedades suas, onde têm esperança de 
um dia construírem a sua pequena casa. • 

Não adianta pensarmos. eminente. Senador, 
que vamos dar casas a essa população. É 
impOssível, neste País. . . 

Cieio que a soluçã9, sem dúviPa, _é o terreno 
semi~urbanizado, onde colocaremos essas 
pessoas, e, aí, 'est?~rá a solução. 

Quanto à pop!Jlação de rriédia e_ alta rendas, 
também é outra dificuldade ern Bra~Oia, um 
problema sé!l.O. 'EStainos tentando solucionar 
colOcando em JicitaÇaO, breVemente, a "rmm· 
cha A" do setor Sudoeste, que fÕi prÕjetãdo 
pelo eminente ur.b~is~ Lúcio Cos~, pelo Go­
verno anterto~. que dará a Brasília, aproxima­
damente, noventa-e nove projeções, ou seja, 
noventa e noVe Pi-édios de seis pavimentos, 
mais cento e Sessenta, de baixa renda,_ de três_ 
paVifnentos, e, sem dúvida, a oferta de mora­
dia: aumentará, para as Classes média e média 
alta, aqui no PJa:~o ~oto. 

. O SR. MEIRA FILHO--'- Muno obrigado, Sr. 
Presidente. 

b SR. MAMSOETO DE LAVOR- Sr. Presi­
deilt'e, peço a pàiavra para uma peqúehã expli-
co;~ção pessoal. · 

O SR. PRESIDJ::f'iTF (Mauro Benevides) -
A Presidencia esclarece ao eminente_ Senador 
Mansueto de Lavqr. que a V. ~ será fran­
queada a palavra, depois que os oradores ins­
critos, Senadores Áureo. Mello, João Lobo, 
Edison Lobão; !"~~ M?fanhão e, a. sêguir, V. 
Ex", se pretender inscrever-se, será assegurada 
a pà1avra a V. Bel',· P,ara interpelar. _ 

O SR. MAMSUETO DE LAVOR- Sr. Presi­
dente, fui citado pelo Sen-a-d"Oi Meira-Filho, sem 
que S. EX' o quis.ess'e, de maneira inadequada, 
e preciso me explicar. Se V. Ex" o permitir, 
dizendo Que essa referência, atilbtúda a mim,­
de -que o Governei do Distrito Federal estava 
jogando os assentados às cobras, nao é mi­
nhã. "Citei O depoimento doS próprios e repre­
sentações dos assentados, e, inclusive, pedi 
que se confrontassem as duas versões: esta, 
qtie -é transmitida pelo eminente Secretário, 
de que o assentamento é bom, é correto, inclu­
sive, jâ se sabe, pela divulgação na televisão, 
que citei, e esta versão que nos é trazida aos 
gabinetes de Senadores pelas lideranças de 
assentados, dizendo que é exatamente - aí, 
sim, na expressão deles- um assentamento 
no melo de cobras, de insalubridade, de inade­
quação e de condições s_ubumanas de exis­
tência. 

Creio, Sô para sugerir, que esta ComiSSão 
aqui tem o dever de examinar a questão, em 
outra oportunidade, e procurar saber qual é, 
realmente, a verdade; confrontar essas duas 
versões. 

Fica a minha sugestão, para que, em outra 
oportunidade, possamos investigar. 
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Quefo apenas retificar, não- fOi por que qui­
sesse, e creio que o eminente Senador, com 
quem tenho a melhor amizade e respeito, atri­
buiu a mim uma expressão. E apenas transmiti 
a expressão que recebí da liderança de assen­
tados~ de que estão sendo jogados às cobras. 

Não é uma expres-são minha, porque seria 
uma irrespmi.sabilidade, se fosse minha, uma 
vez que não conheço esse assentamento. 
Quero cdnhecê-lo, integrado com e-sta Comis­
são,_ para fazer justiça, inclusive, ao próprio 
GOverno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevideS)­
A Presidência acolhe as razões do nobre Sena­
dor MansuetQde_Lavor e, no início do segundo_ 
semestre, quando retornarmos os trabalhos 
legislativos, o. assunto -será trazido em sessão 
especifica, para apreciação desta Comissão, 
a fim de que ofereçamos nossa colaboração, 
sempre dedicada ao Governador do Distrito 
Federal, para .superação de um problema SO· 
cial de amplitude a abrangência inquestioná­
veis. 

O orador imediatamente-inscrito para inter. 
pelar o candidato a Vice-Governador é o emi­
nente Senador Áureo Mello, que foi o Relator 
da indicação. 

O SR. ÁUREO- MELlO - Sr. PreSidente, 
para não nos adentrarmos no tempo, que, co­
mo dizia o saudoso Antônio Carlos, em -certas 
ocasiões, o amigo do homem, e, de outras 
vezes, o inimigo do homem, vou ser lacônico 
e me limitar-a duas perguntas, das mais sim· 
pies, mas que me produzem curiosidade e 
deseJo de ver respondidas. 

A primeira é, na hipótese de V. s~ ser mari· 
tido na Secretaria de Viação, como coilsegui· 
ria conciliar o seu tempo e, ao mesmo tempo, 
a visão panorâmica da Administração-Geral 
do Distrito Federal que-o prepararia para assu­
mir o Governo do Distrito_ Federal, em qual­
quer eventuaHdade, com essas atividades? 
Pretende V. Ex!' estabelecer horário mais ou 
menos diuturno criin o Sr. Governador ou já 
existe entendimento entre V. Ex*', para que, 
na eventualidade de uma assúmpção, venha 
V. EX-' a _exercer, corri plenitude de conheci­
mento de causa, a Administração do Distrito 
Federal. 

Uma outra pergunta, que conceme a uma 
curiosidade praticamente pessoal, que é sobre 
aqueles ocupantes da área da chamada Re­
presa do Paranoá, que, segundo se fala, esta­
riam obstaculizando a atividade imobiliária da­
queles_ que desejam fazer a fusão das dUas 
penísulas, como se_ fosse _um elo de prédios 
belos e de residências altamente qualificadas. 

São essas duas perguntas simples que es· 
tou formulando a v. s~- - - - - --

0 SR. WANDERLEY VAUN - Muito obri­
gado. 

Sr. Senador, quanto à primeira, já conversei 
longamente- -corrf ti nosso- Govemaâor;-cãso 
não haja inCompatibilidade de_ exercer as_ duas 
funções, permaneceríamos nas duas até que 
fosse montado o Gabinete, leva um certo tem­
po porque é a primeira vez que acontece, e 

que colocássemos um plano de obra já prede­
tenninad9 _sem andamento. que é coiSà_de 
três, quatro meses, somente. Coino seriani 
compatibilizadOs Os dois? Coino ja sOi"noS 
acostumados ao trabalho, desde cedo e à noi­
te, somos dos primeiros· Seêretárfos que che­
gam e dõs -últiin-os que saem, creio que não 
haveria dificuldade. Exã~mente, as horas to­
madas como Vice-GovernadOr, evidente que 
estivesse ocüpando eventualmente o cargo, 
seriam _ijôlicàs. seria solnente aSsessoramen­
tO ·ao . .s-r::_~aovernadof. ·crernós que iria tomar 
pouco tempo e teria uma hora predetermi­
nada pãra isso, e o grande horário mesmo 
seria mi Seáétaría·de_Viação e Obras. -

QuantO à segunda, a VtlaParanoá realmente 
é um problema a esta cidade. Primeiro, porque 
já é urri as-ampameritõ que já existe, hoje vila~_ 
h~ mais_ de 30 ·anos, nci5 -primórdios de Brasí­
lia. Ele foi assentado por decreto do Sr. Gover­
nador José Aparecido, o problema já existe. 
O que neste Oo_vemo estamos Taiéndo _é_me­
lhorar _as __ c_ondições de vida de assentamento 
desse pessoal. Foi feito um estudo meio preci­
pitado anteriormente, tinha um poligonal pre­
determinada, ela foi inchando, o que está 
acontecendo com todas as inv~sQes. e quando 
pensõutse em ajustar esse povo dentro dessa 
poligonal viu·se que não daria ou ficaria como 
está. Então, _o Sr. Governador achou por bem 
aumentar um pouco esta p6lig6na1 e expand[r, 
abrir as ruas de maneira ordenada, com pra· 
ças de e:worte, _equipamentos comunitários. 

A intenção do Sr~ Governador, nesse fato, 
é melho_rar às CcmdiçOes de Vida, afastar Um 
pouquinho daquela área que é realmente proi· 
blda, é uma área de proteção ambiental e Ver 
se fica em melhores Co-ndições, porque é irre­
versível o processo, já_ hã Um decreto que os 
assenta. 

~O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
O orador SegUinte é o eminente Senador João 
Loi;Jo, étquem concedo a palavra. 

A Presidência pede àos Srs. Senadores que 
estejam- ãt€ritós)i ri.Orma- regimental expressa­
e os trabalhos desta Comissão não poderão 
coiriddtr cOm a Ordem do Dia- do Senado 
Fedeiãl, -e a informação que ·se tem é de que 
ao inidai"-se a sessão, às 14 horas e 30 minu­
tos, o Presidente Nelson Carneiro deseja cum­
prir logo a Ordem do Dia. Por outro lado, escla­
reço, também, que o início desta reunião pratiH 
camente coincidiu com o- término dos traba­
lhos do Congresso Nacional, e aquela dúvida 
que remanesceu no primeiro momento _ela 
não mais prevaleceria porque não houve si­
multaneidade de reuniões. 

Era o esdarecimento aos Srs. Senadores. 
_çorn_-a palavra o senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO ~~D~<c W1111derley Vali11 
não tenho nenhuma interpelação a fazer ao 

-ih.istreindicado, vez que acho prerrogativa pre­
Siiferida1 à-tnâiCã.ção ao- seu nome·-par;:fVite-:. 
Governador do DiStrito Federal. Acho que a 
nossa Comissão apenas deveria apreciar as 
suas qualificações_ morais e intelectual!~ para 
o cargo. Tenho certeza que V. exo·-preenche 

largamente estas qualidades, e vejo, no ilustre 
Cóiega, engenheíro Cívil que é, o seu currículo, 
a sua folha de serviços prestados, o_que caus_a 
uma énorme admiração, um homem- que já 
construiu 8 mil -metros lineares de pontes de 
concreto armado e feZ uma área de 180 mil 
m2 de lajeS de concreto é um engenheiro alta.:: 
mente_experimentado, um homem voltado à 
s_~a profissão e __ que tenho certeza que clará 
uma grande contribuição na construção da 
infra-eStrutura do nosso Distrito Federal. 
_ Resta, pois, exteinar Os rrieuS parábéns pela 

sua indicação. 

O SR. WANDERLEY VALIN- Muito obri.­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides}­
O _orador imediatamente inscrito é o eminente 
Senador Edis_on Lobão, a qu~m co_ncedo a 
palã"vra para a interpelação ao Dr. Valirl. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, 
ria tentativa de não atrasar os trabalhos desta__ 
Comissão, p-reocupado, sobretudo, com as 
observações de V. Ex", e conhecendo_ o Dr. 
'\A!anderley Valin corno conheço, s_ua qualifi­
cação profissional, pessoal, sua ação de ho· 
mem público, diSpenso-me de fazer iridaga­
ções:-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
O Senador imediatamente inscrito é O emi­
nente Senador Ney Maranhão,. a quem con­
cedo a palavra. -

O SR. NEY MARANHÃO :- Sr. Presidente,_ 
Srs. senadores, Sr. Secretárfo de Obras e hoje 
candidato a Vice--_Govemador do Distrito Fede-­
ral, Dr. Valin, ouvi atentamente a pergunta feita 
a V. ~pelo Senador Meira Fllho cOm respeito 
às invasões. Isso sempre me preocupou, Dr. 
Valin, desde moço. 

.: Tive uma experiência quando Prefeito da 
minha cidade, c_orn 19 anos de idade, quando 
desapropriei - aliás, naquela época, a maior 
desapropriação de zona urbana no Estado de 
Pernambuco fui eu que fiz - e vendi esses 
terrenos, 1500 lotes, a conto e quinhentos. 
naquela época, para pagar em 15 ·anos, ao 
operariado, levando em conta a casa que ele 
morava, o pagamento, a família e o salário 
que ele ganhava nessas empresas, na_ minha 
cidade. E hoje, digo como São T orllé,-pi"eci­
sa-se ver para crer. Todos esses terrenos fcr 
ram construídos com o esforço desse opera­
riado. Agora, tem uma coisa muito iniportante 
nisso, Dr.Valin, é que esses_terrenos, naquela 
época quando vendi, o operário ·entrava com 
100-ciill:ãdos e tinha um compromisso com 
a Prefeitura, um contrato no qual o operariado 
não pagaria mais de 100 cruzados pOr ano. 
ASsfnOu 14 promissórias e só poderia a P_refei­
tura passar a escritura quando ele pagasse 
a última promissória, depois de 14 anos, para 
evitar a exploração. 

Temos exemplo em Pernambuco, uma ci­
Ciãâe proDiemE.t;"iliTáddãâe âe catrtelôs~-onâe 
as invãsões eram ·normais e, hoje, com o Go­
vernador Arrais, esse problema foi pratica­
mente sanado. Recife tinha verdadeiros profis­
sionais também na invasão, e nesse probler11a 
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o Governador sanou. Hoje temos mais de 45 
mil casas em terrenos que o povo constrói. 

Estou vendo que com a resposta que V. 
Ex" deu ao Senador Meira Filho, com respeito 
a Brasí1ia, acredito que o problema será sanaM 
do, mas V. Ex" tem que complementar; no 
meu entender, esse plano. V. Ex' tenl que criar 
no Distrito Federal um Banco de Material. V. 
EX, como ViceMGovemadOr e que tem uma 
experiência muito grande nessa área de Via­
ção e Obras, não estou, praticamente, falando 
com V. Ex' como interpelador, mas apenas 
para complementar aquilo que V. EJc.f acabou 
de dizer ao Senador Meira Filho. Um BancQ 
de Material, esse Banco de Material, Sr. Vice­
Governador, será para ser vendido esse mate­
rial à vista, somente a essa gente deserdada 
da sorte, porque, por exemplo, eles ganharão 
100 cruzados, vamos dizer, um negócio e, em 

vez de irem a uma firma de construção, eles 
comprarão nesse banco, comprarão 30, 35, 
40% mais barato esse material. 

Era essa a orientação, era essa a pergunta 
que estava fazendo a V. Ex' e que tenho certeza 
que V. Ex', amanhã, como Vice-Governador~ 
que isso_ terá uma importância fundamental 
nes!;le plano de construção de casas para a 
população, isso será de grande valia. 

Era o que eu tinha a falar, Sr. Presidente. 

O SR. WANDERLEY VAUN - Agradeço 
a informação e o conselho. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
Encerrada a lista de oradores para interpelar 
o candidato. 

A Presidência pede a todos os presentes, 
inclusive ao Dr. Wanderley Valin, apresentan· 
do, naturalmente, a S. Ex' os nossos agradeci­
mentos, para que os presentes deixem a sala 
de reuniões porque vai-se processar a votação 
secreta na indicação do Dr. Wanderley Valin 
para o cargo de VIce-Governador do Distrito 
FederaL 

O SR. WANDERLEY VALIN- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, agradeço e espero não ter 
decepcionado. Muito obrigado. 

(Procede-se à votação secreta.) 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião ~s 13 horas e 
40 minutos.) 


